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RESUMO 
 
 

O PAPEL DA MULHER NO CONTEXTO DAS AGROINDÚSTRIAS RURAIS E DO 
ARTESANATO DE FAXINAL DO SOTURNO/ RS – BRASIL: TRABALHO, RENDA 

E AUTONOMIA 
 
 

AUTORA: Dreisse Gabbi Fantineli 
ORIENTADOR: Eduardo Schiavone Cardoso 

 
 

Este trabalho trata de um estudo sobre o importante papel que a mulher desenvolve 
na área rural, que, na maioria das vezes, não possui o seu trabalho reconhecido e 
valorizado, sendo visto apenas como “ajuda”. O objetivo geral da pesquisa é 
compreender o papel da agricultora familiar na geração de renda dentro da unidade 
produtiva, através das agroindústrias e da atividade artesanal no município de Faxinal 
de Soturno – RS. Para alcançar o objetivo proposto, foram pesquisados os aspectos 
naturais, sociais e econômicos do município em questão, e a partir disso, foram 
construídos o referencial teórico e o instrumento de coleta de dados, na forma de 
entrevistas. Os participantes alvo desta pesquisa são as agricultoras familiares do 
município de Faxinal do Soturno/RS. Porém, para o desenvolvimento da pesquisa, a 
extensionista, o técnico da Emater do município, o secretário de agricultura do 
município e a coordenadora de turismo e da cultura de Faxinal do Soturno/ RS também 
foram participantes entrevistados. No município há sete agroindústrias que são 
gerenciadas pelas mulheres, que contribuem para a geração de renda e valorização 
do seu trabalho na unidade familiar. Existe também um grupo de artesãs, que fazem 
seu artesanato para comercializar nas feiras locais e regionais, gerando renda e 
autoestima para essas mulheres. Ao término da pesquisa, foi possível verificar que 
tanto a agroindústria quanto o artesanato contribuem para a geração de renda por 
parte da mulher. Essa renda é utilizada nas despesas da casa, contribuindo assim, na 
economia da família, além de gerar uma autoestima, que acaba sendo mais um 
incentivo para que essas mulheres busquem cada vez mais sua autonomia. Portanto, 
é necessário e importante existir mais políticas públicas voltadas para a agricultora 
familiar, pois essa tendo oportunidade e incentivo, consegue ser protagonista do seu 
trabalho, não ficando na invisibilidade. 
 
  
Palavras-chave: Mulher. Agroindústria. Artesanato. Renda. Autoestima. 

 

 

 

  



 
 

  



 
 

ABSTRACT 
 
 

THE WOMEN’S ROLE IN THE CONTEXT OF RURAL AGROINDUSTRIES AND 
HANDCRAFT FROM FAXINAL DO SOTURNO/ RS – BRASIL: WORK, INCOME 

AND AUTONOMY 
 
 

AUTHOR: Dreisse Gabbi Fantineli 
ADVISOR: Eduardo Schiavone Cardoso 

 
 

This research refers to a study about the important role that women have in the rural 
area, role which is usually not well regarded and it is considered as “help”. The general 
objective of this research is to understand the role of family farming in generating 
income within the productive unit, from agroindustries’ work and handcraft activity in 
the town of Faxinal de Soturno – RS. In order to achieve the proposed objective, 
natural, social economic aspects of the aforementioned town were researched. 
Thereafter, the theoretical framework and the research instrument were constructed in 
the form of interviews. The target participants of this study are family farmers from the 
town of Faxinal do Soturno/RS. However, in order to develop this investigation, the 
extension worker, the technician from Emater, the secretary of agriculture and the 
coordinator of tourism and culture from Faxinal do Soturno/RS also participated in the 
research. In the town, there are seven agroindustries that are managed by women who 
contribute to generate income and to value women’s work in the family unit.  There is, 
also, a group of artificers who produce their handcraft in order to sell in regional and 
local markets to generate income and as a result, their self-esteem increases. By the 
end of the study, it was possible to verify that both agroindustry and handcraft 
contribute to generate income for these women. This income is used to pay household 
expenses and it supports the family and also helps to boost their self-esteem, that is, 
another incentive for these women to increasingly expand their autonomy. Therefore, 
it is necessary and important that public policies related to family farming be created 
so these women can have opportunities and support, in addition to being protagonists 
of their work. 
 
 
Keywords: Woman. Agroindustry. Handcraft. Income. Self-esteem. 
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INTRODUÇÃO 

 

Entre as inúmeras áreas que a Geografia estuda, encontra-se a questão do 

campo e suas complexidades. Este estudo trata da agricultura familiar, destacando o 

papel da mulher na economia.  

De acordo com Wanderley (1996, p. 2) agricultura familiar é “entendida como 

aquela em que a família, ao mesmo tempo em que é proprietária dos meios de 

produção, assume o trabalho no estabelecimento produtivo”. Complementando o 

conceito de agricultura familiar, Lamarche (1993, p. 15) afirma que “a exploração 

familiar, tal como a concebemos, corresponde a uma unidade de produção agrícola 

onde propriedade e trabalho estão intimamente ligados à família”. Ou seja, ambos 

autores definem o segmento da agricultura familiar como sendo a ligação direta entre 

trabalho, família e propriedade. 

Os agricultores familiares de um modo geral começaram a ter os olhares 

voltados para si há pouco tempo, pois, antes não tinham um reconhecimento por parte 

das políticas públicas. De acordo com Picolotto (2009), é recente na história do Brasil 

o reconhecimento oficial dos agricultores familiares como sujeitos de direitos. Foi 

apenas na última década do século XX, que foram criadas políticas públicas voltadas 

para o segmento da agricultura familiar, e o reconhecimento legal dessa categoria. O 

Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) criado em 

1996, foi à primeira política pública criada e direcionada para agricultura familiar. 

Para os agricultores familiares foi difícil e demorado conseguir um 

reconhecimento por parte do poder público e para as mulheres rurais, não seria 

diferente. É sabido que a mulher sempre teve papel de suma importância dentro da 

unidade produtiva, porém, nunca recebeu o merecido valor, afinal,  não tinha direito a 

nenhum benefício, sendo que até na questão do acesso à terra, mesmo estando na 

constituição de 1988, o direito da mulher não era respeitado, pois de acordo com 

Deere (2002), a conquista de igualdade entre homens e mulheres com relação aos 

direitos a terra, que foi alcançada na Constituição de 1988, foi o resultado das 

demandas das mulheres rurais, as quais se organizaram através dos sindicatos e do 

movimento autônomo de trabalhadoras rurais e de suas alianças com o movimento 

de mulheres do meio urbano e o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher. Porém, a 

conquista formal não aumentou o índice de beneficiárias na reforma agrária. 
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Foi depois de muitos anos de luta e união por parte das mulheres que elas 

começaram a perceber uma mudança com relação aos benefícios, como 

aposentadoria, licença maternidade e políticas públicas. Nos dias de hoje, com a 

existência de políticas públicas voltadas para as mulheres rurais, fica claro o 

importante papel que elas desempenham para o segmento da unidade produtiva, e a 

capacidade que elas possuem de gerenciar uma propriedade, uma agroindústria e 

serem protagonistas de seu trabalho. Mas é fato a desigualdade de gênero no mundo 

do trabalho, sobretudo no meio rural onde, em muitos casos, a mulher tem um grande 

papel dentro da propriedade, mas não ganha o merecido reconhecimento, e fica 

muitas vezes subordinada ao trabalho do marido, consequência da cultura patriarcal, 

pois de acordo com Sinigaglia e Alves (2019), no Brasil, o caminho da mulher, é 

marcado pela dominação masculina, assim como em tantos outros lugares do mundo. 

O patriarcado desde o início da colonização já assume a frente da organização da 

sociedade brasileira.  

A sociedade, através de sua visão machista sempre excluiu a mulher da vida 

social, pois sua função era procriar, organizar a casa, educar os filhos e ficar submissa 

ao marido, opressão de gênero que permanece até hoje, porém em menor escala, ou 

seja, ao homem foi dado o espaço público e à mulher o privado.  Todavia, mulheres e 

homens nasceram em condição de igualdade, porém, através da cultura da 

sociedade, teceu a discriminação entre os gêneros, através de ideologias que 

pregavam a inferiorização da mulher, lhe atribuindo os papéis domésticos apenas, não 

tendo nada a ver com questões biológicas (SINIGAGLIA; ALVES, 2019). 

Que a mulher tem um importante papel dentro da unidade familiar é fato, o que 

falta é abolir com essa herança patriarcal que ainda se faz presente em muitos 

lugares. Em várias propriedades rurais, as mulheres são responsáveis, por exemplo, 

pela ordenha, pela horta, cujos produtos abastecem a família, produzem seu 

artesanato, realizam o trabalho da casa, além de serem responsáveis pela educação 

dos filhos, porém, muitas vezes seu trabalho não é reconhecido, porque muitos têm a 

visão que esses trabalhos não geram renda para a propriedade. Ou seja, o que falta 

é dar visibilidade ao trabalho da mulher rural, tanto na importância dos seus inúmeros 

papéis, como na geração de renda.  

O município escolhido para a pesquisa foi Faxinal do Soturno – RS, tendo em 

vista que, durante a pesquisa do mestrado, foi possível verificar, em muitas 

propriedades, a presença da mulher realmente com um papel fundamental para o 
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desenvolvimento desses locais, sendo também marcante o empenho de vários grupos 

de mulheres das comunidades do município, para fazerem seus artesanatos e 

produtos das agroindústrias para comercializarem nas feiras locais e regionais. 

Durante a pesquisa a campo do mestrado, constatou-se que, grande parte dos 

participantes do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) da região eram 

mulheres. Este fato mostra a importância que as mulheres possuem, tanto na questão 

de tomar a iniciativa de participar de políticas públicas quanto na geração de renda. 

Pois, independentemente do tipo de trabalho realizado, desde a ordenha para fazer 

um queijo e vender, o cultivo da horta para comercializar os produtos, a confecção de 

artesanato para a venda, já gera uma renda a mais dentro da unidade familiar. Com 

isso, surge o interesse em seguir nesse tema, de analisar a importância que a mulher 

possui na economia da família.  

No município de Faxinal do Soturno existem 7 agroindústrias que são 

gerenciadas por mulheres, além do artesanato para a comercialização, que é 

realizado por um grupo de 5 artesãs. Nessa perspectiva, é possível verificar que a 

mulher busca, cada dia mais, seu espaço dentro da produção familiar, através dos 

biscoitos, massas, pães, geleia ou artesanato. Como a pesquisa se refere às 

agricultoras familiares, farão parte do trabalho, as agroindústrias das agricultoras 

familiares e as artesãs que residem no interior do município, ou seja, no meio rural. 

Pretende-se entender como a mulher contribui com sua renda e seu trabalho na 

economia da família, em como ela se sente sabendo que participa de alguma forma 

para o desenvolvimento da unidade familiar, a questão da autoestima e da autonomia. 

A problemática da pesquisa refere-se ao papel da mulher dentro da unidade 

familiar rural, uma vez que esse sofre modificações ao longo dos anos, pois o gênero 

feminino não se limita mais aos trabalhos herdados da sociedade patriarcal que, no 

passado, era voltado apenas aos trabalhos domésticos. Nos últimos anos, a produtora 

familiar agrega vários papéis de grande importância e participa, com seu trabalho e 

renda, no desenvolvimento da propriedade. Assim, surge o problema de pesquisa, 

tendo como pergunta norteadora: Como a agricultora familiar tem alavancado a 

geração de renda na unidade produtiva, através das agroindústrias e da atividade 

artesanal no município de Faxinal do Soturno? 

O objetivo geral é compreender o papel da agricultora familiar na geração de 

renda dentro da unidade produtiva, através das agroindústrias e da atividade artesanal 

no município de Faxinal de Soturno – RS. 
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Os objetivos específicos são: a) evidenciar o papel da mulher dentro da 

unidade de produção familiar na área de estudo; b) averiguar a relevância da 

agroindústria e do artesanato para a agregação de renda da propriedade rural e 

empoderamento da mulher; c) identificar as ações das políticas públicas e da ação de 

extensão rural em relação às agroindústrias e ao artesanato rural; e d) analisar a forma 

de comercialização dos produtos, a questão de iniciativa e gerenciamento pelas 

mulheres. 

A pesquisa justifica-se por mostrar a importância que a mulher possui dentro 

de uma unidade familiar rural. Em um modo geral, a mulher possui inúmeras funções 

dentro da unidade familiar rural, como por exemplo, cuidar dos filhos, da casa, da 

horta, da criação de animais como galinha, porco, também, muitas vezes fica 

responsável por realizar a ordenha, entre tantos outros trabalhos. Muitas vezes, para 

não dizer na maior parte dos casos, esse trabalho não é contabilizado na hora de 

analisar a geração de renda, pois só é levado em consideração o trabalho que fica a 

cargo do homem da casa, ou dos seus filhos maiores, que ajudam na plantação de 

determinados cultivos ou na criação de animais (que são considerados trabalhos mais 

pesados). Segundo Brumer (2004), os estudos que analisaram a divisão do trabalho 

por sexo na agricultura, concluiu que o trabalho que a mulher desenvolve aparece 

como uma “ajuda”, até mesmo quando essas trabalham iguais aos homens, ocupando 

uma posição subordinada.  

Nas últimas décadas a agricultora familiar vem agregando mais tarefas em seu 

cotidiano, deixando de ser responsável apenas pelo trabalho doméstico. De acordo 

com Censo Agropecuário 2017, os estabelecimentos administrados por mulheres 

subiram de 12% em 2006 para 18% em 2017 (IBGE). Esses dados mostram o 

importante papel que elas possuem para o desenvolvimento rural, pois mesmo com a 

visível desigualdade de gênero, elas conseguem se empoderar e fazer diferença em 

suas propriedades. 

Essa desigualdade de gênero está mais atrelada a questões culturais, que são 

construídas, sendo impostas, do que pela diferença de sexo apenas. “Quando a 

desigualdade de gêneros se consolida, as relações entre indivíduos passam a se 

constituir, a partir da hierarquização do homem sobre a mulher, tornando-a 

socialmente inferior” (SINIGAGLIA; ALVES, 2019, p. 40). 

Ramos (2014) reitera que mesmo vivendo em uma sociedade ainda 

paternalista, preconceituosa e discriminatória, a mulher brasileira tem batalhado ao 
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longo de toda nossa história para conseguir seu espaço. Com as péssimas condições 

de vida e de acesso a políticas públicas, especialmente nas regiões mais desprovidas 

do país, as desigualdades específicas de gênero se aprofundam ainda mais. As 

disparidades de gênero na zona rural brasileira aparecem num combinado de outras 

desigualdades sociais, que são consideradas por vezes pela sociedade sendo 

irrelevantes, no que tange à vida cotidiana das mulheres. 

Assim, reafirma-se que a pesquisa se justifica no sentido de analisar e 

compreender os diferentes papéis que a mulher desempenha dentro da unidade 

familiar, tanto com seu trabalho, como na geração de renda, como também na 

iniciativa de comercialização de seus produtos, ou seja, como ela contribui para o 

desenvolvimento rural local.  

A tese está estruturada em quatro capítulos, além da introdução e das 

considerações finais. Na “Introdução”, apresenta-se o tema, juntamente com a 

problemática da pesquisa, os objetivos e a justificativa. 

O primeiro capítulo apresenta a metodologia, demonstrando os procedimentos 

adotados para a realização da pesquisa. E dentro desse capítulo apresenta-se a área 

de estudo, evidenciando os aspectos históricos, naturais e econômicos do município 

de Faxinal do Soturno – RS, destacando a agricultura familiar do município, 

juntamente com o perfil das agroindústrias e das artesãs. 

O segundo capítulo aborda o tema da Mulher, dividido em três subcapítulos, 

sendo o primeiro sobre os estudos de geografia e o trabalho feminino; o segundo 

sobre a produção da agricultura familiar e o papel da mulher; e o último, as lutas, 

conquistas e empoderamento da mulher rural.  

O terceiro capítulo trata das agroindústrias como fonte de renda, pois para 

agregar valor ao produto, muitas vezes é necessário produzir uma variedade de outros 

produtos. Destaca-se o que são as agroindústrias, a importância das agroindústrias 

como uma alternativa de valorizar o trabalho da mulher dentro da propriedade, das 

políticas de incentivo e de financiamento para os agricultores familiares. Nesse 

capítulo evidenciam-se as mulheres que gerenciam e trabalham nas agroindústrias de 

Faxinal do Soturno/ RS. 

O quarto capítulo aborda o artesanato, a renda e autoestima da mulher rural, 

trazendo um pouco do processo do saber fazer, o conceito, um breve histórico da 

história do artesanato, a importância dele como fonte de renda e de autoestima das 
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mulheres rurais, destacando as artesãs de Faxinal do Soturno/ RS. E por fim, as 

considerações finais. 
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1. METODOLOGIA 

 

A metodologia descreve as etapas da pesquisa, sendo uma etapa importante 

diante do processo de construção do conhecimento científico. Marconi e Lakatos 

(2003, p. 80), explicam que o conhecimento científico “constitui um conhecimento 

contingente, pois suas proposições ou hipóteses têm sua veracidade ou falsidade 

conhecida através da experiência e não apenas pela razão, como ocorre no 

conhecimento filosófico”. Ou seja, a experiência, realizada pelo estudo de campo é 

insubstituível para se chegar aos objetivos almejados da pesquisa, além de garantir 

dados mais reais e condizentes com a realidade estudada.  

A presente pesquisa foi realizada no território da Quarta Colônia de Imigração 

Italiana, no município de Faxinal do Soturno, o qual se localiza na região central do 

Rio Grande do Sul.  

Foi realizado uma caracterização geográfica do município de Faxinal do 

Soturno – RS, evidenciando os aspectos naturais, históricos, culturais, sociais e 

econômicos, dando ênfase na economia do município, com destaque para a 

agricultura familiar. Para a realização desta etapa foi consultado materiais disponíveis 

no site da prefeitura do município e do IBGE, e dados do escritório municipal da 

Emater. 

Os participantes alvos desta pesquisa são as agricultoras familiares do 

município de Faxinal do Soturno/RS, porém para o desenvolvimento da pesquisa, 

também farão parte da mesma a extensionista e o técnico da Emater do município, o 

secretário de agricultura do município e a coordenadora de cultura e turismo da 

prefeitura. Foram aplicadas entrevistas, visitas às feiras onde são comercializados os 

produtos, às casas das agricultoras e registros fotográficos.  

No município de Faxinal do Soturno existem sete agroindústrias que são 

gerenciadas por agricultoras familiares. Muitos produtos feitos nas agroindústrias do 

município são comercializados em municípios vizinhos, mostrando a importância de 

existir investimentos e incentivos na legalização desses estabelecimentos para o 

desenvolvimento local e regional. 

 Em Faxinal do Soturno também existe um grupo de mulheres agricultoras que 

trabalham com o artesanato para comercializar nas feiras locais e regionais, assim, 

com mais investimentos e incentivos, principalmente se essas peças artesanais 

tiverem ligação com a identidade local, será mais um atrativo para chamar os turistas. 
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Para Nardi (2007, p. 124), “assim o artesanato, como um dos elementos primordiais 

da cultura de um povo, na atualidade desponta como um importante catalisador para 

o desenvolvimento da atividade turística no meio rural”. Portanto, Faxinal do Soturno 

apresenta um maior potencial quando é dada a devida atenção a questão do 

artesanato atrelado a forte identidade cultural que está presente em toda a Região da 

Quarta Colônia de Imigração Italiana. 

As entrevistas são fundamentais para um maior conhecimento da realidade, 

além de garantir mais segurança nos resultados da pesquisa, pois para Gil (2008, p. 

37) “as entrevistas, por sua vez, possibilitam ter um contato com a realidade vivida 

pelos atores sociais”. As entrevistas se configuraram como semi-estruturada. As 

entrevistas foram realizadas com as responsáveis pelas agroindústrias, visando 

entender o motivo delas em formarem o estabelecimento, o que mudou em suas vidas 

após legalizar a agroindústria, por quais dificuldades passaram, se tiveram o apoio da 

família e se tiveram incentivos para isso, no caso, políticas públicas. Com relação ao 

artesanato, foram entrevistadas as mulheres que são do meio rural e que produzem 

trabalhos manuais, com o objetivo de compreender a importância do artesanato para 

elas, se gera uma renda satisfatória e os pontos positivos e negativos de trabalhar 

com estas produções. 

 O mapa a seguir (Figura 1) mostra as localidades de Faxinal do Soturno 

juntamente com a determinada localidade das agroindústrias e das artesãs que 

participaram da pesquisa.  
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Figura 1: Localização das agroindústrias e artesãs de Faxinal do Soturno

 

Elaboração: Fantineli; Baratto, 2021. 
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É possível verificar na figura que Faxinal do Soturno possui várias localidades 

e que todas são bem próximas da área urbana do município.  

O quadro abaixo mostra os produtos produzidos pelas agricultoras donas das 

agroindústrias entrevistadas. 

 

Quadro 1: Produtos das agroindústrias 

 

Agroindústria Produtos 

1 
Congelados (pizza, mini pizza, risóles, 

pastel, coxinha) 

2 Agnolini, bolachas, pães 

3 Geléias e conservas 

4 Geléias e conservas 

5 Massas 

6 
Congelados (pastéis, risóles, coxinha, 

pizza), pães e bolachas 

7 Bolachas e bombons 

 
Fonte: Trabalho de campo, 2020. 

 

O quadro abaixo mostra as técnicas das artesãs. 
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Quadro 2: Técnicas das artesãs 

 

Artesã Tipo de artesanato 

1 Crochê, pintura e costura. 

2 

Pintura, decopagem, enfeites nas 

cuias, costura em geral e tudo de 

enxoval. 

3 
Pintura, costura decorativa e trabalho 

com reciclagem. 

4 
Costura em geral, jornal e buchas 

vegetais. 

5 
Crochê, tricot, bordados, pinturas, 

patchwork. 

 
Fonte: Trabalho de campo, 2021. 

 

É importante destacar o papel importante que a Emater tem na valorização do 

trabalho da mulher rural, pois, através das oficinas de culinária, de artesanato, entre 

outros, contribui para a autoestima e até mesmo para o empoderamento feminino, 

algo que contribui para a igualdade no campo entre homens e mulheres. De acordo 

com a Emater (S/D), 

 

Assim, na perspectiva da promoção da igualdade de gêneros, se faz 
necessário reconhecer e valorizar o papel de cada integrante, especialmente 
das mulheres, no processo de desenvolvimento da unidade de produção 
familiar, bem como no âmbito local e regional 
 
 

No desenvolvimento de uma pesquisa existem vários fatores que são 

importantes e fundamentais.  A escolha do método se encaixa nesses fatores, uma 

vez que o método é o conjunto das atividades sistemáticas e racionais que, possibilita 

atingir os objetivos com maior segurança, delineando o caminho a ser seguido, 

mostrando os erros e ajudando o cientista nas suas decisões (MARCONI; LAKATOS, 

2003). 
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Assim, essa pesquisa fará uso do método dialético, pois conforme Japiassu e 

Marcondes (1990 apud SPOSITO, 2004, p. 39), “o método dialético é aquele que 

procede pela refutação das opiniões do senso comum, levando-as à contradição, para 

chegar então à verdade, fruto da razão”. É isso que se pretende no estudo, confrontar 

as informações, as opiniões, para se chegar à verdade. “Empregado em pesquisa 

qualitativa, é um método de interpretação dinâmica e totalizante da realidade, pois 

considera que os fatos não podem ser elevados fora de um contexto social, político, 

econômico etc” (PRODANOV; FREITAS, 2013, p. 34). Nesse sentido, é fundamental 

levar em conta todo o cenário, pois quando só se leva em conta apenas uma parte do 

contexto, pode-se existir incoerência dos fatos. 

Como essa pesquisa é qualitativa, a colocação de Gil (2008), explica sobre a 

questão do qualitativo versus quantitativo, afirmando que, 

 

A dialética fornece as bases para uma interpretação dinâmica e totalizante da 
realidade, já que estabelece que os fatos sociais não podem ser entendidos 
quando considerados isoladamente, abstraídos de suas influências políticas, 
econômicas, culturais etc. Por outro lado, como a dialética privilegia as 
mudanças qualitativas, opõe-se naturalmente a qualquer modo de pensar em 
que a ordem quantitativa se torne norma. Assim, as pesquisas 
fundamentadas no método dialético distinguem-se bastante das pesquisas 
desenvolvidas segundo a ótica positivista, que enfatiza os procedimentos 
quantitativos (GIL, 2008, p. 14). 

 

Como já foi mencionado, este estudo é caracterizado como qualitativo, pois, 

Prodanov e Freitas (2013, p. 70), descrevem pesquisa qualitativa a qual  “considera 

que há uma relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, isto é, um vínculo 

indissociável entre o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito que não pode ser 

traduzido em números”.  

 Pessôa (2015, p. 18) traz uma importante contribuição sobre a pesquisa 

qualitativa, pois, afirma que “[...] é importante à imersão do pesquisador no contexto 

de interpretar e interagir com o objeto estudado e a adoção de postura teórico-

metodológica para decifrar os fenômenos”.  

Sobre a questão de interagir com o objeto estudado, é muito importante a ida 

ao campo, para ter contato direto com tudo o que diz respeito à pesquisa. Ainda mais 

na agricultura, que não deixa de ser um tema complexo, conforme aponta Diniz (1984, 

p. 31): 
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O contato pessoal com as áreas agrícolas é sempre recomendável, pois um 
trabalho totalmente realizado num plano abstrato poderá conduzir a uma 
visão distorcida do mundo real e a uma dissociação total dos problemas de 
produção, das questões sociais, enfim, da vida rural. 
 

Sobre o estudo de campo, vários autores falam da importância de o 

pesquisador ir a campo, para conhecer de perto a realidade do objeto de estudo e de 

tudo que está relacionado com ele. Para Gil (2008) no estudo de campo, o 

pesquisador é quem realiza grande parte do trabalho, enfatizando a importância da 

experiência direta entre o pesquisador com a situação de estudo. Também é exigido 

do pesquisador que fique o maior tempo possível na determinada comunidade, pois é 

com essa imersão na realidade que será possível entender as regras, os costumes e 

as convenções as quais regem o determinado grupo estudado.  

Hespanhol (2015) contribui ao afirmar que o trabalho de campo quando 

incorpora uma reflexão crítica em sua concepção, pode estabelecer uma ação-reação 

reflexiva e ao mesmo tempo uma aproximação entre a teoria e a realidade pesquisada, 

superando assim, uma simples descrição e contemplação que estiveram presentes 

na Geografia Tradicional em muitos trabalhos. Ou seja, a ida a campo deve ir além de 

uma descrição, deve ser uma reflexão de todo o contexto. Na pesquisa em questão é 

isso que se pretende, uma ação-reação reflexiva, mais crítica, que vá além de uma 

observação, mas que o observador seja sempre imparcial. 

Durante a ida a campo, a observação realizada foi a não participante, pois 

conforme Marconi e Lakatos (2003, p. 193), o pesquisador “presencia o fato, mas não 

participa dele; não se deixa envolver pelas situações; faz mais o papel de espectador. 

Tal reflexão, porém, não quer dizer que a observação não seja consciente, dirigida, 

ordenada para um fim determinado”.  

O diário de campo, através de um diário propriamente dito, onde são anotadas 

as observações, os acontecimentos e as percepções, são de fundamental importância 

para um maior entendimento entre os atores envolvidos e a área de estudo. As 

fotografias também fazem parte do trabalho de campo, pois permitem ter uma visão 

do lugar, do ambiente etc. 

Na figura 2, é apresentado o fluxograma com as etapas da pesquisa, de forma 

resumida sendo: 

 

 

 



38 
 

Figura 2: Procedimentos metodológicos da pesquisa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Organizado pela autora. 
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Na etapa inicial foram pesquisados aspectos históricos, naturais, culturais e 

econômicos do município de Faxinal do Soturno/ RS, no site da prefeitura e no IBGE. 

Após, começou a se desenhar a estrutura da pesquisa, quais tópicos seriam 

importantes trabalhar no referencial teórico, quais instrumentos de pesquisa etc.  

O referencial teórico foi dividido em três capítulos: o primeiro aborda o tema da 

mulher na agricultura, onde apresenta a desigualdade de gênero no meio rural, 

consequência da herança patriarcal, as lutas pelos direitos, as conquistas, o 

empoderamento feminino, e o que ainda falta para que essa desigualdade existente 

entre homens e mulheres fique somente no passado. O capítulo dois aborda o tema 

das agroindústrias, mostrando a importância dessas para a geração de renda da 

unidade familiar e que, em muitos casos, é a mulher que está à frente desses 

estabelecimentos, trazendo um subcapítulo com os resultados e discussões das 

agroindústrias de Faxinal do Soturno. Há anos as agroindústrias tornam-se uma forma 

de valorizar e incluir as mulheres, os idosos, o jovem, no trabalho no campo, fazendo 

com que o jovem permaneça no campo, valorizando o trabalho da mulher e do idoso. 

O terceiro capítulo do referencial teórico traz o artesanato, mostrando a importância 

desse para a geração de renda, o aumento da autoestima das mulheres e assim, o 

empoderamento delas, valorizando o trabalho, e revelando a capacidade que elas têm 

para o trabalho, para a geração de renda, trazendo também um subcapítulo com os 

resultados e discussões da pesquisa com as artesãs de Faxinal do Soturno. 

A ida a campo é fundamental, não somente para realizar as entrevistas, mas 

para observar as situações, tirar foto, ter conversas mais informais com os atores 

envolvidos na pesquisa. Nessa etapa foram realizadas entrevistas com as agricultoras 

familiares (donas das agroindústrias (Apêndice C) e as artesãs (Apêndice D)), com a 

extensionista (Apêndice A) e técnico da Emater (Apêndice B), que acompanha o 

trabalho dessas mulheres, e com o secretário de agricultura (Apêndice E) para saber 

sobre o acesso das políticas públicas e os incentivos que a prefeitura fornece para as 

pesquisadas, juntamente com a coordenadora de cultura e turismo (Apêndice F), e 

assim, passou-se a conhecer o que é realizado com as artesãs em Faxinal do Soturno. 

O trabalho de campo foi realizado em sete etapas. 

A partir da revisão de literatura e do campo, foram analisados e discutidos os 

resultados, confrontando com os autores da revisão de literatura. 
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1.1 CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

 

 A Quarta Colônia de Imigração Italiana está localizada entre os municípios de 

Santa Maria e Cachoeira do Sul, localizada na região Centro – Oeste do Estado. Foi 

criada com o objetivo de receber as primeiras 70 famílias de imigrantes italianos ao 

núcleo colonial de Silveira Martins (ITAQUI, 2002). “Assim, a colonização da Região 

da Quarta Colônia de Imigração Italiana (antiga Colônia Silveira Martins) teve início a 

partir de 1877, com a vinda de imigrantes italianos” (MANFIO; BENADUCE, 2017, p. 

264). 

 A região da Quarta Colônia é formada por nove municípios, sendo: Silveira 

Martins, Agudo, Restinga Sêca, São João do Polêsine, Nova Palma, Pinhal Grande, 

Faxinal do Soturno, Dona Francisca e Ivorá. 

Na Quarta Colônia de Imigração Italiana existe o CONDESUS Quarta Colônia. 

De acordo com Itaqui (S/D), o CONDESUS Quarta Colônia é uma entidade pública, 

que é mantida de forma paritária, que recebe recursos dos municípios membros, que 

tem como objetivo agregar as relações entre os municípios. É um instrumento que tem 

como objetivo construir uma visão que seja capaz de ver seus integrantes de forma 

individual e no todo, como a região da Quarta Colônia. É um processo que compete a 

cada prefeito conselheiro, ocupar-se dos interesses locais como de toda região, 

visando o desenvolvimento da Quarta Colônia. A missão do CONDESUS é, 

 

Conservar o patrimônio natural, preservar o patrimônio cultural dos grupos 
formadores do território da Quarta Colônia e, sobre estas referências 
materiais e imateriais, promover o desenvolvimento social e econômico local 
e regional sobre bases sustentáveis e solidárias (CONDESUS, S/D). 

 

Na Quarta Colônia de Imigração Italiana são tradicionais as festas nos 

municípios, em torno dos produtos alimentares, principalmente os agropecuários, 

como por exemplo, o Festival do Queijo e do Vinho, no município de Faxinal do 

Soturno, a Festa da Batata e o Festival da Uva e das Águas. Estas festas, assim como 

diversas outras festas temáticas, como a Expocolônia e do Padroeiro São Roque, em 

Faxinal do Soturno, a Festa dos Navegantes em Dona Francisca, a Semana Cultural 

Italiana de Vale Vêneto, em São João do Polêsine e a Festa da Abóbora e Festa do 

Amendoim, em Ivorá, acontecem nos municípios da Quarta Colônia tendo como 

principais atrações, os elementos que resgatam costumes do rural e dos 

antepassados que colonizaram a região (LINDNER; WANDSCHEER, 2010). 
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A cultura italiana, muito marcante nessa região, é uma herança deixada pelos 

imigrantes que os habitantes fazem questão de preservar. Manfio e Benaduce (2017, 

p. 265) falam que “os imigrantes italianos construíram na Quarta Colônia um pouco 

da Itália, trazendo suas experiências e sentimentos para construção de um território 

cultural”. É por isso que grande parte dos municípios da Quarta Colônia preservam e 

se identificam com essa cultura. 

O município escolhido para a realização da pesquisa foi Faxinal do Soturno 

(Figura 3). O município de Faxinal do Soturno “limita-se ao norte com os municípios 

de Ivorá e Nova Palma; ao sul com o município de São João do Polêsine; a leste com 

o município de Dona Francisca e a oeste com o município de Silveira Martins” 

(SAMPAIO, 2013, p. 16). 

Faxinal do Soturno possui um distrito chamado Santos Anjos e várias 

localidades, entre elas, Novo Treviso, Linha Formosa, Chapadão, Linha 3, Linha São 

Luiz, Vila Santo Antônio, Olaria, Tope, Linha Nova Palam, Sítio Alto, Sítio dos Mellos, 

Chapadão, Saxônia, Guarda Mor e Val Veronês. O município foi colonizado por 

imigrantes italianos, cuja presença desta cultura é marcante, pois se manifesta nos 

costumes, hábitos, alimentação, nos monumentos e na vivência religiosa de seus 

habitantes. Porém, ao mesmo tempo é voltado para a modernidade, com um 

desenvolvimento crescente (PREFEITURA DE FAXINAL DO SOTURNO, S/D). 
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Figura 3: Localização de Faxinal do Soturno/ RS 

 

 

Elaboração: Fantineli; Baratto, 2019. 
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As construções peculiares da arquitetura colonial italiana são representadas 

pelas casas e pelas igrejas, sendo um legado que os imigrantes deixaram para o 

enriquecimento de sua história. Existem vários projetos de Educação Patrimonial e 

Ambiental, os quais têm proporcionado para as gerações atuais, ferramentas e 

incentivo para a preservação deste legado histórico. Muitos costumes da geração 

imigrante são conservados, como por exemplo, o artesanato, que ainda é muito 

encontrado no interior (PREFEITURA MUNICIPAL DE FAXINAL DO SOTURNO, S/D). 

O município apresenta uma arquitetura antiga que evidencia a ascendência da 

cultura italiana marcada nas edificações mistas de pedra e madeira, como o Moinho 

Antoniazzi, construído em 1950 por Vitélio Antoniazzi, em Novo Treviso; o sobrado da 

família Maraschin que foi construído em 1988 e passou por reformas em 1915, na 

localidade de Linha Guarda-Mor; e o sobrado da família Montagner, localizado 

próximo à sede do município. Essas construções podem ser utilizadas como pousadas 

para os turistas, assim como para visitações, pois apresentam o dia a dia dos 

imigrantes (SANTOS; ROSA, 2001). 

O padroeiro do município é São Roque. João Batista Zago, foi quem trouxe a 

imagem da Itália, além de ser o responsável pela primeira construção da capela e da 

escola. Existem outros pioneiros considerados fundadores de Faxinal do Soturno, 

sendo: José Marques Ribeiro (Coronel Marques), Vicente Pigatto e Vitório de David 

(PREFEITURA MUNICIPAL DE FAXINAL DO SOTURNO, S/D). 

 O município tem o nome devido ao Rio Soturno, que banha suas terras, tendo 

nas suas margens o arroz irrigado e nas partes altas, o potencial energético. Sabe-

se, que o nome de Soturno foi motivado pelos pantanais ribeirinhos, que nos primeiros 

tempos se apresentavam cobertos de mato cerrado e escuro, lugar soturno e 

perigoso, principalmente nos meses mais chuvosos (PREFEITURA MUNICIPAL DE 

FAXINAL DO SOTURNO, S/D). 

 O município de Faxinal do Soturno emancipou-se do município de Cachoeira 

do Sul, no dia 30 de novembro de 1958, em um plebiscito, sendo que o Novo Município 

foi criado pela Lei Estadual n° 3.711, de 12 de fevereiro de 1959, dia da comemoração 

do aniversário do município (PREFEITURA MUNICIPAL DE FAXINAL DO SOTURNO, 

S/D). 

 De acordo com o IBGE, o município possui uma população de 

aproximadamente 6.690 habitantes, sendo a maior parte urbana (gráfico 1). 
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Gráfico 1: População urbana e rural de Faxinal do Soturno/ RS 

 

 

Fonte: Sebrae, 2019. 
Organização: autora, 2019. 

 

Conforme podemos observar no gráfico, a população urbana é maior que a 

população rural, porém, mesmo assim, a economia do município é baseada 

principalmente no setor primário, ou seja, na agricultura e pecuária. 

Em Faxinal do Soturno existem 1993 famílias residentes em domicílios 

particulares, sendo 667 com até 2 pessoas; 649 com até 3 pessoas; 429 com até 4 

pessoas; 172 com até 5 pessoas; 76 com mais de 5 pessoas; e das 1993 famílias, 

1248 são urbanas e 745 rurais (IBGE, 2010). 

No município de Faxinal do Soturno é possível verificar que existe um número 

considerável de idosos, sendo a maior parte mulheres (Figura 4). É necessário um 

olhar voltado ao meio rural também, afinal, “a população que vive nas zonas rurais 

está envelhecendo à semelhança dos que vivem nas zonas urbanas” (MORAIS; 

RODRIGUES; GERHARDT, 2008, p. 382). A maior parte dos estabelecimentos rurais 

são de pessoas com idade entre 55 a 65 anos, seguido por pessoas de 65 a 75 anos 

(IBGE). Isso vai de ao encontro com o que a pirâmide etária a seguir mostra, que há 

muitas pessoas acima dos 60 anos de idade. Isso evidencia a importância de existir 

um olhar diferenciado para a população idosa, levando em conta também, os idosos 

que moram no meio rural, já que grande parte dos estabelecimentos são de pessoas 

idosas, pois conforme afirmam Christen e Netto (S/D, p. 7) “como a idade média da 

4.063

2.472
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população rural passa a ser cada vez maior, o número de aposentados à frente das 

unidades produtivas também assim o faz”. 

 

Figura 4: Pirâmide etária de Faxinal do Soturno/ RS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Sebrae, 2019. 

 

Conforme podemos observar, a população feminina é maior que a masculina 

(gráfico 2). Isso mostra a necessidade de existir mais investimentos, políticas públicas 

voltadas para as mulheres, tanto rurais quanto urbanas, como incentivos ao 

artesanato, as agroindústrias, ao bem-estar e a saúde das mulheres. 
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Gráfico 2: Proporção de homens e mulheres em Faxinal do Soturno/ RS 

 

 

Fonte: Sebrae, 2019. 
Organização: autora, 2019. 

 

A maioria dos faxinalenses é descendente de imigrantes italianos, o que mostra 

o traço cultural típico existente no município, com relação à tradição, aos hábitos e 

costumes dos moradores, como na gastronomia, arquitetura, festas, cantos e 

religiosidade. A cultura italiana é lembrada também pela presença de antigos prédios, 

o que é predominante e as edificações de pedra e madeira em forma de sobrados, 

mostram as diversas funções que exerciam como moradia, alojamento de animais, 

depósitos de cereais além de servir as atividades comerciais. A presença de igrejas, 

moinhos, capelas e monumentos também merecem destaque (SAMPAIO, 2013). 

A forte herança cultural deixada pelos imigrantes italianos presente no 

município de Faxinal do Soturno se torna uma identidade para a comunidade local, 

que fazem questão de manter essa chama acesa. Sampaio (2013) contribui falando 

que, 

 

[...] os meios de produção, a produção e os elementos produtivos, como os 
culturais, estão diretamente ligados aos hábitos rurais que revelam uma 
determinada configuração que acontece não somente em um elemento da 
vida cotidiana destas comunidades, mas no conjunto municipal (SAMPAIO, 
2013, p. 19). 

 

Sobre alguns aspectos gerais da cidade, Bisognin (2019) contribui falando que, 
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A cidade possui pequenas indústrias, de caráter familiar, localizadas em seu 
perímetro urbano. O comércio acontece principalmente nas avenidas e nas 
ruas do entorno, fornecendo alimentos, vestuário, medicamentos, materiais 
de construção, combustível, máquinas e insumos agrícolas, entre outros 
produtos. Possui serviços de saúde pública e particular, com diversas 
especialidades, e o Hospital de Caridade São Roque, que é referência na 
infraestrutura e no atendimento hospitalar da Quarta Colônia (BISOGNIN, 
2019, p. 75). 

 

A população tem a economia alicerçada na agricultura, no comércio e na 

indústria, fazendo deste município não só o centro geográfico, como comercial, da 

Quarta Colônia de Imigração Italiana. Complementando sobre a economia de Faxinal 

do Soturno, 

 

A sua economia está profundamente calcada no setor primário, representado 
pela agropecuária, desenvolvida em propriedades com dimensão média de 
20 hectares onde são realizados cultivos de arroz irrigado, soja, milho, feijão, 
fumo, fruticultura e criação de gado de leite e corte. Por apresentar uma 
localização privilegiada, Faxinal do Soturno destaca-se no contexto dos 
demais municípios da Quarta Colônia pela sua pujança, sendo até mesmo 
considerado a capital da Região da Quarta Colônia de Imigração Italiana 
(NARDI, 2007, p. 27).  

  

No município de Faxinal do Soturno, de acordo com Sampaio (2013), o arroz, 

a cana-de-açúcar, o milho, a soja e a mandioca, se destacam na lavoura temporária. 

Além de prover a alimentação familiar e animal, esses produtos podem ser vendidos 

in natura e/ou entram em processo de transformação, como por exemplo, a cana-de-

açúcar, que é utilizada na fabricação do melado, açúcar mascavo, e que ainda podem 

ser combinados ou não com amendoim. O mapa a seguir (Figura 5) mostra os cultivos 

que mais se destacam na Quarta Colônia. 
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Figura 5: Principais cultivos da Quarta Colônia de Imigração Italiana/ RS 

 

 

Elaboração: Fantineli; Baratto, 2019. 
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Conforme o mapa, podemos verificar que no município de Faxinal do Soturno, 

o arroz e a soja são os cultivos com maior destaque, sendo que nos municípios 

vizinhos a soja também tem grande destaque. Sobre a cultura do arroz, Sampaio 

(2013) traz uma importante contribuição sobre a questão ambiental em Faxinal do 

Soturno, 

 

Um problema sério que o Município está enfrentando é a degradação dos 
cursos d’água, decorrente, principalmente, das atividades agrícolas mais 
importantes como a cultura do arroz irrigado. Os produtores constroem 
barragens para abastecer as lavouras de arroz, canais de irrigação e barram 
o leito principal dos rios sem fiscalização e licenciamento (SAMAPIO, 2013, 
p. 27). 

 

Sobre os principais cultivos de Faxinal do Soturno, é possível verificar conforme 

a figura a seguir (Figura 6), que a mandioca foi a cultura que teve maior rendimento 

no ano de 2018, seguido do fumo, arroz, soja e do milho. 

 

Figura 6: Rendimento médio das principais culturas de Faxinal do Soturno/ RS em 
2018. 

 

 

Fonte: Sebrae, 2019. 

 

Faxinal do Soturno possui 507 estabelecimentos agropecuários, sendo 319 na 

forma de condomínio, consórcio ou união de pessoas; 168 produtores individuais e 20 

em outra condição. Dos 507 estabelecimentos, 422 são de propriedades de homens, 

68 de mulheres e 17 não se aplica (IBGE, 2017). 

O setor primário é o que mais tem destaque no município. “Estas atividades 

são desenvolvidas a partir da força de trabalho familiar. As propriedades rurais são, 

em geral, de pequeno porte, (em média 25 hectares por unidade familiar)” (SAMPAIO, 
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2013, p. 18). A tabela a seguir (Tabela 1) mostra o tipo de criatório e a quantidade no 

ano de 2019, no município em questão. 

 

Tabela 1: Tipo de criatório e quantidades, em Faxinal do Soturno, RS, 2019 

 

Tipo de criatório Quantidade (cabeça) 

Bovino 6.178 

Caprino 43 

Codorna 86 

Equino 78 

Galináceo 6.500 

Ovino 459 

Suíno 1.497 

 
Fonte: IBGE, 2019. 

Organização: autora, 2021. 

 

E focando na população rural, de acordo com dados do escritório municipal da 

Emater, em Faxinal do Soturno, é possível perceber que nos últimos anos, era comum 

ver o jovem rural saindo de casa e não voltar mais para morar, porém, nos últimos 

anos isso vem diminuindo, pois muitos jovens estão saindo para estudar, mas estão 

voltando para trabalhar na propriedade. Outro fato que é possível relatar é que, como 

o meio rural fica muito próximo do meio urbano, muitos jovens trabalham na cidade e 

moram na propriedade (ESCRITÓRIO MUNICIPAL EMATER, 2020). Essa questão da 

educação do jovem do campo é importante, pois permite que esse jovem tenha mais 

opções de escolha, pois de acordo com Christen e Netto (S/D, p. 8), 

 

A educação não é apenas para a formação de profissões que não são 
agrícolas, mas sim para a abertura de novos horizontes aos educandos. As 
pequenas propriedades, por exemplo, podem possuir outras formas de renda, 
melhorando assim sua qualidade de vida, isso advém de jovens animados e 
pensantes, reflexo de educação e aprofundamento de saberes para enfim 
uma melhor administração da propriedade. 
 
 

Com isso fica evidente a necessidade de existir incentivos e investimentos para 

a educação dos jovens que moram no meio rural para que tenham a chance de 
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escolher o que realmente querem e não ter que decidir baseado na necessidade ou 

obrigação. 

Faxinal do Soturno também possui muitos atrativos turísticos, como: o Cerro 

Comprido (Figura 7), a Ermida de São Pio de Pietrelcina (Figura 8), a Gruta de Nossa 

Senhora de Lourdes (figura), a Igreja Matriz São Roque, o Museu Fotográfico, o 

Museu Histórico de Novo Treviso, o Santuário Mãe Rainha, entre outros 

(PREFEITURA MUNICIPAL DE FAXINAL DO SOTURNO, S/D). 

 

Figura 7: Cerro Comprido 

 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Faxinal do Soturno. 

 

Figura 8: Ermida de São Pio de Pietrelcina 

 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Faxinal do Soturno. 
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Na Quarta Colônia de Imigração Italiana, existe um grupo de mulheres urbanas 

e rurais que produzem artesanato. Conforme afirma Mello (2016), a Quarta Colônia 

de Imigração Italiana é um território que revela um patrimônio cultural, devido a 

diversidade de saberes, costumes e práticas que estão configuradas no decorrer da 

história, e que nos últimos anos tem buscado uma construção da identidade. Porém, 

mesmo que exista um fazer artesanal nesse território, não é possível afirmar que essa 

prática tenha sofrido algum tipo de processo com o objetivo de torná-la expressão de 

identidade territorial. 

Essa questão de atrelar o artesanato com a identidade marcante que existe na 

Região, seria uma alternativa para aumentar a comercialização dos produtos 

artesanais, pois atualmente, a procura por objetos que remetam ao passado, a cultura, 

está ganhando muito espaço, principalmente quando está ligado ao turismo também, 

pois de acordo com Nardi (2007, p. 127), 

 

No processo de produção e de comercialização do artesanato com vistas ao 
turismo torna-se fundamental a importância da preservação da identidade 
cultural materializada no produto. Uma vez perdidos os aspectos diferenciais 
e perdidos os vínculos com a cultura local, perde-se a atratividade e, 
consequentemente, o interesse dos turistas, pois, produtos “standarlizados” 
não atestam que o turista visitou determinado lugar podendo ser adquiridos 
em qualquer outro lugar, inclusive no local de origem destes turistas. 

 

 A preservação da identidade cultural da Região torna-se um aliado para atrair 

turistas que se identificam com a determinada cultura. “O reconhecimento dos 

costumes e crenças dos antigos colonizadores, passados e recriados ao longo das 

gerações, é o que caracteriza o pertencimento a Quarta Colônia, [...]” (FROEHLICH; 

DULLIUS; VENDRUSCOLO, 2010, p. 9). 

Faxinal do Soturno juntamente com os demais municípios que formam a Quarta 

Colônia de Imigração Italiana apresentam um grande potencial devido a história que 

carregam através de seus antepassados. A cultura é muito marcante nessa região, 

logo, como a história, a questão ambiental e suas lindas paisagens, as quais atraem 

turistas de muitos lugares. Sobre o potencial turístico da região, Manfio (2021, p. 86) 

explica que, 

 

O turismo vem se desenvolvendo regionalmente na Quarta Colônia, 
buscando valorizar a cultura, as belezas naturais, históricas. No bojo das 
representações culturais marcantes desta região estão: a gastronomia, a 
religiosidade, as construções italianas e alemãs típicas da colonização, as 
memórias, entre outras. Para unir o turismo à cultura criaram-se festivais e 
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rotas que completam a tentativa de salvaguardar o patrimônio que foi herança 
dos colonizadores. 

 

 O turismo se torna uma importante ferramenta de desenvolvimento local e 

regional, porque através das festas das comunidades, dos festivais, dos restaurantes 

e das festas religiosas, tudo o que é produzido nos municípios, como por exemplo, os 

produtos das agroindústrias e o artesanato, podem ser mais valorizados e mais 

divulgados, além de serem comercializados nos determinados pontos de venda. Pois 

conforme FROEHLICH, DULLIUS e VENDRUSCOLO (2010, p. 17), “o patrimônio 

gastronômico constitui um dos principais atrativos da Quarta Colônia. Os saberes, 

práticas e modos de fazer dos antigos colonizadores estão materializados nos pratos 

e produtos agroalimentares típicos do território”. Sobre a valorização do turismo em 

áreas rurais, Guimarães (2011) contribui falando que, 

 

O turismo em espaços rurais valoriza as unidades produtivas típicas, sendo 
que o turista interage com o meio. Destaca-se, nele, a oferta de diversas 
atividades, como diferentes formas de lazer, demonstrações tecnológicas de 
produção e comercialização de artesanato e outros produtos agropecuários 
(processados ou in natura) e ainda a gastronomia típica, demonstrando 
saberes-faze herdados em caráter intergeracional (GUIMARÃES, 2011, p. 
60).  
 

 A religiosidade é uma das heranças deixadas pelos imigrantes que é muito 

marcante na Região, pois conforme Piccin (2009, p. 34) “torna-se necessário destacar 

que a religião se faz presente na vida dos habitantes da Quarta Colônia de Imigração 

Italiana de forma significativa, contribuindo para a criação de uma identidade cultural 

própria”. Além das belas igrejas localizadas na área urbana dos municípios, pelo 

interior é possível verificar a presença de muitos capitéis. “Outra forma de expressão 

da fé são os capitéis, ou pequenas capelinhas. Estas são construídas em devoção 

aos santos das famílias ou grupo, ou por promessas alcançadas” (PICCIN, 2009, p. 

57). E nas comunidades existem as festas dos santos padroeiros, com gastronomia e 

produtos típicos da cultura italiana, fatores os quais atraem muitos turistas dos 

municípios vizinhos, tornando-se mais uma forma de comercialização dos produtos 

produzidos nos municípios da Quarta Colônia de Imigração Italiana, como o 

artesanato e os produtos das agroindústrias. 

 E além da religiosidade, da gastronomia, do artesanato e dos festivais, Faxinal 

do Soturno apresenta também um potencial para o turismo científico, pois conforme 

Santos e Rosa (2001, p. 119) “o município de Faxinal do Soturno apresenta uma 
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potencialidade para o desenvolvimento do turismo científico em Paleontologia, uma 

vez que a área possui fósseis datando o Período Triássico da Era Mesozóica”. 

 Portanto é necessário existir mais investimentos para que a Região da Quarta 

Colônia de Imigração Italiana tenha a infraestrutura adequada para atingir seu 

potencial para o turismo e tudo que ele engloba, o artesanato, a gastronomia, os 

produtos das agroindústrias, os festivais e as festas das comunidades.  
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2. A MULHER NA AGRICULTURA E AS POLÍTICAS PÚBLICAS: LUTAS, 

EMPODERAMENTO E CONQUISTAS 

 Este capítulo está dividido em três subcapítulos. O primeiro traz para a 

discussão a abordagem da geografia com relação ao trabalho da mulher; o segundo 

subcapítulo, aborda a produção na agricultura familiar e o papel da mulher, 

evidenciando a importância que essa possui no desenvolvimento das atividades da 

unidade familiar; o último faz um breve apanhado das lutas e das conquistas das 

mulheres no decorrer dos anos.  

 

2.1 OS ESTUDOS DE GEOGRAFIA E O TRABALHO FEMININO 

 

De acordo com dados do IBGE, a estimativa da população do Brasil é de 

213.097.880 habitantes, sendo o número de mulheres superior ao de homens. Porém, 

o fato da população feminina ser maior que a masculina, não contribuiu para diminuir 

as diferenças de gênero existentes em todas as regiões do país. De modo geral, as 

mulheres já conseguiram muitas vitórias e conquistas de direitos, através de muita 

luta, porém ainda se têm um caminho a percorrer em busca da equidade de gênero. 

Para Alves e Cavenaghi (2012, p. 102) “as conquistas femininas aconteceram de 

forma gradual e progressiva, de maneira quase silenciosa, mas foram efetivas e 

posicionaram as mulheres para romper com o teto de vidro e atingir o empoderamento 

no século XXI”. A luta por direitos iguais deve seguir, pois, “[...] faz parte da 

contemporalidade a luta pelos direitos iguais, contra a discriminação e a segregação 

entre os sexos, pelo reconhecimento e respeito e pela paridade e isonomia nos 

espaços de poder, ou seja, pela equidade de gênero” (ALVES; CAVENAGHI, 2012, p. 

103). 

No Brasil o estudo sobre gênero começou com um atraso, se comparado a 

outros países que já vinham abordando e pesquisando sobre esse tema há bem mais 

tempo. Quando se fala da Geografia com o tema gênero, é possível compreender que 

ao mesmo tempo que essa ciência teve um pequeno atraso em trabalhar e reconhecer 

essa questão, tem evoluído nas abordagens de estudo. Contribuindo nesse sentido, 

Reis (2015, p. 12, 13) fala que, 

 

A evolução da Geografia tem sido muito peculiar, centrada nas análises 
espaciais, por muito tempo ignorou sistematicamente a variável gênero como 
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elemento de diferenciação social. Considerando a sociedade como um 
conjunto neutro, assexuado e homogêneo, sem levantar as profundas 
diferenças que existem entre homens e mulheres na utilização do espaço. No 
entanto, embora a Geografia incorpore com atraso as abordagens de gênero, 
sua expansão e aceitação tem sido rápida, porque o conceito de gênero 
permite compreender as relações sociais, especificamente, como os sexos 
contribuem para reprodução social. 

  

 É imprescindível o desenvolvimento e o aumento de investigações acerca de 

produção de conhecimentos do tema gênero no campo das ciências humanas, 

sobretudo na geografia, que é uma ciência que está em débito de estudos sobre esses 

temas, principalmente àqueles relacionados à produção do espaço começando pelas 

ações das mulheres (SANTOS; RAMIRES; VERONEZZI, 2020). 

Para Santos (2020, p. 230) “a aproximação da leitura geográfica com a 

abordagem de gênero teve nos movimentos feministas um elo fundamental para a 

visibilidade das questões envolvendo as mulheres”. Ou seja, os movimentos das 

mulheres em busca de direitos e visibilidade do seu trabalho foram importantes até 

mesmo para o estudo de gênero. A autora segue falando que,  

 

É importante destacar que, embora pouco expressivo em termos de 
quantidade, alguns trabalhos geográficos envolvendo a participação das 
mulheres nas formações espaciais, como a tese de livre-docente de Rosa 
Ester Rossini, em 1984, tratando da geografia e gênero- a mulher na lavoura 
canavieira paulista, foram preliminares no debate que toma fôlego na década 
de 1990 (SANTOS, 2020, p. 230). 
 

Alguns geógrafos (geógrafas na sua maioria) alertam para a necessidade de 

agregar à Geografia Humana a questão de gênero no começo dos anos 80, 

procurando mostrar que as diferenças entre homens e mulheres estão presentes na 

forma de organização social e territorial, e que essas relações entre eles são um meio 

estruturador importante para a sociedade, não necessitando ser percebidos somente 

na esfera da privacidade ou afetividade (ANDRÉ, 1990).  

De acordo com Morais (2018) no Brasil a geografia feminista e/ou geografia de 

gênero teve seu primeiro trabalho ligado à geografia crítica na década de 90, que foi 

o da geógrafa Suzana Maria Veleda da Silva, mas sua tese não foi defendida em uma 

universidade brasileira. Morais (2018) segue falando que, 

 

Mas a pesquisadora tem lugar de destaque quando falamos dos estudos 
pioneiros sobre mulher, gênero e geografia no Brasil, pois teorizou em muitos 
artigos o significado desse campo recente para a ciência geográfica. A 
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presente análise considera sua contribuição como essencial para entender o 
que se constitui hoje como Geografia Feminista e/ou de Gênero (MORAIS, 
2018, p. 39-40). 
 

A geografia na contemporaneidade, principalmente a Crítica, tem colaborado 

na desmistificação da dominação masculina como sendo algo natural. Essa 

desconstrução é consequência do trabalho adotado por mulheres, mas não apenas 

por elas, também a partir de uma geografia feminista, que promove as pesquisas, 

dando origem a uma rede de formação e informação em torno da geografia de gênero, 

a qual tem abrangido inclusive o debate das diversidades sexuais (SANTOS, 2020). 

É fato que existe a desigualdade de gênero, sendo possível verificar nos tipos 

de trabalho que são exercidos pelas mulheres, na diferença de salários, enfim, o 

próprio sistema prega essa diferenciação, e essa diferença é a nível mundial, pois de 

acordo com Santos (2008, p. 356) “a desigualdade de gênero no trabalho e na renda 

manifesta-se em praticamente todos os países do mundo”. Para Nogueira (2010) o 

capital precisa conservar seu sistema de dominação sobre o trabalho da mulher, por 

isso ele vai contra a emancipação dessa, tanto no ambiente produtivo como no 

reprodutivo. E a autora continua falando que “em suma, uma nova divisão sócio-

sexual do trabalho é profundamente necessária. Mas, não é do interesse do capital 

uma metamorfose nesta divisão, principalmente se esta transformação for direcionada 

a uma igualdade substantiva” (NOGUEIRA, 2010, p. 62). Complementando essa 

questão de o capitalismo intensificar a subordinação e exploração da mulher, Rossini 

(1998, p. 8) fala que “o capitalismo não trouxe à mulher tempo livre, nem lazer, apenas 

o aumento da exploração de sua força de trabalho”. 

“Quando a mulher se apresenta no mercado de trabalho é em condições de 

profunda desvantagem em relação aos seus concorrentes masculinos” (FERREIRA, 

1981, p. 74), sendo possível identificar essa desigualdade até atualmente, e sobre a 

razão para isso, a autora segue falando que “as causas profundas desse fenómeno 

residem no facto da sociedade lhes reservar prioritariamente um papel no âmbito da 

vida familiar” (FERREIRA, 1981, p. 74), ou seja, o papel da mulher está estritamente 

ligado a tudo que envolve a vida domiciliar. 

Existem muitos trabalhos da geografia que abordam a questão da 

subordinação, da invisibilidade, da inferiorização do trabalho da mulher, mas também, 

há muitos que tratam do empoderamento das mulheres através do trabalho 

principalmente no campo, seja através da agroecologia, das agroindústrias, da 
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produção de leite, do artesanato, dos mercados institucionais como o PNAE e PAA, 

entre outros. 

Com relação ao PNAE e PAA que são políticas públicas voltadas para a 

agricultura familiar, é possível perceber que em muitos casos são as mulheres que 

ficam responsáveis por participar dos programas, ficando a cargo delas o cultivo da 

horta ou da agroindústria para produzir e fornecer os produtos. Porém, mesmo ficando 

claro que são as mulheres são quem participam do programa, ainda se tem um 

caminho a trilhar para se chegar na autonomia econômica delas. Esse fato fica claro 

no trabalho de Emma Siliprandi e Rosângela Cintrão, intitulado de “As mulheres 

agricultoras no Programa de Aquisição de Alimentos (PAA)”, onde as autoras afirmam 

que, 

 

O PAA, em suas distintas modalidades, indiscutivelmente valoriza o trabalho 
feminino, ao criar canais de comercialização para seus produtos, a um preço 
justo e com formas de operação que atendem às suas necessidades 
(entregas parceladas, constantes, em pequenas quantidades). No entanto, 
ainda existem fortes desafios para que possa contribuir de maneira efetiva 
para a construção de uma maior autonomia econômica das mulheres 
(SILIPRANDI; CINTRÃO, 2011, P. 20). 
 

As políticas públicas são importantes para as mulheres, porém, ainda é 

necessário que ocorram mudanças para que essas consigam realmente serem 

reconhecidas por seu trabalho. As autoras, Rosani Marisa Spanevello, Alessandra 

Matte e Mariele Boscardin no artigo “Crédito rural na perspectiva das mulheres 

trabalhadoras rurais da agricultura familiar: uma análise do Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), pensam que, 

  

Ainda que o PRONAF possa ser visto como uma política voltada para os 
agricultores familiares como possibilidade de inclusão das mulheres com 
vistas a diminuir as desigualdades entre os sexos na agricultura familiar, 
verifica-se que este processo ainda precisa avançar. Avançar principalmente 
em questões internas ao grupo familiar, relativas às relações de poder e 
respeito no grupo familiar (SPANEVELLO; MATTEI; BOSCARDIN, 2016, 
P.14). 

 

Além de existir políticas públicas voltadas para as mulheres, é necessário que 

elas consigam acessá-las, pois é fato que em algumas regiões o acesso a essas 

políticas, para as mulheres ainda são pouco, muitas vezes por falta de conhecimento, 

falta de divulgação, ou também, dificuldade com a parte burocrática. 
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Os inúmeros papéis que a mulher desempenha e a sua importância para o 

desenvolvimento da unidade produtiva fica claro no trabalho da Priscila Barcelos 

Cardoso Röhnelt e Giancarla Salamoni, intitulado de “O papel da mulher nas 

transformações da agricultura familiar: a pluriatividade como estratégia de reprodução 

social”, onde as autoras apresentam tais resultados preliminares, 

 

Observa-se que a dinâmica de organização das pessoas que vivem no 
espaço rural, mais precisamente, que fazem parte da concebida agricultura 
familiar mudaram, ou melhor dizendo, se adaptaram na busca da 
permanência no campo. E, no esforço de construir possibilidades para a 
autonomia social, econômica e política, as mulheres exercem papel 
fundamental no contexto da produção familiar, uma vez que, na maioria das 
vezes, a efetivação do sujeito pluriativo é incorporado pelo trabalho feminino, 
seja por meio da extensão da jornada de trabalho, que combina atividades na 
indústria, na casa e no trabalho agrícola, seja pela busca de incremento nos 
rendimentos familiares, agregando valor aos produtos agrícolas, os 
transformando em doces caseiros. Ainda, pode-se mencionar o artesanato 
doméstico (fabricação de toalhas de crochês, pinturas em guardanapos) e a 
dedicação ao pequeno comércio que se localiza junto a unidade produtiva, 
constituindo formas complementares de renda (RÖHNELT; SALAMONI, 
2010, p. 4-5). 

 

Com isso, é possível verificar que já existem muitos trabalhos que apresentam 

e reconhecem o importante papel que a mulher possui no desenvolvimento das 

propriedades, e na renda familiar, seja na participação dos programas como o PNAE, 

o PAA; seja nas agroindústrias, no artesanato, entre outros. Porém, grande parte dos 

trabalhos concluem que ainda falta dar mais visibilidade, reconhecimento ao trabalho 

da mulher, tanto no sentido de melhorar e ampliar o acesso delas às políticas públicas, 

quanto no reconhecimento por parte da própria família. 

É importante destacar que essa disparidade entre homens e mulheres é visível 

até no meio acadêmico. No artigo, “Gênero e geografia brasileira: uma análise sobre 

o tensionamento de um campo do saber”, dos autores, Joseli Maria Silva, Tamires 

Regina Aguiar de Oliveira Cesar e Vagner André Morais Pinto, é abordado a dicotomia 

dos espaços. Os autores falam que a partir dessa dicotomia entre o espaço público e 

privado, com destaque no primeiro, as mulheres estão incluídas na produção do 

conhecimento geográfico, onde prevalece a imagem de que no mundo acadêmico já 

foi abolido possíveis iniquidades de gênero (SILVA; CESAR; PINTO, 2015). Ou seja, 

é como se não existisse a disparidade de gênero no meio acadêmico, e os autores 

seguem falando que “é comum cientistas negarem a iniquidade de gênero no 

processo de produção científica, inclusive, para nosso pesar, por parte de várias 
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mulheres que fazem parte do mundo acadêmico” (SILVA; CESAR; PINTO, 2015, p. 

191). E entre os resultados da pesquisa tem-se um fato bem importante e muito 

comum que fica fácil entender a dicotomia entre o espaço público e privado, pois com 

relação a distribuição do uso do tempo entre homens e mulheres entre sábado e 

domingo contabilizado por hora, 

 

[...] é possível observar que as atividades docentes adentram os finais de 
semana de homens e mulheres, mas os homens possuem mais horas de 
dedicação nessa categoria. Já as mulheres, mais uma vez, possuem menos 
tempo dedicado ao cuidado pessoal, ao ócio e ao lazer e concentram seu 
tempo em atividades de reprodução familiar. Enquanto o trabalho docente 
nos dias de semana é realizado em tempo equilibrado de dedicação de 
ambos, nos finais de semana as mulheres retiram tempo de produção 
acadêmica e investem nas atividades de reprodução familiar (SILVA; CESAR; 
PINTO, 2015, p. 197). 

 

É fato que ainda vivemos as consequências de uma herança patriarcal, e isso 

não é a curto prazo que vai ser modificado. Conforme Santos (2020, p. 235) “da 

opressão patriarcal deriva privilégios aos homens que podem ocupar os espaços, 

assim como suas ideias tendem a prevalecer quando nos referimos a produção e 

ordenamento espacial”. E sobre ser mais lento o processo de mudanças com relação 

a essa desigualdade, a autora segue falando que, na Câmara, dos 513 deputados, 

apenas 77 são mulheres e 436 homens, sendo a maioria formada por pessoas 

brancas (75%), com isso, a dificuldade para uma mudança se torna grande (SANTOS, 

2020). De acordo com Alves e Cavenaghi (2012, p. 103) “resquícios do patriarcado 

ainda podem ser encontrados nas relações sociais brasileiras, mas as suas bases 

legais e materiais estão em visível declínio”. 

Em um estudo realizado sobre a mulher camponesa e o lazer no início do 

século 21, constatou-se que, 

 

A principal possibilidade de lazer para as mulheres acaba sendo assim o 
ambiente doméstico e a utilização da TV. Já os homens podem ainda que 
minimamente escolher entre assistir TV, ou sair para conversar com os 
amigos, ou realizar outras atividades sem ter em a responsabilidade de dividir 
este momento com os cuidados das crianças ou ter que atender às vontades 
de suas companheiras (ANDRADE et.al, 2009, p. 46). 

 

Ou seja, é muito difícil a mulher conseguir de desvencilhar até mesmo nas 

horas de lazer do seu papel de mãe e de dona de casa que possui dentro da unidade 

produtiva. Com isso, fica claro a subordinação da mulher perante o homem, 
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consequência de uma cultura machista, que por mais que esteja sendo enfraquecida 

de modo geral, ainda se faz presente em muitos lares, pois os autores seguem falando 

que, “dificilmente elas podem se dedicar a práticas de lazer para si mesmas, “livre” 

das limitações decorrentes da obediência às normas de caráter de dominação 

patriarcal” (ANDRADE et.al, 2009, p. 48). 

De acordo com André (1990) se é verdade que aumentou tanto na economia 

formal, como na cultura, política e até em outros setores da sociedade a participação 

da mulher, é fato também que são as mulheres que continuam dando assistência para 

a família, assegurando o trabalho doméstico. “Público e privado, produção e 

reprodução, trabalho e lazer, trabalho formal e informal são conceitos indissociáveis 

quando a problemática do gênero está presente na análise geográfica” (ANDRÉ, 

1990, p. 337). 

A geografia é uma ciência que abrange muitos temas a serem trabalhados, e o 

gênero é um deles. Para Santos, Ramiro e Veronezzi (2020) os estudos de gênero na 

geografia devem permitir o entendimento de como as desigualdades de classe, 

gênero e etnia são arquitetadas e reproduzidas e como elas conseguem perdurar no 

espaço e no tempo. Assim, para essa análise, a geografia tem muito a contribuir. 

Nesse sentido, André (1990, p. 335) fala que 

 

A Geografia pode ser entendida, assim, como a disciplina da confluência de 
muitas outras que permite, através de uma metodologia própria, a 
compreensão integrada das realidades sociais. É nessa perspectiva que a 
questão de gênero se enquadra na investigação geográfica. 

 

 Reforçando a questão da importância da geografia para a compreensão das 

dinâmicas sociais para uma sociedade igualitária, Santos (2020) contribui falando que, 

decorre da ciência geográfica o compromisso científico com relação às injustiças 

espaciais e às hipóteses de modificações partindo da racionalidade científica para se 

chegar a uma sociedade com equidade de gênero, ou seja, mais justa socialmente. 

 É importante destacar que além da ciência geográfica, a sociologia também 

tem contribuído no estudo de gênero, pois “as disparidades de renda entre o homem 

e a mulher, ou a distância (gap) de renda de gênero, têm despertado um grande 

esforço de investigação e interpretação tanto na literatura econômica quanto na 

sociológica” (SANTOS, 2008, p. 356). E nesse sentido, também cabe às outras 

ciências o estudo de gênero, pois, 
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A questão da igualdade ou da diferença destaca-se como crucial para os 
movimentos feministas e no debate acadêmico estas questões assumem a 
forma de muitos trabalhos teóricos e pesquisas empíricas nas ciências 
sociais, especialmente na Sociologia, Antropologia e História (SILVA, 2000, 
p. 7). 
 
 

Sobre a Geografia brasileira, a autora fala que “[...] precisa estar atenta para 

esses novos movimentos sociais e lançar mão da categoria gênero como mais um 

instrumento de análise do social que, consequentemente, produz diferentes espaços 

geográficos” (SILVA, 2000, p. 9). Para que seja possível existir mudanças a médio e 

longo prazo com relação à desigualdade de gênero, é importante mais estudos nesse 

sentido, para que exista, de fato, uma compreensão nessa desigualdade existente, e 

então, se busque medidas que visem a visibilidade do trabalho feminino. Nesse 

sentido, é importante a contribuição de Veiga (2019) que afirma,  

 

Um melhor entendimento acerca da articulação existente entre trabalho 
remunerado e não remunerado e da relevância de ambos para a organização 
do cotidiano social é, portanto, de fundamental importância para a correta 
compreensão da situação feminina nas sociedades capitalistas 
contemporâneas, em termos de renda, autonomia e bem-estar (VEIGA, 2019, 
p. 89). 
 
 

Portanto, a geografia é uma ciência que deve seguir no caminho de incluir cada 

vez mais nas suas pesquisas e estudos a questão de gênero, para compreender o 

espaço geográfico de uma forma que seja possível perceber as desigualdades que 

ainda existem entre homens e mulheres, e não de uma forma homogênea como vinha 

sendo há décadas. As mulheres já conseguiram muitas conquistas, mas ainda existe 

um caminho longo a ser percorrido, mas as mudanças só serão possíveis a partir do 

momento em que essas diferenças e desigualdades forem reconhecidas, e para que 

sejam percebidas, são necessários mais estudos que comprovem esse fato. 
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2.2 A PRODUÇÃO FAMILIAR NA AGRICULTURA E O PAPEL DA MULHER 

 

Ao falar da produção familiar, da agricultora familiar, é importante conhecer o 

conceito do segmento ao qual essa se enquadra. Assim, adentrando ao conceito de 

agricultura familiar, Wanderley (1996) destaca que é entendida como sendo aquela 

em que a família, ao mesmo tempo em que é dona dos meios de produção, também 

assume o trabalho na unidade produtiva. Para Lamarche (1993, p. 15) “a exploração 

familiar, tal como a concebemos, corresponde a uma unidade de produção agrícola 

onde propriedade e trabalho estão intimamente ligados à família”. Ou seja, os autores 

colocam a família e o trabalho de forma inseparável como o fator principal para definir 

a agricultura familiar. 

A lei que estabelece as diretrizes para a formulação da Política Nacional de 

Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares é a Lei N° 11. 326, de 24 de julho 

de 20061, onde: 

Art. 3º Para os efeitos desta Lei, considera-se agricultor familiar e 
empreendedor familiar rural aquele que pratica atividades no meio rural, 
atendendo, simultaneamente, aos seguintes requisitos: 
I - não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) módulos 
fiscais; 
II - utilize predominantemente mão-de-obra da própria família nas atividades 
econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento; 
III - tenha percentual mínimo da renda familiar originada de atividades 
econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento, na forma definida 
pelo Poder Executivo; (Redação dada pela Lei nº 12.512, de 2011) 
IV - dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família. 
(BRASIL). 

 

É através dessa lei que são estabelecidos os critérios para classificar quem se 

enquadra no segmento da agricultura familiar, destacando sempre a ligação entre 

trabalho e família, pois conforme afirma Magalhães (2009, p. 280) “a unidade entre 

negócio e família é um dos traços mais importantes da agricultura familiar”.  

A agricultura familiar, vem conseguindo um espaço em evidência na sociedade 

brasileira, com destaque nas áreas econômicas e sociais. Conseguindo um 

reconhecimento através da conservação dos recursos ambientais e de uma 

mobilização social das comunidades (RAMOS, 2014). 

Sobre a importância desse segmento, Sousa e Silva (2012, p. 209) falam que, 

                                                           
1 Esta Lei teve uma atualização:  O Decreto  n° 9.064, de 31 de maio de 2017; e o Decreto n° 10.688, 

de 26 de abril de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12512.htm#art39
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A organização familiar da agricultura está presente em todos os estados 
brasileiros e é, um segmento muito importante para a economia das 
comunidades que vivem no meio rural, uma vez que é considerado um setor 
estratégico para manter ou mesmo recuperar empregos, bem como para 
distribuir de forma igualitária a renda, garantindo a supremacia alimentar da 
nação. 
 
 

 Muitas vezes para ser possível continuar no meio rural, os agricultores 

familiares acabam buscando alternativas para aumentar a renda na unidade produtiva. 

Algumas dessas alternativas são, as agroindústrias, o turismo rural que vem 

apresentando um crescimento em determinadas regiões, os produtos orgânicos, entre 

outros. E em muitos casos, é a mulher que acaba ficando responsável por essas novas 

atividades, conforme afirmam Sousa e Silva (2012, p. 218), 

 

A pluriatividade não produz tantas mudanças no que tange aos padrões de 
habitação e de consumo, mas contribui para a reprodução das famílias e sua 
permanência no desenvolvimento da agricultura, além de fixá-las no campo. 
As mulheres têm um papel importante no desenvolvimento destas atividades 
pluriativas, uma vez que cabe a elas na maior parte das vezes, a 
responsabilidade quanto à realização dessas atividades, visto que os homens 
sempre estão atarefados com a lida no campo. 

 

Existem muitas propriedades que são gerenciadas pelas mulheres, devido a 

fatores como morte do marido, sucessão familiar (em que não exista filho homem), 

entre outros. Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

através do último Censo agropecuário de 2017, o número de mulheres dirigindo 

propriedades rurais no Brasil cresceu. Dos 5,7 milhões de estabelecimentos 

agropecuários no Brasil, quase 1 milhão contam com mulheres rurais à frente, o que 

representa 19% do total, superando os 13% levantados no Censo agropecuário de 

2006. A maioria se encontra na região Nordeste, com 57%; seguida pela Sudeste, 

com 14%; Norte, com 12%; Sul, com 11%; e Centro-Oeste, com 6% de mulheres 

dirigentes. Juntas, elas administram cerca de 30 milhões de hectares, o que 

corresponde a 8,5% da área total ocupada pelos estabelecimentos rurais do país 

(www.gov.br/pt-br/noticias/agricultura-e-pecuaria/2021/03/visibilidade-as-mulheres-

do-campo). 

A mulher tem um papel fundamental na unidade familiar, pois ela é responsável 

por muitas atividades, como a criação dos filhos, o cultivo da horta, o trato dos 

pequenos animais, a produção dos alimentos consumidos pela família, entre outros. 
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Para Siliprandi (2009) mesmo a mulher trabalhando em diversas atividades da 

agricultura familiar, como na criação de animais, no preparo do solo, no plantio, na 

colheita, na transformação de produtos e no artesanato, essas são reconhecidas como 

inferiores, pois todas as atividades que realizam são consideradas extensão do seu 

trabalho de mãe e esposa. 

  Em muitos casos, é a mulher que procura participar das políticas públicas, 

como por exemplo o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e o 

Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), pois é uma forma de gerar uma renda 

extra e de ter a venda de seus produtos garantidos. Sobre o PAA, 

 

O   PAA, em   suas   distintas   modalidades, indiscutivelmente valoriza o 
trabalho feminino, ao criar canais de comercialização para seus produtos, a 
um preço justo e com formas de operação que atendem às suas 
necessidades (entregas parceladas, constantes, em pequenas quantidades) 
(SILIPRANDI; CINTRÃO, 2011, p. 28). 

 

O interesse da mulher em participar das políticas públicas voltadas para a 

agricultura familiar fica claro na pesquisa intitulada como “Programa Nacional de 

Alimentação Escolar – PNAE: contribuições para a agricultura familiar”, de autoria de 

Denise Medianeira Mariotti Fernandes e Mariele Juliane Kessler, onde as autoras 

falam “[...] que as mulheres têm assumido um papel relevante na produção de 

alimentos na agricultura familiar. Em Cerro Largo/RS, elas representam 67% dos 

produtores rurais que fornecem alimentos para o PNAE, enquanto os homens 

representam apenas 33%” (FERNANDES; KESSLER, 2019, p. 9-10). Ou seja, em 

muitos municípios a participação das mulheres é maior do que a dos homens nos 

mercados institucionais. E sobre a importância de existir essas políticas públicas para 

contribuir na autonomia da mulher rural, Barbosa (2017) ao final de sua pesquisa, 

 

Constatou-se que a dimensão pessoal é a soma das outras dimensões, visto 
que é influenciada pela econômica, social/política e familiar. A participação 
no Pnae favorece o empoderamento pessoal, pois possibilita a melhoria da 
renda e o acesso da mulher e da família a diferentes recursos que antes não 
eram alcançados. Essa realidade interfere na qualidade de vida das 
mulheres, uma vez que, se a família está bem elas também se sentem felizes 
e realizadas. Há, ainda, uma valorização das características e diferenças 
femininas pelas próprias mulheres, o que é um indicativo do empoderamento 
pessoal (BARBOSA, 2017, p. 45). 

 

A mulher tem uma relativa importância no desenvolvimento rural que transcorre 

a perspectiva de políticas públicas que estimem e oportunizem às agricultoras 
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familiares a ocuparem espaços em áreas estratégicas do desenvolvimento 

sustentável, como: ocupação das atividades não agrícolas, a produção de alimentos 

orgânicos e as questões sociais do rural. Assim, para a construção do 

desenvolvimento sustentável, nesses espaços, envolvendo desde a definição até a 

execução das políticas públicas, a mulher tem um papel fundamental (TONIAL,2013). 

 Seguindo na linha do desenvolvimento sustentável, é possível destacar o 

importante papel da mulher na produção de alimentos mais saudáveis. Nesse sentido, 

Gomez et. al. (2016, p. 5) contribuem falando que, 

   

Famílias produtoras rurais de base agroecológica e orgânica têm nas 
mulheres as suas principais agentes de multiplicação e reprodução, isso 
porque na sua maioria, não buscam o imediatismo da agricultura 
convencional, tão mais requisitada pelo género masculino, mais sim a 
qualidade de vida proporcionada pelo consumo de alimentos saudáveis. 

 

Ou seja, a mulher tem uma importante contribuição no desenvolvimento 

sustentável, pois na maioria das vezes, fica a cargo dela a produção e o manuseio 

dos alimentos consumidos pela família, e muitas vezes a venda do excedente. “[...] 

Pode-se afirmar que a segurança alimentar das famílias rurais é, em boa medida, 

assegurada pelo trabalho realizado pelas mulheres agricultoras, primeiras 

responsáveis pela produção de alimentos voltada ao autoconsumo e pela preparação 

das refeições” (MENASCHE; ZANETTI, 2007, p. 139). Ressaltando essa contribuição 

da mulher para a sustentabilidade, 

   

São também as mais envolvidas com a agroecologia, e por isso apresentam 
um grande potencial no fortalecimento das cadeias curtas de 
comercialização, nas questões de gestão ambiental, de aproveitamento do 
lixo orgânico e reciclagem de materiais e de preservação da biodiversidade 
(CARDOSO, 2017, p. 19). 

 

No trabalho intitulado de “Agricultoras do Pajéu: feminismo e agroecologia no 

semiárido brasileiro”, a autora relata que,  

Por outro lado, com a abordagem agroecológica alterou-se a matriz produtiva 
nas suas terras, modificando o manejo e levando a diversidade. Ao se 
associar a agroecologia a metodologia feminista, as mulheres foram 
alcançando mais autonomia, opinando acerca de quais as plantas deveriam 
ser plantadas e logo acessaram o mercado com seus produtos; seja com a 
venda de produtos em feiras locais, seja com o acesso aos mercados 
institucionais. Neste sentido, a agroecologia vem ampliando o leque do “olhar 
político” do feminismo (FERREIRA, 2016, p. 260). 
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A agroecologia é uma aliada para a mulher, pois como esta já é familiarizada 

com o cultivo de alimentos mais saudáveis para a família e até mesmo para a venda 

do excedente, se torna uma forma de autonomia, de renda e de valorização do 

trabalho feminino. 

O turismo rural é uma das alternativas que a agricultura familiar vem aderindo 

como forma de geração de renda, tornando-se, em grande parte dos casos mais um 

papel que fica a cargo da mulher. Para Fernandes, Araújo e Ribeiro (2021, p. 2), 

 

Os estudos de gênero, turismo e divisão do trabalho têm despertado interesse 
de pesquisadores/as das mais diferentes áreas, tais como, o turismo, a 
sociologia, a antropologia, a geografia, a economia, a história, dentre outras; 
as quais consideram como fundamental para o desenvolvimento da atividade 
turística a compreensão do trabalho da mulher como primordial na produção 
do espaço para o turismo. 

 

Em um estudo realizado sobre o trabalho da mulher pantaneira no turismo, os 

autores relatam que, “com o turismo, a partir dos anos de 1980/1990, a mulher 

pantaneira se torna protagonista do setor, conduzindo a produção e a organização do 

espaço turístico regional [...]” (FERANDES; ARAÚJO; RIBEIRO, 2021, p. 7). Ou seja, 

o turismo é mais uma das alternativas de trabalho e de geração de renda para as 

mulheres, podendo se tornar uma peça-chave para a autonomia delas. “As 

fazendeiras, proprietárias rurais, assumem o planejamento, a gestão e a gerência da 

atividade, as demais assumem funções diversas dentro da divisão interna do trabalho: 

guias, recepcionistas, cozinheiras, camareiras, gerentes” (FERNANDES; ARAÚJO; 

RIBEIRO, 2021, p. 7), com isso, é possível perceber quantos empregos locais essa 

atividade pode ocasionar para as mulheres, gerando trabalho e renda. 

De acordo com Carvalho (2008) como a mulher já desempenha atividades 

relacionadas à alimentação, hospedagem etc., ela acaba sendo responsável e 

importante no desenvolvimento da atividade turística, pois essas necessitam da 

qualificação que a mulher já possui. Complementando essa questão, Pereira (2017, 

p. 19) ressalta que, 

 

[...] Nota-se que a mulher passa a ter sua mão de obra evidenciada em 
atividades de cunho não agrícolas e que o advento da modernidade contribuiu 
para a inserção gradativa da mão de obra no campo. A mulher que durante 
anos atuou como coadjuvante no ramo profissional a partir da implantação de 
atividades não agrícolas, mais precisamente o turismo rural, assume o papel 
principal na promoção do turismo em áreas rurais. 
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A mulher também tem um importante papel nas agroindústrias, pois em muitos 

casos ela já trabalha com determinados alimentos para vender para fora, mas acaba 

buscando a legalização do estabelecimento como uma forma de ampliar as vendas, 

como vender nos mercados, em feiras e para poder participar das políticas públicas 

como PAA e PNAE. Conforme Silva, Santos e Ponciano (2018, p. 24) “nesse cenário 

da agroindústria familiar se destaca o trabalho das mulheres que, tradicionalmente, 

têm sido as principais responsáveis pela produção de doces, pães, bolos, biscoitos, 

embutidos, derivados do leite, dentre outros”. 

As agroindústrias familiares acabam sendo uma opção a mais de geração de 

renda para as mulheres, pois como essas são responsáveis pela alimentação da 

família na maior parte dos casos, elas já estão acostumadas nesse meio de produção 

alimentícia. Esse fato fica evidente nas palavras de Tonial (2013, p. 25), “as mulheres 

rurais possuem conhecimento nas práticas tradicionais de cultivo, processamento e 

armazenagem de alimentos. Desta forma, verifica-se sua contribuição nos processos 

de agroindustrialização dos alimentos”. 

E muitas vezes, a mulher além de ficar responsável pela produção de alimentos 

com as agroindústrias, também fica a cargo dela a forma e os locais de 

comercialização dos produtos, pois de acordo com Agne e Waquil (2015, p. 239), 

 

Os debates que associam o papel das mulheres agricultoras, os mercados e 
as agroindústrias são pertinentes ao desenvolvimento rural, tanto do ponto 
de vista acadêmico quanto das discussões sobre políticas públicas. As 
mulheres destacaram-se como um dos atores-chave não somente na 
constituição das agroindústrias, mas também, como agentes participantes da 
atividade de negociação de alimentos. 
 

Em um estudo sobre as agroindústrias de Santana do Livramento/ RS, as 

autoras concluíram que, 

 

As mulheres passam a se sentirem mais empoderadas através das AFR, já 
que antes muitas delas não tinham efetiva participação na gestão da 
propriedade e na distribuição da renda. Em todos os casos, a agroindústria 
promoveu o aumento de autonomia financeira e da autoestima das mulheres 
envolvidas, embora também tenha aumentado consideravelmente a sua 
carga de trabalho LUTKE; COSTA, 2019, p. 289). 
 
 

 Ou seja, é fato que a carga de trabalho da mulher com as agroindústrias ou 

outra atividade vai aumentar, mas também, em muitos casos os benefícios resultantes 

dessas atividades vão se sobrepor a essa questão, como ficou comprovado nesse 
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mesmo trabalho, onde ficou claro que as mulheres se sentiram mais empoderadas, 

com autonomia e autoestima. Essa questão da sobrecarga de trabalho para a mulher 

também tem relação devido a ser ela a responsável por todo o trabalho doméstico, 

onde em muitos poucos casos existe uma divisão dessas tarefas. 

 É importante mostrar que a mulher em muitos casos é quem participa com 

grande parte da renda familiar, através da produção de alimentos que foram passados 

de geração a geração, pois em um estudo realizado no Sertão, intitulado de “o trabalho 

invisível no Sertão e o saber-fazer das mulheres na produção de queijo”, as autoras 

ressaltam que, 

 

É a partir da renda do queijo que são adquiridos os alimentos, o que conforma 
um recurso fundamental para a soberania alimentar da família. Embora a 
mulher seja a responsável pela produção, a renda é revertida para toda a 
família e, em alguns períodos do ano, é também utilizada para alimentar não 
somente os membros familiares, mas, os animais (BERTONI; MENEZES, 
2016, p. 115). 
 

 Um ponto importante de ser falado sobre a importância do trabalho da mulher 

na unidade produtiva, é a questão da importância de existir políticas públicas voltadas 

para elas, e uma assistência técnica e extensão rural preparada para atendê-las, 

assim como sempre existiu para os homens. Porém, infelizmente, nem sempre os 

técnicos estão preparados para trabalhar com essas temáticas relacionadas às 

mulheres. Seguindo nessa linha, é importante a contribuição de Costa (2018, p. 11-

12) que afirma, 

 

Outro desafio enfrentado pelos técnicos/as diz respeito ao conteúdo referente 
às questões de gênero, ou seja, muitos destes/as, por não terem passado por 
formação específica sobre as relações de gênero têm dificuldade de trabalhar 
as temáticas sobre o fortalecimento das mulheres enquanto sujeitos políticos, 
a possibilidade de inclusão e aquisição dos direitos sociais através de uma 
atuação mais ativa no debate sobre as políticas públicas, e definição dos 
próprios projetos de vida. 

  

 No momento em que as relações de gênero forem reconhecidas, como as 

diferenças de direitos, posições de poder e hierarquia, que se constituem na 

sociedade, é imprescindível buscar meios para diminuir essa desigualdade que no dia 

a dia vão se concretizando, e isso pode ser feito através de um trabalho próprio para 

as agricultoras familiares, através de capacitações, de incentivo para as mulheres, dos 

serviços da ATER (COSTA, 2018). E para que seja possível fazer esse trabalho de 
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capacitação e incentivo para as mulheres rurais, é importante ter técnicos 

capacitados, 

 

Para tanto, cabe trabalhar também, com a formação dos/as técnicos/as, para 
que estes/as estejam capacitados/as e sensibilizados/as na perspectiva de 
gênero e estimulem as mulheres agricultoras familiares, na expectativa de 
mudanças reais que proporcionem à sustentabilidade desejada para suas 
vidas e o desenvolvimento rural (COSTA, 2018, p. 24). 

 

A importância da extensão rural para o fortalecimento das mulheres no meio 

rural fica claro no artigo intitulado de “Gênero, redes e capital social no meio rural: a 

experiência dos grupos de mulheres no município de São Sepé-RS”, onde as autoras 

concluem que, “[...] pôde-se perceber que os grupos de mulheres têm se constituído 

como espaços importantes de sociabilidade para as mulheres rurais, posto que grande 

parte delas participa dos grupos há mais de uma década” (TIRELLI; PEDROSO, 2017, 

p. 32), e sobre a contribuição dos grupos para o empoderamento das mulheres, elas 

falam que “o quanto esses grupos tem auxiliado nos seus processos de 

empoderamento e de busca por uma maior autonomia ainda é uma questão que 

requer maiores investigações [...]”, mas seguem falando que “o trabalho desenvolvido 

por meio dos grupos de mulheres, propiciando a intensificação dos vínculos e o 

estabelecimento de novas relações, certamente tem colaborado para essa mudança” 

(TIRELLI; PEDROSO, 2017, p. 32). 

“O protagonismo das mulheres rurais se inscreve num cenário que busca, não 

somente através de leis, a igualdade entre homens e mulheres, mas que almeja uma 

mudança na cultura da igualdade de gênero dentro da população” (RAMOS, 2014, p. 

46). Ou seja, essa falta de igualdade entre os gêneros está atrelada à cultura machista 

da sociedade, e não é somente através de leis que isso será descontruído, e sim, 

através de ações que visem o reconhecimento do trabalho da mulher, tanto na cidade 

como no campo. 

Que já ocorreram avanços para a equidade social das trabalhadoras rurais, não 

restam dúvidas, porém é importante existir novas políticas públicas de gênero devido 

a forte desigualdade social que ainda se faz presente no meio rural ainda, 

principalmente relacionado à falta de visibilidade do trabalho feminino (COSTA; 

NUNES, 2014).  

Portanto, fica claro o importante papel que a mulher desenvolve na unidade 

familiar rural, mostrando assim, a importância de existir mais políticas públicas 
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voltadas para elas, para que essas consigam desempenhar seu papel para o 

desenvolvimento rural. 

 

2.3 LUTAS, EMPODERAMENTO E CONQUISTAS 

 

Quando falamos em mulher na agricultura, é impossível não relacionar com a 

questão de gênero, ou melhor, a desigualdade de gênero, que ainda se faz presente 

no meio rural. De acordo com Staduto (2015, p. 74), “para analisar a diferença de sexo 

e, principalmente, o tema mulher, um novo conceito surgiu na literatura e com grande 

inspiração nos movimentos feministas ocidentais da década de 1970: o gênero”. 

Primeiramente é importante saber mais sobre esse termo, gênero. Para Pereira (2015, 

p. 19/20), “o termo gênero aplicado ao desenvolvimento refere-se ao conjunto de 

relações socioeconômicas e culturais entre pessoas de distinto sexo”. E a diferença 

entre sexo e gênero é explicada, pois “o sexo é determinado biologicamente, enquanto 

gênero é um conceito socioeconômico, é um elemento constitutivo de relações sociais 

fundadas sobre as diferenças percebidas entre os sexos” (PEREIRA, 2015, p. 20). Ou 

seja, são essas diferenças entre o homem e a mulher, que foram sendo definitivas 

para construir essas disparidades entre eles. 

Sobre essa questão de a desigualdade de gênero ser algo construído, Chimini 

(2015) analisa que: 

 

[...] as relações de gênero, definidas pelo papel que cada um desempenha, 
são construídas socialmente e não determinadas pelo sexo. Logo, essa 
construção se encaixa em todos os segmentos e espaços, desde a família 
até o trabalho, ou desde as relações familiares até as relações sociais de 
trabalho (CHIMINI, 2015, p. 32). 

 

Essa questão do papel do homem e da mulher está relacionada com as 

questões culturais, que desde sempre foram sendo impostas, tornando o trabalho do 

homem como o mais importante em detrimento das atividades desenvolvidas pela 

mulher, uma consequência da sociedade patriarcal. Para Sinigaglia e Alves (2019), a 

divisão do trabalho dividida por gênero e a privação da mulher das inovações foram 

determinantes para que surgisse uma nova ordem social que não era baseada pela 

igualdade e cooperação, difundindo assim a desigualdade como algo natural entre 

gêneros. O patriarcalismo foi responsável por desenvolver e ampliar a dominação do 

homem sobre a mulher e os filhos, justificando a inferioridade e subordinação 
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decorrentes de construções culturais que nortearam a sociedade durante muitos 

séculos e que na atualidade, ainda deixam muitas marcas. E as autoras ainda afirmam 

que “o patriarcado foi muito mais que uma ideologia, foi uma estrutura que se 

introduziu na sociedade como um todo, atingindo desde a cultura, a religião, a política, 

o social e até a economia” (SINIGAGLIA; ALVES, 2019, p. 41). 

Essa herança patriarcal é responsável pela subordinação que ainda verificamos 

em todo o Brasil, porém, tem exceção, pois através da criação de muitos movimentos 

das mulheres, há anos vêm ocorrendo mudanças no sentido de a mulher não aceitar 

ser tratada como inferior ou incapaz. De acordo com Tedeschi (2007, p. 2), “a cultura 

patriarcal rural impõe sentido ao trabalho feminino, transformando-o no “outro” 

apropriado com usos ilimitados”. O discurso que não valoriza as atividades femininas 

só consegue se manifestar quando as mulheres rurais a internalizam e estabelecem 

um significado ao redor desta internalização. E é através dessa identidade que é 

imposta que se organiza o significado, suas funções, seus papéis sexuais, tendo como 

consequência um comportamento adequado às funções do imaginário rural 

(TEDESCHI, 2007). Ou seja, quando as mulheres aceitam essa cultura que sempre 

foi imposta, elas acabam aceitando tudo que lhes é atribuído, não valorizam o próprio 

trabalho, não se acham capazes etc., e acabam se escondendo atrás dos maridos. 

Na questão de desigualdade de gênero, muitos autores trabalham com o termo 

assimetria de gênero, que de acordo com Pereira (2015, p. 21),  

 

O conceito de assimetria de gênero implica na existência da desigualdade 
funcional, como também na existência de situações de domínio ou 
subordinação de gênero em uma ou várias funções sociais, e estão 
relacionadas com o desigual poder na tomada de decisões, tanto no âmbito 
doméstico como produtivo e comunitário. 

 
 

Quijano (2015), fala que “[...] el género es uma construción sócio-cultural, no 

natural, que identifica y valora las características, oportunidades, expectativas, 

derechos, responsabilidades y funciones assignadas a las personas em función de su 

sexo [...]”.  Ou seja, essa construção sociocultural está relacionada com as relações 

entre as pessoas, tanto na família, como no trabalho, e acarreta consequências como 

a subordinação de um dos sexos perante o outro. O que se observa na maioria dos 

casos é a valorização do trabalho do homem, e a submissão da mulher. 

A discussão sobre desenvolvimento e gênero é consequência dos movimentos 

das mulheres no cenário internacional, que para incluir a questão de gênero nas 
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agendas, começaram a pressionar principalmente as organizações supranacionais. 

Foi a partir desses movimentos e da realização das Conferências Mundiais das 

Mulheres, as quais aconteceram no México em 1975, Nairobi em 1985 e Pequim em 

1995, que as políticas públicas passaram a contemplar as questões de gênero de 

forma mais clara (STADUTO, 2015).  

Foi através de muitas lutas que as mulheres conseguiram alguns direitos que 

desde então não possuíam, porém, ainda tem um longo caminho pela frente, pois é 

visível a distinção de gênero no meio rural, principalmente com relação à invisibilidade 

do trabalho da mulher. É possível usar uma palavra para definir muitas mulheres que 

estão inseridas no meio rural: o empoderamento. Para Lunardi, Souza e Perurena 

(2015), o uso do termo empoderamento é recente na literatura, pois foi a partir dos 

anos 90 que ele alcançou visibilidade, principalmente através da evidência do 

movimento feminista.  

Sobre o conceito de empoderamento, Bühler (2011, p. 20) fala que esse é 

“subentendido como um processo articulado em que o indivíduo ou grupo adquire uma 

consciência crítica da possibilidade de intervir e transformar a realidade do seu 

entorno”. É possível perceber que as mulheres aos poucos estão buscando esse 

empoderamento, pois a autora segue falando que, gradativamente a participação da 

mulher na esfera tanto social, como política e econômica vem aumentando, pois existe 

a busca do bem-estar num primeiro momento, e partir daí, o envolvimento delas como 

agentes capazes de decidir e transformar a realidade à sua volta e dos que com ela 

convivem (BÜHLER 2011). Para Staduto (2015, p. 91), “o empoderamento das 

mulheres é produto da capacidade de agir e expressar com liberdade, a despeito de 

tradições e da cultura majoritariamente patriarcal no meio rural”. É essa capacidade 

de se expressar, de agir, que deve ser cada vez mais incentivada pelas próprias 

mulheres, através de grupos, reuniões, para que assim, elas percebam que não 

devem se sentir inferiores aos homens da família, consequentemente, enfraquecendo 

a cultura machista que está enraizada em muitos lugares. 

 Todas as lutas tinham como objetivo a busca pelos direitos da mulher, pois de 

acordo com Hernández (2010), uma das reivindicações dos movimentos de mulheres 

na Marcha das Margaridas, era que existisse um crédito voltado para as mulheres 

rurais, possibilitando assim, ampliar a participação dessas na sociedade, além de 

promover sua autonomia. A autora salienta que no Plano Safra 2003/2004 surgiu o 

Pronaf-Mulher, que se tratava de um sobreteto e não de uma linha específica de 



74 
 

crédito. Ou seja, um valor de 50% além do montante de recursos já disponibilizado às 

famílias nas linhas de crédito para investirem em projetos nas atividades a serem 

desenvolvidas pelas mulheres. Segundo Heredia e Cintrão (2006), foi no sentido de 

ampliar o acesso ao crédito pelas mulheres, que era uma das principais reivindicações 

dos movimentos de mulheres nas Marchas das Margaridas, um crédito que fosse 

voltado especialmente para as mulheres rurais, que no ano de 2003, foi criada uma 

linha de ação do Pronaf, chamado de “Pronaf Mulher”. 

A criação de uma linha de crédito específica para as mulheres rurais foi uma 

grande conquista para esse segmento. Sobre o Pronaf-Mulher, Hernández (2010, p. 

101), explica que: 

 
No Plano Safra 2004/2005, com a Campanha de Crédito para a Igualdade 
das Trabalhadoras Rurais, entrou em vigor a linha específica Pronaf-Mulher 
sob os seguintes pressupostos: a) construir estratégias de acesso das 
mulheres e jovens trabalhadoras ao Pronaf-Crédito; b) desburocratizar e 
garantir o acesso das mulheres e jovens ao Pronaf e aos fundos 
constitucionais para atender atividades agrícolas e não agrícolas, 
assegurando carência e prazos de pagamento diferenciados para as 
mulheres trabalhadoras rurais. 

 

Mesmo existindo um crédito específico para as mulheres rurais, é possível 

verificar que o acesso pelas mulheres ainda é pouco expressivo, se comparado com 

o dos homens que acessam algum tipo de crédito. Nesse sentido, Tonial (2013, p. 30) 

contribui falando que, 

 

Ainda que várias políticas possam contribuir para o desenvolvimento local, e 
na perspectiva mais ampla para o desenvolvimento socioeconômico, 
ambiental e cultural, há a necessidade de que elas realmente consigam 
avançar no que se refere à inclusão social e produtiva das mulheres.  

 

Complementando essa questão de ainda haver pouco acesso pelas mulheres 

ao crédito rural, Silva et. al. (2016) falam que com relação ao desenvolvimento rural, 

o Pronaf tem se apresentado como uma importante política pública. Porém, além de 

existirem fortes desigualdades na distribuição dos recursos entre as regiões do Brasil, 

é grande também a disparidade entre gêneros. Ainda é pouco efetiva a inserção 

feminina nos espaços produtivo, econômico e político, sendo esse aspecto 

evidenciado pela baixa participação da mulher no Pronaf. Assim, é necessário buscar 

formas de inserir cada vez mais a mulher nas políticas de crédito rural, facilitando esse 

acesso. 
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É necessário que existam mais incentivos para que as mulheres rurais saibam 

como acessar as linhas de créditos voltadas para elas, pois de acordo com Magalhães 

(2009, p. 294) “o acesso das mulheres ao crédito só se torna possível com medidas 

efetivas de ampliação do capital social dos indivíduos, no caso, o das mulheres”. 

Muitas vezes a parte burocrática dificulta o acesso das mulheres, pois muitas ainda 

têm dificuldades em lidar com a documentação, pois em muitos casos, essa questão 

fica a cargo do marido, sendo assim, um campo um pouco desconhecido para elas. 

Nesse sentido, o papel da assistência e da extensão acabam sendo fundamentais, 

pois além de ajudarem na parte técnica, ainda conseguem ajudar na parte burocrática. 

Quando se fala em lutas por parte dos movimentos de mulheres, Aguiar (2016) 

contribui falando que foi na década de 80, no contexto de abertura democrática, que 

os movimentos de mulheres ganharam força e significativa expressão nos processos 

de luta no campo, mesmo não sendo um fato novo a participação delas nessas lutas. 

Atrelados a outros segmentos sociais que reivindicavam espaços de expressão 

política, ainda no fim do regime militar, esses movimentos se inseriam no que 

frequentemente passou a ser denominado de “novos movimentos sociais” que 

surgiram, canalizando os interesses de segmentos da população (AGUIAR, 2016). 

Sobre os movimentos de mulheres, Aguiar (2016) afirma que na década de 80, 

expandiram-se as organizações políticas das mulheres, e que como consequência da 

grande extensão territorial do Brasil, foi possível observar a formação de vários grupos 

de mulheres oriundas do rural que operaram de formas diferentes, indo ao encontro 

com as necessidades particulares de cada região. Só em nível de Rio Grande do Sul, 

temos duas importantes organizações de mulheres, as Margaridas e as Mulheres da 

Roça (1986), que mais adiante deram origem ao Movimento de Mulheres 

Trabalhadoras Rurais do Rio Grande do Sul (MMTR), movimento estadual autônomo 

criado em 1989. 

Uma das organizações de mulheres levou o nome de Marcha das Margaridas, 

como forma de homenagear Margarida Alves. De acordo com Silva (2008), Margarida 

nasceu em agosto de 1943, em Alagoa Grande, na Paraíba. Teve sua formação 

influenciada por um padre da região, sendo a mais nova de uma família de nove 

irmãos. Em 1973 inseriu-se no Sindicato Rural de Alagoa Grande, primeiro como 

tesoureira e posteriormente como presidente, até 1982. Margarida foi uma das 

fundadoras do Centro de Educação e Cultura do Trabalhador Rural – CENTRU, e foi 

sinônimo de resistência e luta contra as injustiças no campo. Margarida tronou-se uma 
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grande defensora das (os) trabalhadoras (es) do campo, travando muitas lutas em 

defesa dos direitos trabalhistas, como décimo terceiro salário, registro em carteira 

profissional, férias obrigatórias, jornada de 8 horas diárias.  

Ainda de acordo com Silva (2008), 

 

No período em que Margarida Alves esteve à frente do sindicato, mais de 600 
ações trabalhistas foram movidas contra usineiros e donos de engenhos na 
região da Paraíba. A grande maioria com parecer favorável aos (as) 
trabalhadores (as) rurais, o que provocou a ira dos latifundiários. Com isso, 
Margarida sofreu ameaças de morte e atentados contra a sua integridade 
física e contra a sua vida. Foi assassinada em agosto de 1983 em frente da 
sua casa, perante o marido e filho (SILVA, 2008, p. 70).  

 

Mas seu legado permaneceu, tornando-se uma referência nas lutas das 

mulheres do campo. “No caso das Marcha das Margaridas, uma de suas 

organizadoras afirmou em 2000 que a escolha do nome de Margarida Alves é uma 

homenagem e uma forma de denunciar que após 17 anos de sua morte, o mandante 

continuava impune” (SILVA, 2008, p. 70/71). 

É possível considerar que as mulheres foram conquistando seu espaço no meio 

rural com o passar dos anos, um exemplo é a fundação de movimentos sociais como 

o Movimento de Mulheres Trabalhadoras Rurais. As principais questões tratam do 

reconhecimento da profissão de agricultoras e não mais como doméstica ou “do lar”, 

tendo como objetivo quebrar a invisibilidade do trabalho da mulher dentro da 

propriedade, o salário maternidade, a aposentadoria, o direito à sindicalização, as 

questões relacionadas à saúde da mulher, entre outras (SPANEVELLO; MATTE; 

BOSCARDIN, 2016). 

Complementando essa questão de mudanças que estão ocorrendo com 

relação aos benefícios para as mulheres, Oliveira e Almeida (2010) falam que apesar 

da invisibilidade das mulheres, durante muito tempo, nas políticas públicas, nos dias 

de hoje elas são contempladas em uma série de políticas e programas sociais do 

governo brasileiro, mostrando assim preocupação dos representantes do poder 

público com a questão de gênero. Esses programas não são suficientes e possuem 

limites, porém, têm beneficiado as mulheres rurais em várias áreas, como no acesso 

à terra, ao crédito, aos benefícios previdenciários e ao programa federal de combate 

aos efeitos da seca, por exemplo. 

De acordo com Carneiro (1994), no início da década de 80, os dados sobre a 

participação das mulheres no mercado de trabalho agrícola mostravam uma 
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significativa mudança, pois entre 1970 e 1982, com relação a mão-de-obra feminina 

no campo, houve um aumento de 132,7%, enquanto ocorria um crescimento negativo 

de 5,4% com a mão-de-obra masculina. Isso que a participação da mulher na 

produção familiar não é levada em conta, excluindo-a das estatísticas da força de 

trabalho que é ocupada para produzir alimentos que abasteçam o mercado interno. 

Essa questão da invisibilidade do trabalho da mulher é abordada por vários 

autores, entre eles, Melo, Moraes e Costa (2014, p. 3815) onde afirmam que “essa 

mistura de atividade doméstica e agropecuária provoca a invisibilidade e o não 

reconhecimento do trabalho das mulheres”. Seguindo nessa linha de pensamento, 

onde a mulher apenas auxilia no trabalho, Aires e Salamoni (2013, p.45) contribuem 

falando que, 

 

Apesar de a mulher não ser considerada como mão– de –obra principal na 
unidade produtiva, e tendo seu trabalho considerado muitas vezes como 
“ajuda”, cabe a ela uma diversidade de afazeres que transformam seu dia 
numa longa jornada de trabalho. Ela está envolvida em todas as esferas de 
produção e reprodução da unidade agrícola familiar. 

 

A participação massiva da mão-de-obra feminina sempre teve barreiras e 

custos pessoais devido à divisão de tarefas destinadas a cada um dos sexos; as 

mulheres estavam designadas a cuidar do espaço privado (serviços domésticos) e os 

homens do espaço público (STADUTO, 2015).  

É fato que o trabalho da mulher dentro da unidade familiar gera renda, tanto 

direta quanto indiretamente, porém, muitas vezes não é contabilizado. Conforme 

Staduto (2015), as mulheres conseguiram diminuir a invisibilidade social e produtiva 

conforme sua participação na força de trabalho foi aumentando, contribuindo assim 

para o produto nacional. Por outro lado, esse trabalho invisível que é prestado ao resto 

da família, não é contabilizado pelas contas nacionais, porém, se fosse, iria 

corresponder a uma parcela significativa do produto nacional. 

Ou seja, fica evidente que mesmo a mulher tendo inúmeros papéis dentro da 

propriedade, seu trabalho na grande maioria das vezes, não é contabilizado. Nessa 

mesma linha de pensamento, porém, falando em renda, Heredia e Cintrão (2006) 

mostram uma realidade que acontece em muitos casos. 

 

Uma outra especificidade no caso das mulheres na área rural é que não 
poucas vezes as mulheres e filhos pertencentes a unidade de trabalho 
familiar vão com o marido realizar trabalhos como assalariados, mas na 
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medida em que o pagamento é baseado na tarefa e produção realizada, o 
pagamento é único, indivisível e feito ao chefe de família (HEREDIA; 
CINTRÂO, 2006, p. 5).  

 

 Essa questão da renda é algo que está ligado a aspectos culturais patriarcais, 

como se a mulher fosse inferior ao homem, não tendo capacidade de gerenciar a 

renda. É fato que existem muitas propriedades em que é somente o homem que toma 

todas as decisões, até mesmo com aquelas atividades que estão diretamente sobre 

responsabilidade da mulher, ou seja, essa desigualdade é visível. De acordo com 

Castilho e Silva e Schneider (2015, p. 170), 

O meio rural gaúcho não apresenta ainda uma situação de igualdade entre 
homens e mulheres, devido às posições e papéis sociais tradicionais 
permanecerem sendo referências na socialização de homens e mulheres, de 
modo que, para ampliar o processo de desenvolvimento, é preciso haver 
novas formas de masculinidade, de acordo com as novas atividades 
femininas, para que essas novas possibilidades se efetivem para as mulheres 
rurais, uma vez que a identidade de gênero se constitui na relação com o 
sexo oposto. 

 

Ou seja, é necessário que existam mudanças que visem a diminuir essa 

desigualdade entre homens e mulheres, pois ambos têm capacidade para 

desenvolver as atividades, e também para gerenciá-las. Para Mélo, Moraes e Costa 

(2014), nas últimas décadas, apesar dos avanços obtidos pelas mulheres, ainda existe 

desigualdade social, política e econômica. “A sociedade machista define o papel social 

da mulher reduzindo as atividades reprodutivas e domésticas, e, consequentemente, 

reproduz uma realidade que afeta a vida cotidiana das mulheres” (MÉLO; MORAES; 

COSTA, 2014, p. 3814). 

Ainda se tem muito a avançar com relação aos direitos das trabalhadoras 

rurais, mas é possível verificar que as lutas estão conseguindo atingir seus objetivos, 

pois segundo Heredia e Cintrão (2006, p. 21),  

 

Embora um longo caminho ainda reste para atingir a equidade social, tanto 
entre cidade e campo quanto entre homens e mulheres rurais, pode-se dizer 
que nos últimos 10 anos diversas medidas importantes foram tomadas pelos 
gestores das políticas públicas, no sentido de melhorar as condições de vida 
das trabalhadoras rurais. [...], essas políticas são de fato respostas a 
demandas e reivindicações efetivas dos movimentos sociais das 
trabalhadoras rurais em suas diferentes formas de manifestação e 
organização. 
 

Os movimentos de mulheres e a formação de grupos têm grande importância, 

não somente para reivindicar seus direitos, como também para aumentar as 
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discussões sobre a desigualdade que elas enfrentam. “A organização das 

trabalhadoras estimula suas lideranças a pensar sobre as desigualdades de gênero, 

e, a partir desse olhar, as trabalhadoras começam a discutir sobre a invisibilidade do 

seu trabalho na agricultura familiar camponesa” (SALES, 2007, p. 439). As 

trabalhadoras rurais conseguem entender que as atividades produtivas desenvolvidas 

na família não são somente uma ajuda, pois têm um significado econômico (SALES, 

2007). Complementando com a questão da importância dos grupos de mulheres, 

Heredia e Cintrão (2006), falam que os movimentos de mulheres rurais seguem 

possuindo um importante papel, tanto no que condiz com os rumos das políticas e no 

cumprimento dos direitos conquistados por elas, como também no impulsionamento 

de mudanças na cultura e na autopercepção da posição das trabalhadoras rurais 

como atores políticos e sociais. Para Magalhães (2009, p. 292), 

 

O aumento da participação feminina ainda é tímido, porém, crescente, reflexo 
também de mudanças culturais, sociais e econômicas no conjunto da 
sociedade brasileira e, especialmente, de um conjunto de políticas públicas 
que atingem de forma diferenciada homens e mulheres do meio rural. 
 

Assim, as mulheres devem seguir na luta por mais direitos e visibilidade do seu 

trabalho, não menos importante que o dos homens, contribuindo para o 

desenvolvimento da área familiar e do desenvolvimento rural. E uma das alternativas 

para a agricultora familiar conseguir se manter inserida no processo produtivo, são as 

atividades não agrícolas. Essas atividades não agrícolas dão um importante suporte 

para as mulheres, pois conforme Spanevello et. al. (2019, p. 253) “a visibilidade e o 

reconhecimento econômico e social do trabalho feminino no meio rural tem se dado 

por meio de outras formas para além do trabalho agrícola e doméstico, tais como as 

atividades não agrícolas”. 

 De alguns anos para cá, é possível verificar duas atividades que estão 

crescendo por iniciativa das mulheres, uma atividade é a agroindústria e a outra o 

artesanato, que sempre existiu, porém, nas últimas décadas tem se tornado uma 

profissão. Ambas as atividades, se tornam aliadas das mulheres, pois além de 

contribuírem na geração de renda, ainda possibilitam uma autoestima, um 

empoderamento feminino, que faz com que elas percebam que possuem capacidade 

para trabalhar e ajudar financeiramente nas suas casas, não estando somente ligadas 

aos afazeres domésticos. E em muitos casos, começam a participar de grupos de 
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mulheres, na própria comunidade, buscando maior autonomia. Herrera (2012, p. 9) 

ressalta que, 

 

[...] o caráter multifuncional da agricultura torna-se uma ferramenta poderosa 
de análise com o objetivo de dar visibilidade ao trabalho da mulher no meio 
rural, tendo em vista reduzir as assimetrias de gênero neste espaço. Uma vez 
que permite dar reconhecimento ao trabalho da mulher rural a partir de uma 
perspectiva integradora que combina não só o ponto de vista produtivo, como, 
também, as dimensões social, ambiental e cultural que o trabalho da mulher 
representa no meio rural. 

 

 Na grande maioria dos casos, a mulher rural já trabalha com essa integração 

que inclui a questão social, cultural, produtiva e ambiental, pois direta ou indiretamente 

isso está atrelado aos diversos trabalhos que ela realiza na área familiar. O que falta 

é dar visibilidade a esse trabalho, valorizá-lo e dar oportunidade de desenvolvê-lo, 

pois muitas vezes o que se encontra é a questão da diferença de gênero que 

influencia, porque isso não se encontra somente na cidade, mas no campo também, 

sendo muitas vezes mais acentuado até mesmo pelas próprias mulheres, que 

enxergam todo o seu trabalho como uma simples “ajuda”, o que contribui para a 

desvalorização do trabalho realizado por elas. Assim, é necessário buscar alternativas 

de valorização e oportunidades para as agricultoras familiares mostrarem a 

capacidade que têm de estarem à frente de decisões importantes, de terem a sua 

própria renda, enfraquecendo assim, essa cultura machista que ainda se faz presente 

no meio rural. 

 É necessário um olhar do poder público para a mulher rural, pois as políticas 

públicas têm o importante papel de contribuírem e incentivarem as mulheres a se 

tornarem protagonistas de seus próprios negócios, seja através de uma agroindústria, 

do artesanato, a participação no PNAE, PAA, entre outros. Como a própria definição 

de política pública diz, 

 

“Políticas públicas” são diretrizes, princípios norteadores de ação do poder 
público; regras e procedimentos para as relações entre poder público e 
sociedade, mediações entre atores da sociedade e do Estado. São, nesse 
caso, políticas explicitadas, sistematizadas ou formuladas em documentos 
(leis, programas, linhas de financiamentos) que orientam ações que 
normalmente envolvem aplicações de recursos públicos (TEIXEIRA, 2002, p. 
2). 

 

As políticas públicas devem responder às demandas da sociedade, priorizando 

os grupos classificados como vulneráveis (TEIXEIRA, 2002). Ou seja, o poder público 
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deve priorizar ações que contemplem principalmente os grupos que acabam sendo os 

mais excluídos do processo, e no meio rural, podemos destacar as mulheres, os 

jovens e os idosos. Para Schneider et. al (2020, p. 250) “nesse sentido, os órgãos 

responsáveis pela assistência técnica e extensão rural devem propiciar ambientes de 

participação a todas e a todos os atores sociais do rural, não apenas aos homens 

considerados como chefe da família e da produção”. Com isso, fica claro o importante 

papel que a assistência técnica e a extensão rural possuem para atuar em prol da 

igualdade de gênero no meio rural, buscando diminuir as diferenças existentes e que 

ainda se fazem muito presentes, contribuindo para uma sociedade mais justa, com 

menos desigualdades no meio rural. 

Nos próximos capítulos, serão abordados as questões das agroindústrias e do 

artesanato, mostrando a importância dessas atividades para a geração de renda pela 

mulher dentro da unidade familiar, além de contribuir na valorização, autoestima e 

empoderamento da mesma, trazendo dados do município de Faxinal do Soturno/ RS. 

Essas atividades contribuem para que o trabalho feminino no meio rural ganhe mais 

visibilidade, influenciando na autonomia da mulher, fazendo com que essa tenha um 

maior poder de decisão nas suas escolhas, contribuindo com a renda gerada pelo seu 

trabalho, enfraquecendo assim a cultura machista de desigualdade de gênero, que faz 

com que as mulheres sintam-se inferiores aos homens, pelo simples fato de serem de 

sexo diferente. 
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3. AGROINDÚSTRIA: PROTAGONISMO E RENDA 

 

Este capítulo está dividido em três subcapítulos. O primeiro aborda a definição 

de agroindústrias e as políticas públicas específicas para essa atividade. O segundo 

subcapítulo trata da importância que as agroindústrias têm para os agricultores 

familiares. O terceiro diz respeito às agroindústrias de Faxinal do Soturno /RS que são 

gerenciadas por mulheres, e também, aos resultados e discussões da pesquisa. 

 

3.1 O QUE SÃO AGROINDÚSTRIAS 

 

Entende-se por agroindústria como sendo um lugar onde as matérias-primas 

são processadas, até que se transformem no determinado produto. Para Tonial (2013, 

p. 26) “a agroindústria é uma estrutura física onde matérias-primas são beneficiadas, 

sejam elas de origem agrícola, pecuária, pesqueira, aquícola, florestal e extrativista”.  

Sobre a agroindústria familiar rural, Schinaider et. al. (2018, p. 12) afirmam que 

“a terminologia AFR está imbuída de muitos significados, tanto técnico-econômicos 

como socioculturais, envolvendo o processamento de matérias-primas de origem 

animal ou vegetal”. 

De acordo com Gnoatto et. al. (S/D), a agroindústria familiar é diferente das 

agroindústrias tradicionais porque incorpora aspectos do caráter da agricultura 

familiar, e está se consolidando como uma alternativa para muitos agricultores como 

forma de reprodução, pois além de ser algo que já está incorporado ao cotidiano, ainda 

é capaz de verticalizar a própria cadeia produtiva abrangendo a transformação e a 

comercialização dos produtos, possibilitando assim agregar valor na produção 

agrícola. Para Prezotto (2002, p. 138), 

 

No momento em que se discute um novo papel para o meio rural, não mais 
apenas de atividades exclusivamente agrícolas, mas de pluriatividade, o 
modelo de agroindustrialização descentralizado de pequeno porte, de 
característica familiar, é visto como uma das alternativas capaz de 
impulsionar uma distribuição de renda mais equitativa. Ou seja, pode 
proporcionar uma importante forma de (re) inclusão social para os 
agricultores, através da renda obtida pelo seu trabalho (e produção), 
melhorando a sua qualidade de vida. Para essas pessoas pode representar 
o (re) início da construção de cidadania, bem como uma oportunidade de 
resgate de valores sociais e culturais, que vai muito além do que usualmente 
é confundido com cidadania, mas que não passa, muitas vezes, da obtenção 
de documentos de identificação pessoal. Cidadania, aqui, pode ser entendida 
principalmente como oportunidade de trabalho e, em consequência, de 
obtenção de renda suficiente para viver com qualidade. 
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Ou seja, as agroindústrias familiares colaboram para a inclusão social, para 

manter o jovem, a mulher e o idoso no campo, contribuindo com a geração de renda, 

promovendo assim, uma melhor qualidade de vida aos agricultores. Por isso é 

importante existirem políticas públicas que incentivem a abertura de agroindústrias 

familiares. É importante a contribuição de Bourscheid et. al. (2016, p. 4), onde os 

autores falam que, 

 

A agroindustrialização artesanal e em pequena escala emerge como uma 
resposta à crise da agricultura familiar modernizada, mas ampara-se no 
patrimônio histórico das comunidades rurais, herdadas das formas de 
agricultura tradicional existentes antes do período de modernização e que, 
em muitos territórios, ainda persistem. Hoje, tendo em vista a importância da 
atividade de agroindustrialização na agricultura, a atividade torna-se uma 
estratégia fundamental na reestruturação dos territórios rurais, incentivando 
a produção de outros produtos e serviços e a multifuncionalidade da 
agricultura e do rural. 
 
 

Assim, percebe-se a importância que a agroindustrialização tem para os 

pequenos produtores, frente à modernização da agricultura que excluiu muitos do 

processo produtivo por não terem condições de competir com os grandes produtores. 

As agroindústrias são fundamentais para o desenvolvimento rural, tanto que existe 

uma linha de crédito do Pronaf específico para as agroindústrias, que é o Pronaf 

Agroindústria. De acordo com o BNDES, o Pronaf Agroindústria é, 

 

Financiamento a agricultores e produtores rurais familiares (pessoa física e 
jurídica) e a cooperativas, para investimento em beneficiamento, 
armazenagem, processamento e comercialização agrícola, extrativista, 
artesanal e de produtos florestais; e para apoio à exploração de turismo rural. 

 
 

De acordo com o BNDES, quem pode solicitar o Pronaf Agroindústria são: 

Pessoas físicas enquadradas como agricultores familiares do Pronaf desde que, no 

mínimo, 80% da produção a ser beneficiada, processada ou comercializada seja 

própria; empreendimentos familiares rurais que apresentem Declaração de Aptidão 

ao Pronaf (DAP) pessoa jurídica ativa para a agroindústria familiar e que, no mínimo, 

70% da produção a ser beneficiada, processada ou comercializada seja produzida por 

seus membros; e cooperativas, singulares ou centrais, que comprovem que: no 

mínimo, 60% de seus participantes ativos são beneficiários do Pronaf, comprovado 

pela apresentação de relação com o número da DAP ativa de cada cooperado ou 
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associado; no mínimo, 55% da produção beneficiada, processada ou comercializada 

são oriundos de cooperados ou associados enquadrados no Pronaf. São aptas a 

emitir a DAP as entidades cadastradas junto à Secretaria da Agricultura Familiar e do 

Cooperativismo, que podem ser consultadas através do site da SAF (BNDES).  

No Rio Grande do Sul existe o Programa Estadual de Agroindústria Familiar, o 

PEAF, criado em 2012. O PEAF tem como objetivo geral possibilitar aos agricultores 

familiares a agregação de valor à produção primária, melhorando a renda e as 

condições de vida, bem como contribuir para o desencadeamento de um processo de 

desenvolvimento socioeconômico em nível municipal, estadual e federal. Entre os 

objetivos específicos do Programa, estão: apoiar a implantação de agroindústrias 

familiares em estabelecimentos rurais; apoiar a legalização de agroindústrias 

familiares; assessoria para adequação à legislação ambiental, sanitária e tributária; 

contribuir para ampliação das formas de comercialização dos produtos de origem 

animal vinculados à agroindústria familiar, no âmbito intermunicipal, mediante suporte 

técnico aos municípios com vistas à adesão ao SUSAF-RS e ao SISBI-POA; 

proporcionar a qualificação profissional dos beneficiários do programa; proporcionar 

assistência técnica e extensão rural ao público do programa; e apoio à 

comercialização dos produtos da agroindústria familiar  (SDR, 2017). 

O público assistido pelo PEAF são os agricultores familiares, empreendedores 

familiares rurais, silvicultores, aquicultores, extrativistas, indígenas, quilombolas e 

pescadores artesanais profissionais de forma individual ou coletiva, conforme Art. 3° 

da Lei Federal n°11.326, de 24 de julho de 2006, e os pecuaristas familiares, conforme 

o Art. 4° da Lei Estadual n°13.515, de 13 de setembro de 2010 e alterações (SDR, 

2017). 

É importante que existam políticas públicas e programas governamentais 

voltados para as agroindústrias familiares, que incentivem os agricultores familiares a 

legalizarem seus estabelecimentos, pois em muitos casos eles já trabalham com o 

processamento de produtos, porém, estão na ilegalidade, muitas vezes por falta de 

conhecimento ou de incentivos. Para Wesz Junior, Trentin e Fillipi (2009, p. 77) “[...] 

as agroindústrias familiares têm apresentado resultados positivos na absorção do 

trabalho familiar e na geração de emprego, apontando para um significativo aumento 

na renda dos agricultores”, ou seja, é notável que as agroindústrias familiares são 

importantes alternativas para os agricultores familiares aumentarem sua renda. De 

acordo com Padilha, Ferreira e Trentin (2005, p. 2), 

http://www.mda.gov.br/sitemda/secretaria/saf/declara%C3%A7%C3%A3o-de-aptid%C3%A3o-ao-pronaf-dap
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No Sul do País, a agroindústria familiar é uma realidade antiga. E nos últimos 
anos vem envolvendo muitos técnicos e empresas de renome nacional, como 
por exemplo, a Embrapa, a Fepagro, e a Emater, entre outras, na pesquisa e 
no treinamento de agricultores e agricultoras. 

 

 Portanto, é necessário existirem incentivos e políticas públicas que estejam 

voltados para as agroindústrias familiares rurais, pois essas vão permitir que muitos 

agricultores familiares consigam se manter inseridos no processo produtivo no campo, 

tendo uma renda a mais e contribuindo para o desenvolvimento local. 

 

3.2 A IMPORTÂNCIA DA AGROINDÚSTRIA NO CONTEXTO DA AGRICULTURA 

FAMILIAR 

  

A partir da década de 60 começou a existir uma intensa modernização da 

agricultura brasileira. Essas mudanças dizem respeito às transformações como o uso 

de maquinários, de agrotóxicos, genética, tudo isso com o objetivo de aumentar a 

produtividade e a produção de alimentos (PREZOTTO, 2002). Mas esse fato excluiu 

muitos produtores familiares, além de afetar ainda mais a qualidade dos alimentos, 

devido ao uso dos produtos químicos. 

A partir dos anos 70, as grandes cooperativas e as agroindústrias 

convencionais operam em redes verticais de produção integrada, nas quais houve 

participação direta da pequena produção. No início dos anos 90, ampliou-se a 

internacionalização do mercado dos produtos agropecuários, como consequência da 

abertura comercial. Esse fato agravou a exclusão de um contingente de produtores 

familiares. Assim, um número expressivo de agricultores teve que traçar novos 

caminhos, buscando estratégias para conseguir ter acesso a atividades estáveis e 

rentáveis (AMORIM; STADUTO, 2008). 

Indo contra as consequências de modernização da agricultura, o processo de 

produção artesanal começa a ser valorizado novamente, onde se procura resgatar 

aqueles alimentos coloniais, naturais e assim mais saudáveis. Assim, no decorrer do 

processo, verifica-se uma carência desses produtos, fazendo com que apareçam 

alternativas para as comunidades rurais tradicionais agregar valor aos seus produtos 

(SULZBACHER; de DAVID, 2009). E uma alternativa para agregar valor aos seus 

produtos, são as agroindústrias. De acordo com Bastian et.al. (2014, p. 52): 
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Esse contexto heterogêneo que circunda o rural, ao mesmo tempo em que 
parece ser opressor das diversidades, pode estar criando novas 
possibilidades na medida em que os agricultores podem usar o ganho de 
estima do rural para inovar e fugir do modelo tecnológico e da cadeia longa 
de produção agroindustrial. Muitas das inovações compõem novas 
estratégias de reproduzir-se no rural, como é o caso do incremento da 
produção da agroindústria. 

 

Ao se falar de agroindústrias é possível incluir as que estão nas propriedades 

de agricultores familiares ou não familiares, assim como as grandes agroindústrias 

que se encontram localizadas no espaço urbano ou rural, não tendo muitas vezes 

ligação com a população rural, ou obtendo dos agricultores os produtos in natura para 

industrializá-los (BASTIAN, et.al., 2014). Em muitos casos, mesmo as agroindústrias 

não sendo familiares, é possível existir uma geração de renda por parte desse 

segmento, já que são esses que vendem a matéria-prima para os estabelecimentos. 

E entre essas agroindústrias, as que mais têm se expandido, de acordo com os 

autores são as familiares, pois 

  

Observando apenas as que têm vínculos mais fortes com o rural, atualmente 
nota-se que as agroindústrias familiares e não familiares, mas principalmente 
as localizadas em unidades familiares, têm se expandido e obtido 
reconhecimento (BASTIAN, et.al., 2014, p. 54). 

 

Há alguns anos que o meio rural vem se transformando, pois os pequenos 

agricultores precisam buscar alternativas para conseguirem manter-se dentro do 

processo produtivo, e uma dessas alternativas, são as agroindústrias familiares. Para 

Padilha, Ferreira e Trentin (2005, p. 3) 

O pequeno agricultor no Brasil, sempre teve pouca alternativa de 
comercialização de seus produtos sem “trombar” com intermediário, ou 
dependendo das grandes indústrias para industrializar a sua produção. È 
para ele que surge com mais força a idéia da agroindústria familiar – 
fabricação de produtos caseiros, em média escala, para a venda direta ao 
consumidor ou através de associações de pequenos produtores. 

 

Ou seja, as agroindústrias vêm contribuir para o segmento da agricultura 

familiar, para que o pequeno agricultor possa competir com outros produtos 

industrializados, e até mesmo, para que não precise depender da indústria para 

beneficiar sua produção. Para Prezotto (2016) a implantação de agroindústrias é uma 

das alternativas econômicas para manter o agricultor e a agricultora familiar no campo. 
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Sendo que para eles, essa industrialização dos produtos agropecuários não é uma 

novidade, pois isto já faz parte da sua própria história, sendo destinado ao consumo 

da própria família e até a venda de excedentes, porém se constitui em um grande 

desafio. O autor ainda fala que: 

 

Oportuniza a inclusão social, promovendo a participação e a equidade 
especialmente de segmentos menos privilegiados como, por exemplo, as 
mulheres, os (as) idosos(as) e os(as) jovens. Possibilita adição de valores 
relativos à venda de um produto mais acabado e, em geral, pronto para o 
consumo (PREZOTTO, 2016, p. 10). 
 

  
No que cerne à inclusão social, é fato que é observada em muitos lugares. Um 

exemplo, é no município de Nova Palma/ RS, onde 6 famílias de quilombolas possuem 

uma agroindústria de bolachas e de pães. Nesse caso, como existe mais de uma 

família responsável por dirigir a agroindústria, entra na questão que Wesz Júnior e 

Trentin (2005) abordam, pois, a agroindústria familiar é dos pequenos produtores, 

tendo como característica a verticalização da produção, pois são eles mesmo que 

industrializam a matéria-prima, bem como, são eles que a produzem. Mas tanto a 

posse como a gestão desse empreendimento podem ser de forma individualizada ou 

também de forma grupal pelas famílias. Sendo que a forma associativa permite que 

mais atores sociais estejam envolvidos dentro desse espaço. 

Continuando na questão de incluir e valorizar determinados grupos que em 

muitos casos são menos privilegiados, como os jovens, a agroindústria se torna uma 

peça chave para manter esse jovem no campo, pois conforme Wesz Júnior, Trentin e 

Filppi (2006, p. 10), 

 

A necessidade da implantação das agroindústrias familiares, na perspectiva 
das políticas públicas, é para absorver a força de trabalho familiar excedente, 
principalmente dos jovens e mulheres, combatendo uma das maiores 
preocupações que assolam, desde a metade do século XX, o meio rural, o 
êxodo de seus constituintes. Neste escopo, e como acima comprovado, a 
agroindustrialização familiar contribui para a geração de emprego no meio 
rural, dando condições dignas aos agricultores continuarem neste espaço, 
diminuindo, automaticamente, o êxodo rural. 

 
 

Ou seja, a agroindustrialização familiar é importante, pois inclui e valoriza todos 

os grupos que fazem parte do segmento da agricultura familiar, contribuindo para o 

desenvolvimento local e sustentável. Um dos grupos que são privilegiados com as 

agroindústrias, são as mulheres, pois conforme Tonial (2013, p. 25), “as mulheres 



89 
 

rurais possuem conhecimento nas práticas tradicionais de cultivo, processamento e 

armazenagem de alimentos. Desta forma verifica-se sua contribuição nos processos 

de agroindustrialização dos alimentos”. Por isso é importante existirem políticas 

públicas voltadas para a agricultura familiar, para que se possa dar oportunidade ao 

jovem, a mulher e até mesmo para os aposentados conseguirem manter-se no campo.  

A agroindústria familiar tem sido uma alternativa de desenvolvimento rural de 

grande importância para a agricultura familiar, pois diversifica a produção nas 

unidades familiares, contribuindo para a permanência de muitas famílias no campo, 

gerando uma renda. Além disso, as agroindústrias familiares também se tornam uma 

forma de incluir a mulher e os jovens nas atividades da propriedade, contribuindo 

assim na diminuição do desemprego, da pobreza e do êxodo rural, gerando renda e 

melhoria na vida dessas famílias (LACERDA, 2019). Para Padilha, Ferreira e Trentin 

(2005, p. 3) “o setor da agroindústria familiar vem crescendo nos últimos anos, mais 

do que o setor industrial, sendo considerado uma das mais dinâmicas áreas da 

economia, segundo fontes do IBGE”, e os autores complementam falando que “são 

homens e mulheres trabalhando, que determinam esse desempenho e crescimento 

significativo da economia familiar” (PADILHA; FERREIRA; TRENTIN, 2005, p. 3). 

As agroindústrias contribuem para a diversificação de produtos, pois “no 

momento em que esses agricultores passam a incrementar as fontes de renda com a 

instalação de pequenas agroindústrias, se aumenta ainda mais o conjunto de produtos 

que passam a constituir e circular nos mercados locais e regionais” (TONIAL, p. 25), 

ou seja, com essa circulação dos produtos que são produzidos no próprio município 

diminui a necessidade de entrar produtos de fora, tendo maior chance de o dinheiro 

ficar circulando no próprio município ou região. Nesse sentido, Wesz Junior, Trentin e 

Filippi (2006) afirmam que de forma diversificada e descentralizada, as agroindústrias 

rurais estão contribuindo para a agregação de valor com os produtos de origem 

agropecuária, com um número maior de produtos ofertados no comércio local, 

ganhando assim, mais representatividade. 

“Dessa forma, os agricultores familiares se utilizam da criação de uma 

agroindústria para constituir ainda mais o mix de produtos que passam a compor e 

tramitar nos mercados tanto locais quanto regionais” (BIANCHINI; AREND; 

KARNOPP, 2017, p. 5). Sobre os diversos pontos de comercialização que os produtos 

das agroindústrias podem alcançar, 
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Temos ainda outros tipos de canais de comercialização utilizados pelas 
agroindústrias, como a venda em supermercados, mercados, fruteiras e 
outros. Sendo esse um importante canal, pois segue a legalidade na questão 
fiscal e tributária. Além desses temos também agora a possibilidade de 
comercialização através de um programa inovador do governo federal, o 
Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, onde as pequenas 
agroindústrias têm a oportunidade de comercializar seus produtos para serem 
utilizados na merenda escolar (KAEFER, 2011, p. 18). 

 

Essa variedade de pontos de comercialização além de ajudar na venda dos 

produtos, também ajuda na divulgação deles. Este é um dos pontos positivos de ter a 

agroindústria legalizada, poder expandir os locais de vendas. Com as agroindústrias 

certificadas os agricultores podem participar dos mercados institucionais, como por 

exemplo o PNAE, que acaba sendo uma forma de ter a venda dos produtos garantida, 

além de contribuir para a qualidade da merenda escolar dos alunos das escolas 

públicas. O artigo intitulado como “Alimentação Escolar e Agricultura Familiar: 

reconectando o consumo à produção”, os autores concluíram que, 

 

Observa-se como resultados aparentes dessas novas relações uma 
modificação no nível do consumo de alimentos mais saudáveis e adequados 
no que diz respeito à aceitação dos alunos, uma revitalização com novas 
perspectivas de mercado para a agricultura familiar, e um fomento às práticas 
de produção consideradas menos nocivas ao ambiente. Vislumbram-se, com 
isto, sementes de um modelo de desenvolvimento que promove não só 
crescimento econômico como também justiça social, conservação ambiental 
e saúde pública (TRICHES; SCHNEIDER, 2010, p. 944). 
 
 

A procura por produtos menos industrializados tem aumentado por parte de 

consumidores mais exigentes e mais conscientes com relação a uma alimentação 

mais saudável, que acabam buscando produtos de qualidade e  com procedência, 

enquadrando-se nesse sentido os produtos das pequenas agroindústrias, pois, para 

Schneider e Ferrari (2015, p. 64) “é certo que muitos consumidores associam o 

produto (alimento) ao colonial a partir de suas vivências, reconhecendo-o pela forma, 

gosto, cheiro, apresentação, embalagem, no ponto da venda, no produtor”, o que 

contribui para que tenham segurança ao comprar os produtos, pois “são referências 

que os remetem aos mundos da confiança e da opinião” (SCHNEIDER; FERRARI, 

2015, p. 64). 

 

A agricultura familiar pode se apresentar em vantagem estratégica a partir da 
associação de seus produtos à tradição, à natureza, ao artesanal e ao local. 
Nota-se a persistência e expansão dos mercados de proximidade, que se 
firmam pela reputação, mesmo em condições de comércio informal. Isso 
possibilita o estímulo de políticas locais como a aquisição de alimentos para 
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a alimentação escolar e a criação de espaços para feiras livres e outras 
formas de venda direta, como “casas coloniais” e mercados públicos 
regionais (SCHNEIDER; FERRARI, 2015, p. 61). 

 

 Os produtos das agroindústrias podem estar relacionados com a cultura do 

grupo familiar, pois para Guske (2017, p. 16) “o produto alimentar agroindustrial pode 

carregar consigo uma tradição que traz costumes, significados e memórias de um 

grupo familiar, podendo estabelecer um contraponto frente à industrialização e 

padronização global dos alimentos”. Ou seja, as agroindústrias familiares podem 

ajudar no resgate de alimentos que estavam ou estão perdendo espaço para os 

alimentos padronizados que encontramos em grande quantidade nos mercados e 

restaurantes, pois “a utilização de tecnologias sofisticadas apresenta novos alimentos 

que interferem e transformam os hábitos alimentares tradicionais” (GUSKE, 2017, p. 

16). Assim, os produtos que são produzidos em escala menor pelas agroindústrias 

podem fazer esse resgate, já que “a cozinha regional, explicitada nas agroindústrias 

familiares, por exemplo, expressa a tradição alimentar da região” (GUSKE, 2017, p. 

16). Nesse sentido Wesz Junior, Trentin e Filippi (2006, p. 11) colaboram falando que, 

 

Assim, embutido em um ambiente mais regionalizado, adequar-se às 
especificidades e contribuir com o desenvolvimento da mesma constitui-se 
em uma das metas das agroindústrias rurais. Pois, esta é uma das diretrizes 
a serem valorizadas, já que o produto conterá valores locais por ser produzido 
e consumido dentro de um mesmo espaço.  

 

 Além do resgate de produtos que estão atrelados, muitas vezes, à tradição 

alimentar de uma determinada região, as agroindústrias familiares rurais contribuem 

para o desenvolvimento sustentável, pois dependendo do tipo de resíduo que 

produzem, podem colaborar para esse desenvolvimento. Um exemplo dessa situação 

é o caso das agroindústrias artesanais de cachaça do Sul do Brasil onde os autores 

falam que, 

 

Contudo, em pesquisas realizadas pelos autores, onde se estudou o 
processo produtivo de 20 agroindústrias artesanais de cachaça no sul do 
Brasil, evidenciou-se que o bagaço da cana-de-açúcar e a vinhaça pós-
destilação eram consumidos pelos bovinos e suínos dentro das próprias 
propriedades auxiliando na alimentação destes animais no inverno. O 
restante dos “resíduos” que sobravam eram introduzidos nas lavouras, 
contemplando a adubação do canavial (WESZ JUNIOR; TRENTIN; FILIPPI, 
2006, p. 12). 
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 Ou seja, é possível unir o processo de agroindustrialização com práticas 

sustentáveis, que além de trazerem vantagens para os agricultores familiares também 

vão ocasionar consequências positivas para o meio ambiente, para isso é importante 

existirem incentivos por parte do governo, pois “assim, percebe-se o quão é 

importante que as políticas públicas invistam nas agroindústrias rurais como uma 

alternativa sustentável para preservação do meio ambiente, bem como, de seus 

recursos naturais” e os autores seguem falando que “porque, desta forma, viabiliza-

se empreendimentos comumente comprometidos com uma produção de qualidade de 

alimentos e preservação dos meios naturais” (WESZ JUNIOR; TRENTIN; FILIPPI, 

2006, p. 12). 

 Portanto, as agroindústrias rurais têm um grande potencial no desenvolvimento 

rural, contribuindo na diminuição do êxodo rural, pois vai oportunizar ao jovem, à 

mulher e aos demais grupos a permanecerem no campo; além de gerar renda, 

dinamizando a economia local; e também, vai ao encontro das práticas sustentáveis, 

melhorando a qualidade dos alimentos e contribuindo na preservação do meio 

ambiente. 
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3.3 A AGROINDÚSTRIA EM FAXINAL DO SOTURNO/ RS E A ATUAÇÃO 

FEMININA 

  

São muitos os papéis que a mulher desenvolve dentro da unidade familiar, 

sendo que essa não se limita mais somente às tarefas domésticas. Quando 

perguntado para a extensionista da Emater do município de Faxinal do Soturno/ RS, 

quais seriam os papéis desenvolvidos pela mulher, a qual relatou que “a mulher cuida 

da horta, faz bolachas, pães, cucas, doces, tira o leite, faz o queijo, cozinha, cuida da 

casa, ajuda na comunidade (nas festas dos padroeiros por exemplo), muitas são 

donas de agroindústrias, outras trabalham com artesanato, muitas também têm horta 

comercial, entre outros”. E quando questionada sobre quais atividades geram renda, 

ela foi enfática em dizer que “todas geram renda”.  

Muitas vezes todo o trabalho da mulher dentro da unidade produtiva acaba 

sendo visto como uma “ajuda”, pois “a noção da compreensão do trabalho feminino 

na roça e em atividades de auferir renda e recursos para sustento como “ajuda” 

persiste, sendo mais acentuada em contextos nos quais predomina a agricultura 

familiar” (SCOTT, 2010, p. 23), ou seja, ainda falta reconhecimento do trabalho 

realizado pela agricultora familiar. Com relação à noção de “ajuda”, a autora segue 

falando que “questionar a noção se tornou uma maneira de contribuir para a luta, para 

o reconhecimento da equidade das contribuições femininas às práticas econômicas e 

sociais cotidianas de famílias rurais” (SCOTT, 2010, p. 23). Com isso, fica claro que é 

importante sempre questionar esse tema e seguir em busca do reconhecimento e dos 

direitos das mulheres rurais. No tocante à questão de reconhecer a importância do 

trabalho da mulher rural, é importante mencionar que em muitos casos é a própria 

mulher que assume a chefia da família, pois de acordo com Butto (2011, p. 14), 

 

As desigualdades evidentes, no entanto, não impedem que elas assumam 
cada vez mais a responsabilidade do seu grupo familiar. Ao longo dos anos 
noventa e da atual década, segue ocorrendo um aumento paulatino da chefia 
feminina nas famílias brasileiras. Na agropecuária, 11,4% dos lares eram 
chefiados por mulheres, em 1993, e, em 2006, saltaram para 16,2%. 
 
 

Ou seja, o meio rural tem passado por transformações, sendo necessário 

ocorrerem mudanças de pensamento, como por exemplo, acabar com a cultura 

patriarcal que ainda se faz presente em muitos lugares, principalmente no campo. Em 
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Faxinal do Soturno/ RS, existem sete agroindústrias que são gerenciadas por 

mulheres, o quadro a seguir mostra a idade e o estado civil de cada uma delas. 

 

Quadro 3: Idade e estado civil das proprietárias das agroindústrias 

 

Agroindústria Idade Estado civil 

1 49 casada 

2 56 solteira 

3 56 casada 

4 44 casada 

52 47 

47 

casada 

casada 

6 43 casada 

7 62 solteira 

 

Fonte: Trabalho de campo, 2020. 

 

A agroindústria 5 é gerenciada por duas sócias, porém as respostas foram 

somente de uma, sendo assim, foram sete mulheres entrevistadas. Podemos observar 

que das 8 proprietárias, três são aposentadas, ou seja, possuem outra renda própria, 

sem ser a da agroindústria ou a do marido. Nos casos em que as mulheres são 

casadas, é importante destacar que a fonte de renda da casa também tem 

contribuição do esposo, que trabalha nas atividades como agricultura ou pecuária, 

assim, de acordo com Wesz Junior, Trentin e Filippi (2009, p. 70) “[...] os próprios 

domicílios que desenvolvem atividades de industrialização acabam fomentando os 

mercados locais sem perder a sua inserção com a produção in natura e com os 

produtos para o seu autoconsumo”. 

Os produtos produzidos pelas agroindústrias são diversificados (Figura 9). A 

agroindústria 1 produz todo o tipo de congelados, como pizzas, mini pizza, risóles, 

pastéis e coxinhas; a agroindústria 2 produz agnolini, bolachas e pães; a agroindústria 

3 produz geléias e conservas; a agroindústria 4 produz geléias e conservas; a 

agroindústria 5 produz todo o tipo de massas; a agroindústria 6 produz congelados 

                                                           
2 A Agroindústria 5 tem duas proprietárias, porém, só uma participou da entrevista. 
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(pizza, risóles, pastéis e coxinhas), pães e bolachas; e a agroindústria 7 produz todo 

o tipo de bolachas e bombons. 

 

Figura 9: Produtos das agroindústrias comercializados na Casa de Faxinal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Trabalho de campo, 2021. 

 

As mulheres donas das agroindústrias realizam o trabalho e ficam responsáveis 

pela forma de comercialização dos produtos e pela administração do dinheiro. Para 

Agne e Waquil (2015) alguns atores têm se destacado como elementos-chave no 

processo de industrialização da produção agropecuária, como é o caso das mulheres, 

as quais comumente, ficam responsáveis pela fabricação dos alimentos 

industrializados, organização, gestão da produção e, pelas atividades de negociação 

da venda dos produtos. Essa importância do papel das mulheres na agricultura e 

agroindústria é consequência de um processo de mudança, onde os movimentos 

sociais e políticos se destacam. Complementando essa questão de gerenciar uma 

agroindústria, Lima, Parteli e Loose (2015, p. 98) falam que, 
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Desta forma, a agroindústria passa a ser uma síntese contemporânea, pois 
representa a união entre as relações de produção, gestão, administração e 
fiscalização adequada às exigências do mercado. A organização da 
agricultura familiar por meio de cadeias produtivas e sistemas agroindustriais 
pode reverter-se em eficiência para a modernização técnico-produtiva, 
apresentando-se como uma estratégia de sobrevivência das unidades 
familiares, baseadas em técnicas de gestão adequadas para cada tipo de 
atividade desenvolvida na agropecuária. 
 

Ou seja, as agroindústrias são uma alternativa que a agricultura familiar tem 

para se reinventar e se manter dentro do processo produtivo, e a gestão e 

administração do estabelecimento são pontos fundamentais para que seja possível 

alcançar o desenvolvimento e a consolidação das mesmas. E quando perguntado a 

elas sobre alguma sugestão com relação à assistência, é interessante a resposta de 

uma entrevistada que falou que “eu gostaria que tivessem cursos relacionados com a 

parte administrativa, pois, às vezes, tenho um pouco de dificuldade nessa área”. Com 

isso, fica claro que são elas próprias que ficam responsáveis por administrar o dinheiro 

da agroindústria e que se interessam em aprender.  

Acerca da mesma questão, outra entrevistada falou que “gostaria que tivessem 

mais recursos disponíveis para a compra dos equipamentos”; neste mesmo sentido, 

outra relatou ainda, que “gostaria de mais recursos pois eu quero ampliar a 

agroindústria e vou ter que fazer outro financiamento”; três entrevistadas gostariam 

que houvessem mais cursos, e uma não teve sugestões a fazer. Essas respostas 

relacionadas à necessidade de existirem mais recursos, vai ao encontro do estudo 

intitulado de “desenvolvimento territorial rural: a agroindústria familiar no oeste do 

Paraná”, onde os autores concluem que “[...] apesar da atuação do estado, as famílias 

pesquisadas manifestaram a necessidade de ampliar a disponibilidade de recursos 

financeiros, tecnológicos e gerenciais” (AMORIM; STADUTO, 2008, p. 28). E ainda no 

certame da gestão da agroindústria, Prezotto (2016, p. 11) fala que, 

 

Com a agroindústria, os agricultores e agricultoras familiares passam a atuar 
também em outras duas importantes etapas da cadeia produtiva – os setores 
secundário e o da comercialização. É uma mudança de papel da agricultura 
familiar, que além da produção de matéria-prima passou a agregar valor à 
produção agropecuária. A gestão do empreendimento pode ser individual ou, 
em geral, em grupos de agricultores e agricultoras. O importante é que toda 
a tomada de decisão cabe aos agricultores e agricultoras, de forma 
transparente e participativa e com base em informações técnicas. 
 

O quadro a seguir mostra há quantos anos a agroindústria já está legalizada. 
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Quadro 4: Tempo das agroindústrias legalizadas 

 

Agroindústria Tempo (em anos) 

1 7 

2 6 

3 7 

4 1 

5 12 

6 1 

7 20 

 

Fonte: Trabalho de campo, 2020. 

 

Analisando o quadro com o tempo de vida das agroindústrias já legalizadas, 

podemos verificar que das sete existentes, apenas duas possuem pouco tempo de 

existência, sendo que, as outras cinco, pode-se dizer que já estão consolidadas. 

Quando perguntado se elas já trabalhavam fazendo esses produtos antes de serem 

legalizadas, das sete entrevistadas, seis responderam que sim e que vendiam “para 

fora”3, para pessoas mais próximas, já que não podiam entregar nos mercados e nem 

vender nas feiras. E dessas seis, uma das entrevistadas relatou que desde criança já 

fazia as geleias e as conservas para a casa, pois sempre gostou de cozinhar e 

aprendeu com a sua mãe, fato que é muito comum no meio rural, as receitas são 

passadas de geração a geração, pois “os produtos das AFR guardam o caráter 

artesanal, sendo feitos em pequena escala. Assim, mesmo quando recriados, os 

produtos guardam a essência do saber fazer repassado entre as gerações no interior 

das famílias” (LUTKE; COSTA, 2019, p. 270). Isso significa que a maioria já trabalhava 

na produção de alimentos, essa é uma das muitas responsabilidades que é deixado a 

                                                           
3 “Para fora” é uma expressão regional, utilizada para expressar a venda para outras pessoas. 
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cargo da mulher, o preparo da alimentação da família. A questão do saber-fazer é 

explicado nas palavras de Guimarães e Pinheiro (2018, p. 46), 

 

O saber-fazer é uma forma de expressão da cultura local que, estabelecendo 
relações entre os atores sociais, através de conhecimentos herdados e 
repassados de geração a geração, é capaz de promover bens e serviços com 
singularidades específicas que têm o seu sentido dentro do território onde 
são gerados. Este sentido é construído a partir de patrimônio identitários 
socioculturais, passados entre as gerações como forma de reivindicação de 
suas identidades. 

 

No meio rural é comum as mulheres ficarem responsáveis por ajudar no 

preparo das refeições e nos afazeres domésticos desde cedo, o que acaba 

contribuindo para esse saber-fazer ser passado de geração a geração. Outro ponto 

importante de destacar com relação a alimentação e as mulheres, é que essas 

acabam tendo uma grande importância no cuidado dos alimentos, pois de acordo com 

Herrera (2015, p. 23), 

 

As mulheres também são as principais agentes no que concerne à segurança 
alimentar de suas famílias. Como lhes são atribuídas as funções de cuidado 
e preparo da alimentação, elas são responsáveis por produzir e preparar a 
maioria dos alimentos consumidos por suas famílias. Esta preocupação com 
a alimentação saudável está relacionada ao cuidado com a saúde e a 
manutenção biológica dos membros da família, que, por sua vez, está 
diretamente vinculada ao modo como os alimentos são produzidos, refletindo 
na produção sem o uso de agrotóxico. 

 

A mulher tem um importante papel na questão da segurança alimentar da 

família, sendo que essa produção de alimentos para a comercialização é uma 

extensão de seu trabalho. E é nessa questão de poder expandir os mercados de 

venda que muitas pessoas buscam a legalização, pois além de vender em feiras e 

mercados, também podem participar dos programas do governo, como o PNAE e o 

PAA. Sobre a legalização das agroindústrias, 

 

Legalizar uma agroindústria familiar rural, de modo geral, ainda é considerado 
pela maioria dos agricultores familiares um processo complexo e difícil, 
apesar de o Estado tentar torná-lo mais simples nos últimos anos, em função 
das políticas públicas criadas para facilitar esse processo (FERNANDES; 
ENGEL, 2016, p. 192). 
 
 

Isto significa, que as políticas públicas são importantes para facilitar o processo 

de legalização das agroindústrias. Porque, com as agroindústrias legalizadas, os 
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pontos de vendas podem se expandir; além disso, grande parte dos consumidores 

estão dando preferência para produtos com procedência, ou seja, que tenham algum 

selo. Para Winck et. al (2014, p. 44), 

 

Quando uma agroindústria familiar não existe para os órgãos oficiais, ela não 
contribui para com o crescimento e o desenvolvimento econômico e social, 
pois não há arrecadação de impostos e geração de empregos para o 
município e para a região. Se os produtos não recebem atestado de qualidade 
sanitária de forma oficial, o consumidor tende a evitar o consumo dos 
produtos, visto que se vivencia na atualidade, a busca do consumidor por 
qualidade e segurança sanitária nos alimentos coloniais. 
 
 

Assim, quando as agroindústrias são legalizadas, além de trazerem vantagens 

para a dona do estabelecimento, também contribuem com a economia local, outro 

motivo para que sejam oferecidos mais incentivos e suporte governamental para essa 

atividade. Quando perguntado para a extensionista sobre as vantagens da legalização 

das agroindústrias, ela relatou que “com a legalidade das agroindústrias, elas podem 

tirar nota no bloco sem gerar custos como se fosse uma outra empresa, elas também 

podem participar das feiras, das chamadas públicas com aquele percentual que as 

prefeituras têm que comprar para a alimentação escolar”. O aumento dos locais de 

venda está entre os principais benefícios em legalizar o estabelecimento. 

As agroindústrias familiares se apresentam como uma alternativa de produção 

e reprodução socioeconômica para as famílias rurais, possuindo um importante papel 

no desenvolvimento rural e local, pois além de agregarem valor à produção, 

contribuem com renda no próprio município. “Assim, agregando valor ao produto, o 

agricultor conseguirá um retorno monetário maior, fortalecendo sua estrutura de 

reprodução social e proporcionando um desenvolvimento local” (SCHINAIDER, et. al. 

2018, p. 11). Acerca do desenvolvimento local, Wesz Junior, Trentin e Filippi (2009, p. 

70) contribuem falando que, “portanto, a variabilidade de artigos produzidos e 

comercializados dentro de um território o fortalece na medida em que se diminui a 

dependência de mercadorias exógenas, desacelerando a transferência para outras 

regiões”, o que significa que, quanto mais opções de produtos feitos no próprio 

município existirem, menos produtos de fora serão necessários. Os autores ainda 

afirmam que, 

 

Além disso, a viabilização das agroindústrias não se retrai somente aos 
agricultores, pois a renda obtida pelos próprios produtores é distribuída nos 
mercados locais através da compra de bens de consumo. Assim, o capital 
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proporcionado pela agregação de valor na agricultura familiar gira não 
somente no meio rural, mas também no espaço urbano (WESZ JUNIOR; 
TRENTIN; FILIPPI, 2009, p. 70). 
 
 

Na pergunta sobre precisar de alguma ajuda, das sete entrevistadas, uma 

relatou que possui colaboradoras permanentes; cinco falaram que em certos períodos 

precisam de ajuda, porém dessas, apenas uma recebe ajuda de algum familiar, as 

outras contratam gente de fora4 (por turnos, ou dias), conforme mostra o gráfico a 

seguir. 

 

Gráfico 3: Relação de colaboradores nas agroindústrias 

 

 

 
Fonte: Trabalho de campo, 2020. 

 

 O gráfico mostra que a maioria precisa contratar “pessoas de fora”4 por 

determinados períodos, e geralmente essa contratação é feita por turnos ou por um 

número determinado de dias. A Agroindústria 2 é a que mais contrata pessoas para 

trabalhar no estabelecimento, ficando em torno de 6 a 10 colaboradoras durante o 

ano, sendo que essa contratação é feita por turnos. De acordo com as entrevistadas, 

as diaristas ajudam em todo o processo de preparo dos produtos. Isso mostra que a 

agroindustrialização, além de gerar renda e autonomia para a mulher rural, ainda 

contribui para gerar renda para outras mulheres, contribuindo para o desenvolvimento 

                                                           
4 “Pessoas de fora” é uma expressão que significa pessoas que não são da família. 
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67%
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da economia local, pois “além do grupo doméstico, na maior parte dos casos, ocorre 

a contratação de força de trabalho exógena a propriedade, incidindo sazonalmente ou 

ininterruptamente, dependendo do produto a ser processado e da capacidade da 

agroindústria” (WESZ JUNIOR; TRENTIN; FILIPPI, 2006, p. 10). Esse fato, de precisar 

de ajuda em determinadas épocas do ano foi relatado pela extensionista como sendo 

um ponto positivo, pois “existe o envolvimento das vizinhas na fabricação dos produtos 

como o agnoline”, o que contribui para a renda de outras mulheres e na economia 

local. Para Wesz Junior e Trentin (2005, p. 264), 

 

Produz também, geração de renda – direta e indireta – para as pessoas 
envolvidas ou próximas do processo produtivo, além de viabilizar um 
reconhecimento territorial, fazendo com que o desenvolvimento venha da 
produção, ou mais do que isso, da valorização de um determinado espaço, 
tipo de vida e de um dado território. 
 
 

No território da Quarta Colônia de Imigração Italiana, os produtos coloniais 

produzidos na região, têm grande aceitação e procura pelos municípios vizinhos, pois 

a região atrai muitos turistas devido à cultura italiana marcante em muitos municípios, 

às festas religiosas e aos restaurantes de comidas típicas italianas. Esse é um ponto 

positivo para a comercialização dos produtos, a valorização e o reconhecimento da 

região. A procura pelos produtos e comidas da Quarta Colônia de Imigração Italiana, 

está de acordo com o que diz Guske (2017, p. 30) que afirma que “perceber os critérios 

selecionados pelos sujeitos no tocante ao espaço social alimentar permite 

compreender o quanto os saberes vinculados à região se contrapõem à 

homogeneização alimentar”, ou seja, a procura pelos saberes ligados à alimentação 

da determinada região, vai de encontro à padronização da alimentação que vivemos 

nos dias de hoje, através da produção de alimentos em grande escala, as comidas 

pré-prontas, que estão fazendo parte do dia a dia de muitas pessoas, em detrimento 

de alimentos de qualidade e procedência. 

As consequências do mundo globalizado que vivemos, podem afetar de 

maneira negativa a cultura dos povos, pois “o caso das cozinhas regionais brasileiras 

pode ser considerado um exemplo da ação da globalização, pois, a partir de um 

modelo externo, a diversidade cultural do Brasil foi reduzida a ponto de não manifestar 

seus traços culturais” (GUSKE, 2017, p. 32), todavia, esse fato não é o que acontece 

na região da Quarta colônia, que preserva seus costumes e tradições alimentares, 

através dos produtos das agroindústrias, dos restaurantes de comidas italianas e nas 
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festas dos padroeiros, onde são servidos almoços com as comidas típicas da região. 

Portanto, é possível verificar que essa região possui um grande potencial para a 

preservação dos hábitos alimentares, tanto pelos restaurantes típicos quanto pelas 

agroindústrias que produzem alimentos de qualidade e que remetem à cultura 

predominante nos municípios que fazem parte da região, incluindo o município em 

estudo, Faxinal do Soturno/ RS. No tocante à tradição alimentar, é importante a 

contribuição da autora, 

 

Por tradição alimentar, entende-se a produção de alimentos identificados 
como produtos com história, pois se constituem e fazem parte de uma 
determinada cultura, sendo produzidos com matéria-prima de uma 
determinada região. Devido aos conhecimentos e ao saber-fazer presentes 
nesses alimentos, através de gerações, a sua produção resgata não só a 
história envolta neles, mas o caráter histórico da agricultura familiar (GUSKE, 
2017, p. 34). 

 

Sobre ter sido muito difícil abrir/ legalizar a agroindústria, três falaram que foi 

tranquilo, três acharam um pouco difícil devido aos custos altos e a burocracia e uma 

achou um pouco demorado a questão da fiscalização. A entrevistada 1 relatou que 

“foi um pouco demorado a questão da fiscalização, como por exemplo, o ajuste de 

certos detalhes como as medidas e as paredes revestidas. Eram muitos detalhes, pois 

tem até um tipo certo de lâmpada para ser usado”. Essa fala, sobre ser um pouco 

burocrática a legalização do estabelecimento, é o que acaba desestimulando muitas 

agricultoras ou agricultores que estão na informalidade, e que muitas vezes preferem 

continuar assim do que passar por esse processo de legalização. Entretanto, é 

importante destacar que todas disseram que tiveram o apoio da Emater e da 

prefeitura, no sentido de obter informações, poder tirar dúvidas e receber ajuda no 

projeto do estabelecimento. Nessa questão de ter que seguir as normas para a 

legalização do estabelecimento é importante destacar que essas exigências visam 

manter a qualidade dos produtos, por isso é fundamental a vigilância sanitária 

fiscalizar e garantir que essas medidas sejam cumpridas. O gráfico a seguir mostra o 

apoio que tiveram da família. 
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Gráfico 4: Apoio da família para abrir a agroindústria 

 

 

 
Fonte: Trabalho de campo, 2020. 

 

O gráfico mostra que a maioria das mulheres tiveram o apoio da família para 

abrir a agroindústria; as duas entrevistadas que responderam “em partes”, uma relatou 

que, “na época meu marido teve um pouco de medo, devido ao investimento que teria 

que ser feito, mas com o passar do tempo, ele viu que eu vendo bastante e que a 

procura pelos produtos aumentou”, e a outra mencionou que a cunhada não a apoiou 

muito, devido a questão do financiamento, pois tinha receio de ser difícil pagar. A 

entrevistada que respondeu que foi indiferente, relatou que “não houve participação, 

mas acredito que se eu tivesse questionado, todos seriam favoráveis”. Aqui temos 

duas visões que mostram a persistência das mulheres, a primeira mostra que mesmo 

as que não tiveram tanto apoio dos familiares, decidiram seguir com sua ideia de abrir 

a agroindústria, ou seja, estavam decididas a encarar esse desafio; e a outra, 

demonstra a importância de ter o apoio da família. 

Quando perguntado sobre como são comercializados os produtos, todas 

falaram que seus produtos são comercializados no município, e três das sete 

agroindústrias, que já tem seus produtos sendo comercializados nos municípios 

próximos de Faxinal do Soturno. O quadro abaixo mostra os locais onde são 

comercializados os produtos. 

 

 

Apoio da família para abrir a agoindústria.

Teve apoio da família. Teve apoio da família em partes.

Não teve apoio da família. Foi indiferente.
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Quadro 5: Locais de comercialização dos produtos 

 

Agroindústria Locais de venda 

1 
Mercados (de Faxinal e de municípios próximos), 

venda em casa e entrega para festas. 

2 

Mercados (de Faxinal, e outros municípios, 

principalmente em Santa Maria), PNAE, feiras 

municipais, regionais e estaduais. 

3 Venda em casa, na praça e na Casa de Faxinal. 

4 

Venda em casa, mercados (de Faxinal e 

municípios próximos), na praça e na feira da 

UFSM. 

5 Mercados, venda em casa, na praça e PNAE. 

6 
Mercados, venda em casa, entrega para festas, 

na Casa de Faxinal e algumas vezes na praça. 

7 
Mercados, encomendas, na Casa de Faxinal, na 

praça e PNAE. 

 
Fonte: Trabalho de campo, 2020. 

 

Analisando os locais de venda dos produtos, é possível perceber a variedade 

de lugares, o que demonstra que as mulheres buscam ou que estão buscando 

expandir suas vendas. Esse fato vai ao encontro do que Agne e Waquil (2015, p. 224) 

afirmam sobre as funções das mulheres nas agroindústrias, eles contribuem falando 

que “elas possuem participação efetiva no processo de construção social de 

mercados, que envolve a interação das mulheres com outros atores sociais, tais como 

organizações, agentes de extensão rural, intermediários e consumidores”. Ou seja, 

elas estão à frente de todo o processo, desde a produção até a venda dos produtos, 

e ainda, procuram dinamizar e expandir a comercialização. É importante mencionar a 

Casa de Faxinal (Figura 10), onde três das sete agroindústrias colocam os seus 



105 
 

produtos para a venda. De acordo com a extensionista da Emater, a Casa de Faxinal 

é um estabelecimento cedido pela prefeitura para as agricultoras colocarem os seus 

produtos para comercialização, sendo que todos os custos são pagos pela prefeitura; 

ela também relatou que “as mulheres das agroindústrias têm uma máquina de cartão, 

para facilitar as vendas” A Casa de Faxinal foi citada pelo secretário de agricultura do 

município quando perguntado quais incentivos a prefeitura fornecia para as 

agroindústrias. Ele relatou que “o espaço foi cedido pela prefeitura em parceria com a 

Emater, sendo que todos os custos e a manutenção ficam a cargo da prefeitura”. Outro 

incentivo que o secretário destacou foi que a prefeitura auxilia nos custos das oficinas 

para as mulheres das agroindústrias. O mesmo também falou do espaço cedido na 

praça (Figura 11) onde acontecem as feiras semanais. 

 

Figura 10: Casa de Faxinal 

 

 

Fonte: www.faxinaldosoturno.rs.gov.br  

 

 

 

 

 

 

http://www.faxinaldosoturno.rs.gov.br/
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Figura 11: Feira na praça do município 

 

 

 
Fonte: www.faxinaldosoturno.rs.gov.br  

 

Foi possível analisar que cinco das sete agroindústrias vendem em casa e na 

praça do município, o que podemos relacionar com o fato das mulheres se envolverem 

mais com a venda dos produtos, diminuindo assim o número de intermediários na 

venda. Esse fato vai ao encontro do que Wesz Junior, Trentin e Filippi (2009, p. 74) 

falam sobre a questão das relações comerciais, onde afirmam que “nas agroindústrias 

rurais, no intuito de baixar seus custos, geralmente são as próprias famílias os agentes 

responsáveis pela comercialização dos produtos finais, diminuindo de forma 

significativa o número de intermediários”. Isso pode ser visto como um ponto positivo, 

pois mostra que eles não ficam somente atrelados a uma etapa do processo, pois 

“isso significa que além da produção de matérias-primas e do processamento da 

produção, os agricultores ainda se envolvem com a venda dos produtos finais” (WESZ 

JUNIOR; TRENTIN; FILIPPI, 2009, p. 74). O fato da própria família ser responsável 

pela comercialização, além de facilitar o processo ainda o torna mais rentável para o 

produtor. Além disso, existe a relação entre o produtor e o consumidor, pois conforme 

Strate e Conterato (2019, p. 232), 

 

http://www.faxinaldosoturno.rs.gov.br/
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As cadeias agroalimentares curtas remetem a formas de comercialização da 
produção agrícola que busca a proximidade entre produtores e 
consumidores, possibilitando uma conexão que permita maior interatividade 
na construção mútua de relações de confiança. Essas cadeias se 
caracterizam por enraizar práticas alimentares em relações eco sociais locais, 
estabelecendo novas relações mercantis. 
 
 

Dentre os pontos de comercialização, as donas das agroindústrias 

mencionaram as feiras e as vendas na praça, onde essas se tornam um importante 

elo direto entre vendedor e consumidor, pois “neste caso, a relação entre produtor e 

consumidor acontece através dos laços de proximidade que são fomentados e 

mantidos em função do modo com o qual os circuitos alternativos de comércio se 

desenvolvem” (WESZ JUNIOR; TRENTIN; FILIPPI, 2009, p. 74). Essa relação direta 

entre produtor e consumidor também é importante, pois muitas vezes o consumidor 

pode até contribuir com sugestões de produtos que gostariam de adquirir, podendo o 

produtor ter mais itens focados no gosto dos clientes mais assíduos por exemplo. 

Assim, feiras são um importante lugar de comercialização, pois conforme Tedesco 

(2018, p. 39) “a importância das feiras nos espaços urbanos, em espaços de rotas 

turísticas e nas próprias casas de produtores é um dado inquestionável. As unidades 

familiares encontram formas logísticas de maximizar a comercialização de seus 

produtos” 

É importante destacar com relação aos pontos de comercialização, que quando 

perguntado como são comercializados os produtos, nenhuma das entrevistadas 

relatou alguma dificuldade encontrada nessa questão, e também não se mencionou a 

concorrência com outras empresas maiores. Essa realidade de Faxinal do Soturno/ 

RS vai contra a realidade do estado de Rondônia, pois em um estudo realizado 

intitulado de “o empreendedorismo rural e a agroindústria familiar na gestão da 

atividade agropecuária em Rondônia”, os autores concluíram que, 

 

Na comercialização, o principal desafio está na concorrência desleal com 
fornecedores industriais de maior porte, que na percepção de grande parte 
dos entrevistados contribui para a diminuição do valor agregado, 
prejudicando a venda dos produtos semi-industrializados, embora a utilização 
de estratégias de marketing em embalagens, feiras e eventos regionais vem 
auxiliando na divulgação dos produtos (LIMA; PARTELI; LOOSE, 2015, p. 
126). 

 

Também podemos verificar que das sete agroindústrias, três participam do 

PNAE, sendo que durante as entrevistas outra proprietária relatou que está se 
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organizando para começar a participar também. O Programa Nacional de Alimentação 

Escolar é importante para o fortalecimento da agricultura familiar, pois se torna uma 

venda garantida para as famílias que estão inseridas, por conseguinte conforme 

Caldas e Ávila (2013, p. 81), 

 

Portanto, observa-se, a partir de 2009, um esforço para incorporar o produtor 
familiar à política de alimentação escolar. Se, por um lado, há políticas para 
organizar a oferta da produção, por meio de facilitação do crédito bancário, 
da qualificação técnica, do apoio técnico, dentre outras; por outro havia 
necessidade de organizar e direcionar a demanda governamental como 
forma e estratégia de apoio a agricultura familiar.  
 
 

Em 2009 ficou estabelecido que parte da merenda escolar deveria ser adquirida 

da agricultura familiar. A Lei 11.947, de 16 de junho de 2009, fala que: 

 

Art. 14. Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no âmbito 
do PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser utilizados na 
aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e do 
empreendedor familiar rural ou de suas organizações, priorizando-se os 
assentamentos de reforma agrária, às comunidades tradicionais indígenas e 
comunidades quilombolas (BRASIL, 2009). 

 

O acesso aos mercados institucionais se torna uma maneira de fortalecer o 

processo de empoderamento das mulheres envolvidas em AFR. Esses mercados 

além de garantirem a comercialização dos produtos, aumentam as vendas, 

possibilitando às mulheres um planejamento futuro, e por conseguinte, maior 

tranquilidade para aumentarem a renda e a autonomia. Dessa forma, garantir a 

participação das AFR nos mercados institucionais também implica no processo de 

empoderamento das proprietárias dessas agroindústrias (LUTKE; COSTA, 2019). 

Todavia é importante analisar outras questões relacionadas aos mercados 

institucionais, como, por exemplo, a questão de dependência. Segundo Lutke e Costa 

(2019, p. 271), “esses programas proporcionam certa segurança aos (às) agricultores 

(as) quanto à comercialização de sua produção. Entretanto, podem tornar os atores 

sociais envolvidos dependentes do Estado e dessas formas de comercialização [...]”, 

por isso é importante ter pontos de comercialização diversificados, como no caso de 

Faxinal do Soturno/ RS, onde é possível verificar que as mulheres que participam do 

PNAE por exemplo, também têm outros meios de vender seus produtos. 

Para Prezotto (2016, p. 12) “[...] diversos espaços no mercado têm sido 

conquistados pela agricultura familiar, seja no mercado institucional público, seja no 
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mercado privado”, isto é, os produtos da agricultura familiar possuem um grande 

potencial, contribuindo assim, para o desenvolvimento rural e local. Além do mais, as 

agroindústrias também têm uma grande vantagem para a economia local, pois “[...] a 

variabilidade de artigos produzidos e comercializados dentro de um território o 

fortalece na medida em que se diminui a dependência de mercadorias exógenas, 

desacelerando a transferência monetária para outras regiões” (WESZ JUNIOR; 

TRENTIN; FILIPPI, 2009, p. 70). Outro ponto de importante destaque no que se refere 

à economia local é que, 

 

Além disso, a viabilização das agroindústrias não se retrai somente aos 
agricultores, pois a renda obtida pelos próprios produtores é distribuída nos 
mercados locais através da compra de bens de consumo. Assim, o capital 
proporcionado pela agregação de valor na agricultura familiar gira não 
somente no meio rural, mas também no espaço urbano (WESZ JUNIOR; 
TRENTIN; FILIPPI, 2009, p. 70).  

 

As agroindústrias familiares também conseguem atribuir aos atores envolvidos 

novos papéis e tarefas, um exemplo é o trabalho das mulheres que, tradicionalmente, 

têm sido as principais responsáveis pela produção de doces, pães, bolos, biscoitos, 

embutidos, derivados do leite, dentre outros (SILVA; SANTOS; PONCIANO, 2018). 

Assim, as agroindústrias contribuem para essa mudança de pensamentos que ainda 

seguem de acordo com a sociedade patriarcal do passado, onde a mulher fica 

subordinada ao homem, não tendo voz sobre suas atividades. Isso vai ao encontro da 

resposta da extensionista, pois quando lhe foi perguntado por que, ainda nos dias 

atuais, o trabalho da agricultora familiar é visto como uma simples “ajuda”, ela relatou 

que “é devido ao machismo que ainda existe em determinados lugares, contudo, 

pode-se dizer que essa situação já vem mudando”. Claro que já existem muitas 

mulheres que já estão à frente de seus próprios negócios, tornando-se protagonistas, 

mas infelizmente, ainda existem tantas outras que estão à mercê das decisões dos 

maridos. A questão da geração de renda por parte da mulher, deixa claro a 

importância que essa tem dentro da unidade familiar, pois contribui não somente com 

o seu trabalho, mas também com a sua renda. Esse fato fica claro no caso de Faxinal 

do Soturno, pois quando perguntado se a renda gerada na agroindústria também é 

utilizada para ajudar nas despesas de casa, o sim foi unânime nas respostas. O que 

mostra que a mulher não ajuda apenas com os afazeres domésticos como muitos 

ainda pensam. A agricultora familiar vem atribuindo mais trabalhos, principalmente 
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contribuindo com a renda para as despesas da casa. Esse motivo faz com que seja 

importante destacar a fala de uma das entrevistadas, que relatou que além de 

colaborar nas despesas do lar, com a renda da agroindústria, ela também consegue 

ajudar a filha que mora em Santa Maria para estudar. 

Ainda no que se refere à renda, quando perguntado o que mudou na sua vida 

após abrir a agroindústria, cinco das sete entrevistadas falaram sobre ter o seu próprio 

dinheiro, ter independência financeira. Esse caso vai ao encontro de um estudo 

realizado no município de Arvorezinha/ RS, sobre atividades não agrícolas no âmbito 

da agricultura familiar, pois quando perguntado quais foram os motivos que motivaram 

as mulheres a iniciarem as atividades não agrícolas, surgiram várias motivações, mas 

a renda própria foi unanimidade (SPANEVELLO, et. al. 2019). 

A independência financeira está diretamente relacionada com a autonomia que 

essas mulheres conquistaram através do seu próprio trabalho. As entrevistadas 

deixaram claro que elas têm a autonomia de decidir o que fazer com o dinheiro gerado 

pela agroindústria, a decisão é delas, tanto com relação aos pontos de 

comercialização, de investir o dinheiro ou de usar o dinheiro para outros fins. Quando 

perguntado para a extensionista a importância da agroindústria para as mulheres, ela 

relatou que “a importância das agroindústrias com certeza é o empoderamento da 

mulher da propriedade e a geração de renda”. Nesse caso é importante a contribuição 

de Hernández (2009, p. 26) que fala que, 

 

Portanto, é possível apontar que o desenvolvimento da autonomia econômica 
das mulheres e de seu processo de empoderamento depende não apenas do 
fato de ter acesso ao crédito, mas também das condições que possibilitam 
desenvolvê-lo. Neste sentido, é importante considerar o papel (divulgação, 
capacitação, informação, intervenção) dos agentes externos envolvidos com 
o crédito, que cumprem a função de mediadores e podem ou não contribuir 
para a construção deste processo. 
 
 

Quer dizer que o acesso ao crédito, toda a informação e capacitação são 

fundamentais para contribuir no processo de autonomia e empoderamento da mulher. 

Nos últimos anos têm-se falado no empoderamento das mulheres rurais, sendo que 

isso vem se tornando possível devido às lutas e conquistas das mulheres com relação 

às políticas públicas voltadas especificamente para elas, pois há algumas décadas, 

elas não eram reconhecidas como sujeitos de direitos. Conforme Silva (2019), a ideia 

de desenvolvimento entre os anos de 1960 e 1980 e que até hoje permeia as 

instituições, estava ligada ao crescimento econômico. Dessa forma, no meio rural as 
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políticas desenvolvimentistas além de privilegiar os grandes produtores, acabavam 

dando ênfase apenas nos homens. As políticas públicas voltadas para as mulheres 

eram vinculadas apenas no sentido de dar condições para que elas continuassem a 

desempenhar o seu papel reprodutivo de cuidado com a família, mas nada 

relacionado ao seu empoderamento. É possível entender o termo empoderamento 

como, 

 

O termo empoderamento é entendido como uma aquisição de poder, de 
fortalecimento de um indivíduo ou de um grupo, antes desprovido de poder. 
E esse poder está relacionado à sua capacidade de tomada de decisão para 
transformação da própria vida. Empoderar-se significa que as pessoas 
adquiriram o controle sobre as próprias vidas, desenvolveram a capacidade 
de fazer suas próprias escolhas e definir suas próprias prioridades, seus 
próprios interesses (LÉON, 1997 apud SILVA, 2019, p. 70). 
 
 

Segundo o relato da extensionista, as agroindústrias foram essenciais para o 

empoderamento dessas mulheres, pois são elas que gerenciam os estabelecimentos 

e tomam todas as decisões, como, por exemplo, onde vão comercializar os produtos, 

o que vão fazer com a renda, entre outros. Contudo é interessante mencionar um 

estudo realizado no Espírito Santo, intitulado “a agroindústria familiar como estratégia 

de reprodução socioeconômica e de emancipação feminina em Linhares, Espírito 

Santo”, onde os autores concluem que, 

 

Não se pode afirmar que a agroindustrialização contribuiu efetivamente para 
a autonomia financeira feminina, haja vista que, na maior parte das vezes, as 
mulheres dependem da autorização ou do conhecimento do marido para a 
utilização da renda gerada com a atividade, evidenciando a forte cultura 
patriarcal que ainda se preserva nos espaços rurais (SILVA; SANTOS; 
PONCIANO, 2018, p. 38). 
 
 

Esse fato de encontro à realidade das mulheres proprietárias das agroindústrias 

de Faxinal do Soturno, pois são elas que gerenciam e decidem onde vão aplicar o 

dinheiro oriundo da venda dos produtos. Apesar disso, é importante mencionar, que 

nesse mesmo estudo, os autores concluem que “apesar disso, é possível afirmar, 

também, que o envolvimento da mulher em atividades geradoras de renda para a 

família contribuiu para ampliar suas relações sociais e elevar sua autoestima” (SILVA; 

SANTOS; PONCIANO, 2018, p. 38). Isto significa que, muitas vezes, o processo de 

autonomia financeira pode ser mais demorado devido à cultura patriarcal existente na 

própria família, porém, aos poucos, conforme a mulher vai conseguindo se envolver 
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em outras atividades e em grupos com outras mulheres, ela vai conseguindo perceber 

o contexto em que está inserida, e começa a buscar meios para ir contornando essa 

situação. 

Além da renda, quatro das entrevistadas relataram a importância das oficinas, 

que as possibilitam saírem, conversarem com outras mulheres, trocarem receitas e 

experiências. O que confirma como as reuniões de mulheres, juntamente com a 

Emater e outras instituições, são benéficas para elas, pois além das discussões 

acerca de assuntos importantes, como por exemplo, os direitos que possuem, também 

lhe são mostrados outros horizontes. 

  

A assistência técnica faz-se de maneira mais efetiva quando existe uma 
experiência prévia de participação das mulheres, o que facilita seu acesso à 
informação, e quando tanto o atendimento às beneficiadas, como o 
acompanhamento das atividades são feitos coletivamente. Isto é, a 
participação das mulheres nos sindicatos ou em grupos de mulheres 
geralmente precede sua motivação para solicitar recursos do Pronaf Mulher, 
pois é em reuniões dessas associações que se discutem aspectos 
relacionados à aposentadoria e a planos de saúde e são realizadas oficinas 
sobre a produção de sucos, panificados e embutidos, e sobre a perspectiva 
de comercialização dos produtos em feiras e na merenda escolar (graças ao 
Programa de Aquisição de Alimentos) (BRUMER; SPANEVELLO, 2011, p. 
138). 

 

Esses grupos de mulheres são fundamentais para as agricultoras, pois além 

dos encontros serem uma forma de lazer para elas, também são uma fonte de 

informação sobre seus direitos, e ainda, e uma forma de incentivo. 

Para Cardoso e Rübensam (2018) os produtos alimentícios provenientes da 

agroindústria familiar, também chamados produtos artesanais ou produtos coloniais, 

são diferentes dos alimentos que são produzidos em grande escala, com tecnologias 

mais modernas e com o uso de ingredientes sintéticos. Os produtos da agroindústria 

familiar são mais naturais, tanto no aspecto nutricional, quanto nas suas condições de 

produção, como por exemplo, as características de determinada região ou que 

apresente um reduzido impacto ambiental, tudo isso é um diferencial. 

Colaborando com essa questão do diferencial dos produtos das agroindústrias 

familiares, Bastian et. al. (2014, p. 55) falam que,  

 

Outro fator que tem contribuído para o fortalecimento das agroindústrias no 
rural é a valorização do produto artesanal/colonial. Muitos consumidores 
obtêm produtos provenientes da localidade por saberem qual a procedência, 
conhecerem as pessoas que os elaboraram e apreciarem o seu sabor que é 
originário de um saber fazer herdado de gerações anteriores que, conciliado 
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com as características de cada região, incluem nos produtos um gosto 
específico. 

 

Na atualidade, com todos os alimentos industrializados que prezam pela 

quantidade e não pela qualidade dos produtos, muitas pessoas estão se preocupando 

com o que consomem, começando a priorizarem o consumo de alimentos de boa 

procedência, mais saudáveis. É nesse contexto que surgem as agroindústrias 

familiares. Um exemplo desse fato, é relatado com a agroindústria 4, que produz 

geléias e conservas, onde a agricultora fala que “a minha geléia de morango tem até 

pedaços da fruta, pois é feita da maneira mais natural possível, é a fruta, o açúcar e o 

ponto certo”, nesse sentido, Padilha, Ferreira e Trentin (2005, p. 8) afirmam sobre os 

produtos das agroindústrias que “a qualidade do produto, geralmente, será melhor, 

diferenciado e de origem conhecida. Valorizando a cultura local e regional, como 

diferencial a ser reforçado e preservado”. A extensionista da Emater também afirmou 

que as agroindústrias familiares são importantes pois “fornecem produtos seguros e 

com qualidade para o PNAE e para os consumidores locais e regionais”. Para Guske 

(2017, p. 27) “a produção e a preparação dos alimentos foram transferidas a terceiros 

que apenas se preocupam com a diminuição dos custos e o aumento dos lucros”, ou 

seja, isso é o que acontece nas grandes indústrias de alimentos, que produzem em 

grande escala, sem levar em conta a qualidade dos produtos, portanto, indo contra o 

fato das agroindústrias familiares rurais terem surgido para garantir produtos de 

qualidade. 

Para Bourscheid et.al (2016) a agroindustrialização além de resgatar e 

promover os saberes e culturas locais, também responde às novas exigências de 

consumo. O processo de globalização além de ter ocasionado a integração 

tecnológica, financeira e política, também globalizou o alimento, ou, mais 

precisamente, uma forma de alimentação, onde os supermercados e os hábitos 

alimentares, as refeições rápidas, pré-prontas e congeladas ganharam espaço. Os 

autores abordam as consequências dessa nova forma de alimentação, 

 

Mas a modificação dos nossos hábitos alimentares desencadeou crises de 
saúde pública, ampliando os índices de obesidade, diabetes e doenças 
cardiovasculares. Este é um dos motivos que tem levado parte dos 
consumidores a procurar alimentos com maior valor nutricional, limpos, 
saudáveis, sustentáveis e localizados (BOURSCHEID et.al, 2016, p. 4). 
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 Estamos vivendo, atualmente, uma globalização que já chegou até à nossa 

mesa, através dos alimentos que consumimos, pois na correria do dia a dia, muitas 

vezes, acabamos dando preferência a alimentos já prontos, industrializados. Porém, 

com todos os problemas de saúde que acompanhamos na mídia, ou ao nosso redor, 

é possível perceber que muitas pessoas estão mudando a forma de alimentação, 

voltando a priorizar uma dieta mais saudável, com produtos menos industrializados. 

Nesse contexto, os autores contribuem falando que, 

 

[...] a agroindústria familiar rural pode ser fomentada como importante 
estratégia para reverter as conseqüências socioeconômicas da 
modernização conservadora na agricultura, e a participação dos agricultores 
familiares se torna um processo natural, uma vez que sua própria história, 
sua cultura passa a ser valorizada. Por isso, as políticas públicas vêm 
tentando retirar da informalidade a produção artesanal de alimento 
principalmente sob a égide da segurança alimentar (SULZBACHER; De 
DAVID, 2009, p. 79). 

 

Para Gazolla e Schneider (2007) o conceito de segurança alimentar não 

abrangeria só o acesso das pessoas aos alimentos, mas também, questões 

relacionadas à qualidade nutricional dos mesmos e o fornecimento necessário para 

com às necessidades dos sujeitos. “Faz-se, também, de suma importância a definição 

da segurança alimentar na questão dos hábitos alimentares, devendo estar de acordo 

com a “cultura” alimentar de uma dada população (GAZOLLA; SCHENEIDER, 2007, 

p. 113). Desse modo, é possível entender que segurança alimentar vai além de 

somente ter acesso aos alimentos, pois a qualidade desses e, até mesmo a cultura 

alimentar de uma determinada população estão inseridas nessa definição de 

segurança alimentar. Contribuindo com a questão da segurança alimentar Caporal e 

Costabeber (2003) falam que, 

 

A expressão segurança alimentar, como conceito orientador para políticas 
públicas, apareceu em 1974, durante a Conferência Mundial da Alimentação 
promovida pela FAO. Em 1996, a FAO estabelecia um conceito mais 
ambicioso, ao afirmar que se trata de assegurar o acesso aos alimentos para 
todos e a todo momento, em quantidade e qualidade suficientes para garantir 
uma vida saudável e ativa. A partir do estabelecimento deste conceito, ficou 
mais patente a importância de uma agricultura que produza alimentos básicos 
(e não apenas commodities), com adequada qualidade biológica. Ademais, o 
conceito alerta para a necessidade de que a agricultura seja mais respeitosa 
com o meio ambiente, de modo a assegurar a conservação da base de 
recursos naturais indispensável para a produção ao longo do tempo 
(CAPORAL; COSTABEBER, 2003, p. 154). 
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Dessa forma, as políticas públicas são importantes para garantir à população 

produtos com qualidade nutricional, além do acesso aos alimentos. E claro, sempre 

visando e incentivando uma produção voltada para a conservação dos recursos 

naturais, ou seja, visando a sustentabilidade. 

Quando analisamos os pontos de comercialização dos produtos das 

agroindústrias mencionados anteriormente, é possível verificar que eles já estão 

alcançando municípios vizinhos, como a cidade de Santa Maria/RS, onde muitos 

consumidores conhecem a região da Quarta Colônia e acabam dando preferência a 

consumir esses produtos, pois além de conhecer a qualidade, também buscam 

resgatar algum tipo de alimento mais tradicional, já que a colonização da região é de 

origem italiana. “O processo de produção e agroindustrialização dentro da agricultura 

familiar têm trazido importantes elementos no que tange a valorização da cultura e 

das especificidades locais” (WESZ JUNIOR; TRENTIN; FILIPPI, 2009, p. 72). Na 

Quarta Colônia de Imigração Italiana os costumes e hábitos dos imigrantes continuam 

sendo muito valorizados e preservados, o que atrai muitos turistas para essa região, 

além dos produtos serem referência de qualidade.  

Foi possível verificar durante as entrevistas, que todas as entrevistadas se 

preocupam com a qualidade dos produtos que produzem e comercializam. É 

importante relatar o que uma das entrevistadas falou, quando perguntando se existia 

algum ponto negativo em possuir uma agroindústria, ela respondeu, “é um pouco 

chato a questão da burocracia, mas também entendo que tem que ser assim, pois se 

não, fica de qualquer jeito, e acaba perdendo a qualidade”. Isto significa que elas 

entendem a necessidade de seguir todos os padrões de higiene e segurança para que 

os produtos sejam de qualidade.  

Nessa mesma questão, mais três entrevistadas falaram que a burocracia é um 

dos pontos negativos, outra relatou que é o laudo da análise da água para a 

renovação, que deve ser levado até Santa Maria; e duas entrevistadas não relataram 

nenhum ponto negativo. A legalização da agroindústria é importante pois permite o 

aumento da comercialização, mas muitas vezes a burocracia acaba sendo um entrave 

para que mais agroindústrias sejam legalizadas, pois de acordo Sulzbacher e David 

(2009, p. 79), 

Por isso, as políticas públicas vêm tentando retirar da informalidade a 
produção artesanal de alimento principalmente sob a égide da segurança 
alimentar. No entanto, ao mesmo tempo em que pode dar maior qualidade à 
produção, a legislação pode constituir-se empecilho para que a atividade se 
desenvolva na pequena propriedade rural dentro das exigências legais. 
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Em vista disso, é imprescindível que existam incentivos e apoio por parte de 

órgãos públicos, para dar o suporte necessário para quem deseja trabalhar com a 

agroindustrialização de alimentos, pois isso irá contribuir para a segurança alimentar 

da população local, além de beneficiar os proprietários dos estabelecimentos, gerando 

renda e, consequentemente, desenvolvimento local e regional. “No Sul do País, a 

agroindústria familiar é uma realidade antiga. E nos últimos anos vem envolvendo 

muitos técnicos e empresas de renome nacional, como por exemplo, a Embrapa, a 

Fepagro, e a Emater, entre outras, na pesquisa e no treinamento de agricultores e 

agricultoras” (PADILHA; FERREIRA; TRENTIN, 2005, p. 3). 

Com relação a questão de existir algum ponto negativo em ter a agroindústria, 

apenas uma entrevistada mencionou a questão de ter um pouco mais de trabalho. 

Durante o trabalho de campo em Faxinal do Soturno ficou claro a importância 

que a Emater tem para as mulheres donas das agroindústrias, pois todas relataram 

que sempre tiveram o apoio e o incentivo da Emater, tanto para a realização do 

projeto, quanto para tirar qualquer dúvida e todo o acompanhamento desde o início 

do processo até depois de já ter o estabelecimento através das oficinas e cursos. Na 

pergunta sobre receber apoio da prefeitura e da Emater após a abertura do 

estabelecimento, as sete mulheres responderam que sim, que receberam ajuda, e 

dessas sete, seis elogiaram o trabalho da Emater. É importante destacar uma das 

repostas que foi “eles são muito atenciosos, sempre avisam quando tem curso e 

sempre perguntam que curso a gente gostaria de fazer”. Isso mostra como é 

importante existirem técnicos e empresas que realmente estejam comprometidos com 

os agricultores familiares, dando suporte para que esses consigam continuar no 

campo, e que tenham um olhar voltado para a mulher rural. Quando perguntado ao 

técnico qual é o papel da Emater na promoção da mulher em Faxinal do Soturno, ele 

relatou que “a Emater realiza um trabalho focado na mulher. Por exemplo, com as 

agroindústrias nós ajudamos com toda a questão burocrática e de estrutura, ajudamos 

na organização das feiras e de outros eventos”. Essa realidade de Faxinal do Soturno/ 

RS, onde ficou claro que a Emater desempenha um trabalho com as agroindústrias é 

diferente da realidade do trabalho intitulado de “artesanato, territorialidades étnicas e 

agricultura familiar: dinâmicas socioculturais e mercantis no meio rural: o caso da Rota 

das Salamarias”, onde o autor relata que (Tedesco, 2018, p. 40), “entrevistados 

comentam a falta de assistência técnica e da compreensão do horizonte cultural da 
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vida das unidades familiares por parte dos técnicos da Emater e de outros órgãos de 

assistência creditícia [...]”. Assim, é possível verificar que em muitos lugares os órgãos 

de extensão rural não realizam sua verdadeira função, o que acaba prejudicando 

muitas vezes o pequeno produtor que depende de incentivos e de apoio desses 

órgãos, pois em Faxinal do Soturno ficou evidente que o trabalho desempenhado pela 

Emater do município contribui de forma significativa para as agroindústrias, tanto pelos 

incentivos, como no auxílio com a parte burocrática, como os financiamentos e o 

projeto para a construção da agroindústria. 

Desenvolvimento sustentável e segurança alimentar são palavras que 

atualmente temos ouvido falar muito, pois a preocupação com o meio ambiente e a 

saúde tem aumentado bastante entre as pessoas. Assim, de acordo com Wesz Júnior, 

Trentin e Filippi (2006), as pequenas agroindústrias situadas no interior das 

comunidades rurais, contribuem de forma importante na perspectiva do 

desenvolvimento sustentável, através da preservação dos recursos naturais. O 

processo produtivo dessas agroindústrias gera uma quantidade de resíduos muito 

inferior se comparado de forma igualitária com uma grande indústria do mesmo setor. 

Além do que, essas próprias unidades de produção absorvem o que até então era 

considerado resíduo, transformando-o em matéria-prima, adubo ou alimentação 

animal, isto é, reutilizando esse material. 

Sobre os recursos utilizados para abrir a agroindústria, podemos observar no 

quadro a seguir. 
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Quadro 6: Recursos utilizados para a agroindústria 

 

Agroindústria Recurso utilizado 

1 FEAPER 

2 Recursos próprios e FEAPER (para 

alguns equipamentos) 

3 Pronaf Mulher para a construção e 

FEAPER para alguns equipamentos 

4 FEAPER para a construção 

5 Pronaf Mulher para a construção e 

FEAPER para alguns equipamentos 

6 Banco do Brasil 

7 Pronaf para a construção 

 
Fonte: Trabalho de campo, 2020. 

 

Sobre os recursos utilizados para a construção e compra dos equipamentos 

das agroindústrias, o mais usado foi o FEAPER, principalmente para a compra dos 

equipamentos. De acordo com Gullo (2001, p. 2), 

 

Em 1988, o Governo do Estado do Rio Grande do Sul criou o Fundo Estadual 
de Apoio ao Desenvolvimento dos Pequenos Produtores Rurais – FEAPER, 
um Fundo rotativo, que visava auxiliar a camada menos favorecida dos 
produtores rurais, a saber, o pequeno produtor, por meio de financiamentos 
a pequenos estabelecimentos rurais com vistas à elevação dos índices de 
produção e produtividade e à melhoria das condições de vida dos 
trabalhadores rurais. 

 

Podemos entender que o FEAPER é um recurso importante para o agricultor 

familiar, e até mesmo fácil de ser acessado, pois das 7 agroindústrias, 5 utilizaram 

esse recurso. Gullo (2001, p. 3) complementa dizendo que, “com a criação do 

FEAPER, os pequenos produtores vislumbraram uma alternativa para viabilizar novos 

investimentos em seus estabelecimentos”. 
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Sobre o FEAPER, a extensionista explicou que no caso das mulheres que 

acessaram para a agroindústria, elas têm 5 anos de carência, e pagam 20% do valor 

financiado, com um desconto de 80%. Em outras palavras, é um recurso que 

apresenta uma grande vantagem para as agricultoras, o que fica claro pelo número 

de acesso por parte delas. Quando perguntado para o secretário de agricultura do 

município sobre os programas mais acessados pelos agricultores familiares, ele 

relatou que “o programa que mais acessam é o Pronaf, em torno de 90%”. É 

importante destacar que o secretário estava se referindo aos agricultores familiares 

de forma geral, não somente às mulheres rurais do município. O Pronaf Mulher e o 

Pronaf foram as outras linhas de crédito acessadas pelas mulheres.  

É importante comentar que infelizmente o acesso ao crédito pelas mulheres em 

um modo geral ainda pode ser considerado baixo, pois de acordo com Spanevello, 

Matte e Boscardin (2016, p. 7) “a inclusão das mulheres no programa, como 

tomadoras de crédito, independentemente da linha, ainda é pouco representativo 

quando comparado aos homens”. A respeito de alguns dos motivos para o pouco 

acesso das mulheres ao crédito, as autoras esclarecem que, 

 

Ainda que o PRONAF possa ser visto como uma política voltada para os 
agricultores familiares como possibilidade de inclusão das mulheres com 
vistas a diminuir as desigualdades entre os sexos na agricultura familiar, 
verifica-se que este processo ainda precisa avançar. Avança principalmente 
em questões internas ao grupo familiar, relativas às relações de poder e 
respeito no grupo familiar (SPANEVELLO; MATTE; BOSCARDIN, 2016, p. 
14). 
 

Todas as agroindústrias fazem parte do Programa Estadual de Agroindústria 

Familiar, o PEAF. A extensionista explicou que quando as mulheres querem participar 

do PEAF elas devem fazer um cadastro com os seus dados, como CPF, DAP, bloco 

do produtor, entre outros. Também devem falar quem da família vai participar da 

agroindústria, sendo que o número de familiares deve ser igual ou superior ao número 

de funcionários que trabalharão na agroindústria; elas também precisam realizar um 

curso de 40h de boas práticas de fabricação que normalmente é feito no centro de 

treinamento da Emater (é importante destacar que devido a pandemia, esse curso 

pode ser feito online pelo Sebrae); também são colocados os três principais produtos 

da propriedade, sendo que um deles deve ser relacionado com a matéria-prima da 

agroindústria, como por exemplo, na agroindústria de farináceos o trigo deve ser um 

dos principais produtos; no caso das geleias e conservas, é necessário ter as frutas e 
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hortaliças. A agroindustrialização favorece o pequeno agricultor, pois para essa 

atividade não é necessário ter grandes áreas de terra, pois, 

 
Até recentemente as atividades voltadas à geração de renda no meio rural 
estavam vinculadas com a agropecuária e, por isso, precisavam de grandes 
extensões de área para se tornarem viáveis. Esse contexto dificultava a 
entrada e a participação dos pequenos proprietários nesse tipo de iniciativa 
produtiva, visto que a expansão da terra era um gargalo para esses 
agricultores. Contudo, a agroindustrialização em escala familiar vem 
desconstruindo esse argumento, pois a viabilidade dessa atividade não está 
no incremento das áreas, mas na agregação de valor ao produto. Isso 
possibilita aos produtores familiares o envolvimento com o beneficiamento da 
produção de forma conjunta com os demais cultivos, uma vez que a produção 
da matéria-prima e a estrutura física do estabelecimento não demandam 
grandes quantidades de terra (WESZ JUNIOR; TRENTIN; FILIPPI, 2009, p. 
71). 
 

De acordo com a extensionista, todas as agroindústrias ganham o 

acompanhamento da Emater, sendo que todos os anos elas devem fazer a renovação 

do alvará junto à 4° Coordenadoria de Saúde de Santa Maria/ RS; elas também devem 

realizar a análise da água, para ver como está a qualidade da água da agroindústria; 

elas devem fazer a limpeza da caixa d’água e a detetização da agroindústria; e são 

elas que arcam com os custos. 

O PEAF fornece o Selo Sabor Gaúcho (Figura 12) para as agroindústrias que 

estão com as questões fiscais, sanitárias e ambientais em dia, e de acordo com a 

extensionista da Emater, as sete agroindústrias possuem esse selo, o que mostra que 

as proprietárias se preocupam com a qualidade dos seus produtos. 

 

Figura 12: Selo Sabor Gaúcho 

  

Fonte: sdr.rs.gov.br 
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A assistência técnica deve estar ao alcance de todos, independentemente do 

gênero, pois “a assistência técnica faz-se de maneira mais efetiva quando existe uma 

experiência prévia de participação das mulheres, o que facilita seu acesso à 

informação [...]” (BRUMER; SPANEVELLO, 2011, p. 138). Durante as entrevistas foi 

possível verificar que no município de Faxinal do Soturno/ RS a assistência que as 

mulheres recebem da Emater contribui para que essas consigam ter acesso às 

informações e para que saibam dos direitos que possuem, principalmente, no que diz 

respeito ao acesso ao crédito, fato que, infelizmente, ainda não acontece em muitos 

outros lugares. 

A importância das agroindústrias fica clara nas palavras de Tedesco (2010), 

onde o autor fala que 

 

Algumas mulheres, por exemplo, encontraram na diversificação, na forma de 
(agro) indústrias caseiras (massas, doces, derivados do leite, pães etc.), uma 
alternativa para permanecer no meio rural, reproduzir-se como camponesas, 
subsidiar as atividades agrícolas mais tradicionais e, no limite, evitar o 
assalariamento urbano e a alteração de seu ethos. Isso diz muito para a 
preservação da identidade de camponesa. Pequenos empreendimentos 
conseguem gerar renda e trabalho com a intenção também de fazer com que 
filhos permaneçam na unidade familiar; isso envolve e reproduz relações de 
gênero, agrega fatores sinérgicos às atividades agrícolas que, no meio rural 
de famílias mais tradicionais, tendem a se reproduzir “como era um tempo e 
que poucos acreditaram que seria ainda possível”, como nos disse uma 
senhora confeiteira, agricultora e feirante de seus produtos e de outros da 
sua vizinhança, em Passo Fundo (TEDESCO, 2010, p. 144). 

 

Por consequinte, é necessário que existam mais políticas públicas e incentivos 

governamentais voltados para as agroindústrias, pois essas são alternativas para 

muitos grupos sociais, como as mulheres, os jovens, os idosos, os grupos de 

vulnerabilidade social, entre outros. Sobre a agroindustrialização Prezotto (2002, p. 

151) afirma que “a efetivação dessa concepção de agroindustrialização de pequeno 

porte depende, entretanto, do apoio de programas federal, estadual e municipal, que 

incorporem um conjunto de ações e serviços públicos”. Acerca dessas ações o autor 

segue falando que, 

 

Dentre estas ações destaque-se, principalmente, a assistência e capacitação 
técnica em todas as etapas da cadeia produtiva, na organização social e na 
gestão do empreendimento; o resgate e geração de tecnologias adaptadas e 
adequadas às pequenas agroindústrias; estudos de mercado e mecanismos 
de apoio à comercialização, considerando, também, os mercados 
institucionais (merenda escolar, hospitais etc); o crédito adequado e 
acessível; a implantação e/ou a adequação da legislação e do serviço de 
inspeção sanitária  e de legislações em outras áreas, como a tributária e a 
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ambiental, de acordo com a realidade da ARPP e da agricultura familiar 
(PREZOTTO, 2002, p. 151).  

 

Ou seja, é necessário o empenho em conjunto a nível federal, estadual e 

municipal, com mais acesso ao crédito, pois com mais incentivos, consequentemente 

haverá mais criação de agroindústrias, ocorrendo então o desenvolvimento local, e, 

por seguinte, regional, além de permitir uma menor desigualdade no campo, com 

oportunidades para todos. 

Faxinal do Soturno pertence à região da Quarta Colônia de Imigração Italiana, 

possuindo junto com os demais municípios um grande potencial para o 

desenvolvimento regional, através de vários projetos existentes nessa região, 

incluindo principalmente as agroindústrias familiares locais que contribuem para esse 

desenvolvimento, pois conforme Winck et. al. (2014, p. 46), 

 

Desta forma, a partir do caso analisado, pode-se destacar a busca por fontes 
de renda alternativas para a microrregião da Quarta Colônia, através das 
agroindústrias familiares e outas ações implantadas (parques ambientais e 
paleontológicos) que geram importantes reflexos para o desenvolvimento nos 
territórios em que se encontram inseridas, demonstrando que, as presenças 
dessas iniciativas nos espaços rurais, acabam por promover resultados 
positivos (de forma direta e indireta), sendo compartilhados pelas unidades 
de processamento, independentes das especificidades que cada um possui. 
 
 

Assim, em Faxinal do Soturno/ RS as sete agroindústrias gerenciadas por 

mulheres mostram a importância que essas possuem na geração de renda dentro da 

unidade familiar e até mesmo, na contribuição de renda para o município. Além de 

contratarem mais pessoas para trabalharem em determinados períodos, ainda 

fornecem produtos de qualidade para o próprio município, necessitando de menos 

produtos de fora para abastecer o comércio local. Ficou evidente que todas as 

mulheres estão administrando de forma adequada seus estabelecimentos, pois é 

possível identificar uma variedade de pontos de comercialização, incluindo os 

mercados institucionais como o PNAE. Também ficou claro que elas se empenham 

em fornecerem produtos de qualidade para os seus clientes. As agroindústrias além 

de garantirem renda para essas mulheres, também contribuíram para a independência 

econômica, gerando empoderamento, pois são as agricultoras que tomam todas as 

decisões com relação aos seus estabelecimentos. 
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4. ARTESANATO E A MULHER RURAL 

 

 Esse capítulo está dividido em três subcapítulos. O primeiro trata do saber fazer 

artesanal, os conceitos, os tipos e a funcionalidade do artesanato. O segundo, da 

importância do artesanato na geração de renda das famílias que trabalham com o 

artesanato; o último aborda a realidade das artesãs rurais de Faxinal do Soturno/ RS. 

 

4.1 O PROCESSO DO SABER FAZER ARTESANAL E OS CONCEITOS 

 

As raízes do artesanato demonstram que coincidem com o próprio o 

aparecimento do trabalho humano, uma vez que o homem primitivo transforma a 

natureza para dispô-la a seu serviço. Com isso, é possível considerar que através das 

primeiras armas, da confecção das vestes primitivas, dos adornos, dos utensílios 

domésticos, entre outros, nasce o artesanato. Ao possuir recursos e habilidades 

construídas no decorrer do tempo, o homem possui a capacidade de atender suas 

demandas de sobrevivência e, assim, neste processo dialético no qual modifica o seu 

meio e, simultaneamente, transforma-se a si mesmo, o homem cria a tecnologia e se 

lança para novas transformações (SERAINE, 2009). Nesse sentido, Barbosa e D’Ávila 

(2014, p. 142) contribuem falando que “o artesanato está presente na vida do homem, 

e da mulher, desde os primeiros tempos na produção de objetos de uso para 

sobrevivência e ornamento”, ou seja, é fato que tudo que o homem já construiu ou 

transformou para ser usado para sobreviver, é considerado artesanato. 

Quando se fala em artesanato, é comum vir em nosso pensamento em algo 

feito com as mãos, mais rústico, por isso é importante conhecer mais ao fundo o 

conceito apresentado do que é o artesanato. Conforme o Conselho Mundial do 

Artesanato o “artesanato é toda atividade produtiva que resulte em objetos e artefatos 

acabados, feitos manualmente ou com a utilização de meios tradicionais, com 

habilidade, destreza, qualidade e criatividade” (SEBRAE, 2010, p.12). O Programa do 

Artesanato Brasileiro conceitua artesanato como, 

 

Compreende toda a produção resultante da transformação de matérias-
primas, com predominância manual, por indivíduo que determina o domínio 
integral de uma ou mais técnicas, aliando criatividade, habilidade e valor 
cultural (possui valor simbólico e identidade cultural), podendo no processo 
de sua atividade ocorrer o auxílio limitado de máquinas, ferramentas, 
artefatos e utensílios (PAB, 2012, p. 12). 



124 
 

 

Outro conceito de artesanato é apresentado por Vargas (2010), onde a autora 

fala que o artesanato, é um trabalho manual, originado a partir da transformação da 

matéria-prima. O artesão se diferencia do artista, pois esse confecciona produtos que 

expressam, em parte, seus valores e costumes, porém tem a intenção de 

comercialização e não contemplação. A prática é consequência de uma necessidade 

de um determinado grupo que aprendeu o ofício por meio de ensinamentos passados 

de geração a geração para conseguir sobreviver. De acordo com o PAB (2012, p. 11) 

artesão, 

 

É o trabalhador que de forma individual exerce um ofício manual, 
transformando a matéria-prima bruta ou manufaturada em produto acabado. 
Tem o domínio técnico sobre materiais, ferramentas e processos de produção 
artesanal na sua especialidade, criando ou produzindo trabalhos que tenham 
dimensão cultural, utilizando técnica predominantemente manual, podendo 
contar com o auxílio de equipamentos, desde que não sejam automáticos ou 
duplicadores de peças. 
 
 

O PAB também tem critérios para definir quem não se enquadra como artesão, 

como, 

Não é artesão aquele que: 
I- Trabalha de forma industrial, com o predomínio da máquina e da divisão do 
trabalho, do trabalho assalariado e da produção em série industrial; 
II- Somente realiza um trabalho manual, sem transformação da matéria-prima 
e fundamentalmente sem desenho próprio, sem qualidade na produção e no 
acabamento; 
III- Realiza somente uma parte do processo da produção, desconhecendo o 
restante (PAB, 2012, p. 11). 
 
 

Assim, o artesão deve realizar todas as etapas de transformação da matéria-

prima em uma peça, prevalecendo o trabalho manual, podendo contar com algum 

equipamento ou ferramenta determinado, e que nessa peça esteja implícito ou 

explícito seus valores ou costumes. 

Para Queiroz Neto (2011, p. 19) “uma visão preconceituosa da palavra 

artesanato permanece até hoje, uma vez que os objetos artesanais são vistos como 

inferiores aos dos artistas, por não exigirem destreza e, hipoteticamente, não 

requererem instrução complexa”, e infelizmente essa visão pode muitas vezes 

desvalorizar as peças artesanais, o que na visão do autor está errada, pois “essa 

tendência de separar a arte e o artesanato como duas formas distintas e com 

diferenciações hierárquicas entre si acaba por deixar de fora o fato de ambas fazerem 

parte de um mesmo processo humano: o da criação” (QUEIROZ NETO, 2011, p. 19). 
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Para Vieira (2014, p. 27), 

 

O conceito de artesanato gira em torno da ideia de que toda a produção 
artesanal é resultante da transformação de matérias-primas, com 
predominância manual, por indivíduos que determinam o domínio integral de 
uma ou mais técnicas, aliando criatividade, habilidade e valor cultural (possui 
valor simbólico e identidade cultural), podendo no processo de sua atividade 
ocorrer o auxílio limitado de máquinas, ferramentas, artefatos e utensílios. 

 

Ou seja, mesmo quando se utiliza algum utensílio ou máquina, ainda pode ser 

considerado artesanato, porém, ter um uso limitado desses. Sobre o artesão Vieira 

(2014, p. 27) fala que “não é considerado artesão aquele que trabalha de forma 

industrial, com o predomínio da máquina e da divisão do trabalho, do trabalho 

assalariado e da produção em série industrial”. 

Para Barbosa e D’Ávila (2014) com relação aos estudos da cultura material, a 

forma, a pintura e o tipo de material que são produzidas as peças artesanais, carregam 

significados tanto sociais como simbólicos através da representação física, sendo que 

muitas vezes carregam uma parte de uma cultura e não toda ela. E com relação as 

peças artesanais as autoras seguem falando que “devem ser compreendidas como 

um processo e não um resultado, localizadas historicamente e inseridas em relações 

sociais nas quais são significadas pelo homem e capazes de elucidar seu contexto 

humano e social através de seu movimento” (BARBOSA; D’ÁVILA, 2014, p. 143). Ou 

seja, o artesanato está atrelado as relações sociais no qual o homem está inserido em 

um determinado período, evidenciando na maioria das vezes as características de sua 

cultura. 

Cada artesão tem suas próprias características, como se fosse algo único, 

pertencente a ele mesmo, pois para Vieira (2014, p. 18) “o fazer do artesão passa pela 

sua atitude de produzir um produto por etapas planejadas. Esse fazer requer uma 

prática, uma atividade essencial e unicamente própria, que difere do fazer de outros 

artesãos”, assim, um mesmo tipo de artesanato pode ter características diferentes, 

pois foi feito por artesãos diferentes, onde cada um colocou sua individualidade. Vieira 

(2014, p. 18) segue falando que, 

 

Para que este fazer se realize é necessária uma aceitação da pessoa do 
artesão, de modo que o fazer se torne um elemento constituidor de sua 
identidade, que não mais se define predominantemente por sua 
nacionalidade nem por sua religião, nem é fiel a uma ideia nem a uma 
imagem, mas a uma prática: o seu ofício. Esse ofício se adequará ao meio 
social que o artesão está inserido. 
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A identidade do artesão influencia muito no tipo de artesanato que ele produz, 

pois de acordo com Vieira (2014, p. 39) “as identidades profissionais, culturais, sociais 

expressas pelas atividades laborais dos artesãos são construídas por meio de 

processos específicos de saberes e socialização diversificada”, ou seja, o meio que o 

artesão vive influencia nas criações que ele desenvolve, pois “a habilidade manual e 

mental ao criar e ao fazer é expressa pelo artesão como uma forma singular desse 

tipo de trabalho” (VIEIRA, 2014, p. 39). Contribuindo nessa questão sobre o artesão 

passar traços de sua identidade nas peças artesanais feitas por ele, Queiroz Neto 

(2011, p. 19) fala, 

 

O artesanato é uma parte da técnica da arte, a mais desprezada infelizmente, 
mas a técnica da arte não se resume no artesanato. O artesanato é a parte 
da técnica que se pode ensinar, mas há uma parte da técnica de arte que é 
por assim dizer, a objetivação, a concretização de uma verdade interior do 
artista. Esta parte da técnica obedece a segredos, caprichos imperativos do 
ser subjetivo, em tudo o que ele é, como indivíduo e ser social. 
 
 

A atenção com o artesanato a nível mundial tem sua demonstração mais 

concreta em 1930, devido ao surgimento do Primeiro Congresso Internacional de 

Artesanato, na cidade de Roma, que contou com a participação de 14 países 

(SERAINE, 2009). E se levarmos em conta a importância que o artesanato tem, é 

possível verificar que ele foi reconhecido com tal importância tardiamente no Brasil, 

pois de acordo com Seraine (2009, p. 78), “após 20 anos da realização do Primeiro 

Congresso Internacional de Artesanato, nos anos de 1950, surgem, no país, as 

primeiras iniciativas que demonstravam interesses mais objetivos e pragmáticos no 

campo do Artesanato”. 

O Programa do Artesanato Brasileiro (PAB) nasceu no governo Collor. O PAB 

é uma política do governo federal dirigida para o setor artesanal que surge 

pretendendo romper com o viés assistencialista do Programa Nacional do Artesanato 

Brasileiro (PNDA), resquício do governo militar (SERAINE, 2009). E sobre o PNDA, a 

autora segue falando que, 

O PNDA foi criado, formalmente, pelo Decreto número 80.098, de 8 de agosto 
de 1977, no entanto, o trabalho a ser desenvolvido pelo Programa já vinha, 
em parte, sendo realizado, informalmente, pelo Ministério do Trabalho, sob a 
coordenação de sua Secretaria de Mão-de-Obra há pelo menos três anos, 
isto é, desde que Arnaldo Pietro assumiu tal Ministério (SERAINE, 2009, p. 
91). 
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 E é através do PAB, que podemos conhecer o que é artesanato, sua 

classificação, sua funcionalidade, entre outros, enfim, toda a organização que envolve 

o artesanato brasileiro. De acordo com o PAB, o artesanato é classificado em: 

 

Quadro 7: Classificação do Artesanato 

     (continua) 

Nome Características 

ARTESANATO INDÍGENA 

Resultado do trabalho produzido no seio 

de comunidades e etnias indígenas, onde 

se identifica o valor de uso, a relação 

social e cultural da comunidade. Os 

produtos, em sua maioria, são resultantes 

de trabalhos coletivos, incorporados ao 

cotidiano da vida tribal. 

ARTESANATOS DE RECICLAGEM 

É o resultado do trabalho produzido a 

partir da utilização de matéria-prima que 

é reutilizada. A produção do artesanato 

de reciclagem contribui para a diminuição 

da extração de recursos naturais, além 

de desenvolver a conscientização dos 

cidadãos a respeito do destino de 

materiais que se destinariam ao lixo. 

ARTESANATO TRADICIONAL 

Conjunto de artefatos mais expressivos 
da cultura de um determinado grupo, 
representativo de suas tradições e 

incorporados à vida cotidiana, sendo 
parte integrante e indissociável dos seus 

usos e costumes. A produção, 
geralmente de origem familiar ou 

comunitária, possibilita e favorece a 
transferência de conhecimentos de 

técnicas, processos e desenhos originais. 
Sua importância e valor cultural decorrem 
do fato de preservar a memória cultural 

de uma comunidade, transmitida de 
geração em geração. 

 

 

 

 

 

 



128 
 

Quadro 7: Classificação do Artesanato 

  (conclusão) 

Nome Características 

ARTESANATO DE REFERÊNCIA 

CULTURAL 

Sua principal característica é o resgate 

ou releitura de elementos culturais 

tradicionais da região onde é produzido. 

Os produtos, em geral, são resultantes de 

uma intervenção planejada com o 

objetivo de diversificar os produtos, 

dinamizar a produção, agregar valor e 

otimizar custos, preservando os traços 

culturais com o objetivo de adaptá-lo às 

exigências do mercado e necessidades 

do comprador. Os produtos são 

concebidos a partir de estudos de 

tendências e de demandas de mercado, 

revelando-se como um 

dos mais competitivos do artesanato 

brasileiro e favorecendo a ampliação da 

atividade. 

ARTESANATO CONTEMPORÂNEO-

CONCEITUAL 

Objetos resultantes de um projeto 

deliberado de afirmação de um estilo de 

vida ou afinidade cultural. A inovação é o 

elemento principal que distingue este 

artesanato das demais classificações. 

Nesta classificação existe uma afirmação 

sobre estilos de vida e valores. 

 
Fonte: PAB, 2012. 
Organização: autora, 2019. 

 

É interessante conhecer a funcionalidade do artesanato, pois ele não precisa 

ser utilizado somente como um enfeite. Funcionalidade “é definida a partir dos 

elementos distintivos que qualificam os produtos de acordo com seu uso e destino” 

(PAB, 2012, p. 30). Conforme o quadro abaixo, a funcionalidade do artesanato, de 

acordo com o PAB (2012) são 8. 
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Quadro 8: Funcionalidade do Artesanato 

(continua) 

Nome Características 

ADORNOS E/OU ACESSÓRIOS 

ADEREÇOS 

Objetos que visam complementar a 

harmonia do conjunto, tanto no vestuário 

feminino quanto no masculino. No 

artesanato normalmente estão inseridos 

no contexto da moda, compreendendo as 

jóias, bijuterias, cintos, bolsas, fitas, entre 

outros. 

DECORATIVO 

A principal característica do objeto 

decorativo é ornamentar ambientes, 

dispondo formas e cores. 

EDUCATIVO 

Objetos, geralmente em forma de jogos, 

que propõem metodologias inovadoras, 

em contextos de ensino-aprendizagem de 

abordagem interacionista, e que visam 

atuar na capacidade do usuário de se 

modificar, de aprender novas habilidades 

e assimilar novos conhecimentos. 

LÚDICO 

Objetos produzidos para o 

entretenimento e representação do 

imaginário popular, que tem por 

finalidade facilitar e tornar aprendizagem 

prazerosa, além de desenvolver a 

capacidade 

criadora e cognitiva. Normalmente se 

apresentam em forma de jogos, bonecos, 

máscaras, berimbaus, instrumentos de 

percussão e brinquedos. 

RELIGIOSO/MÍSTICO 

Peças que buscam traduzir uma crença 
ou um conjunto de crenças relacionadas 
aos cultos e folclore e com aquilo que o 
artesão considera como sobrenatural, 
divino e sagrado. Exemplos: amuletos, 
imagens, altares, oratórios, mandalas, 

entre outros. 

UTILITÁRIO 

Peças produzidas para satisfazer as 
necessidades dos seres humanos sejam 
no trabalho ou na atividade doméstica. 
Peças cujo valor é determinado pela 

importância funcional e não por seu valor 
simbólico. 
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Quadro 8: Funcionalidade do Artesanato 

                 (conclusão) 

Nome Características 

PROFANO 

Objetos artesanais e/ou de arte popular, 

que retratam cenas do cotidiano do 

homem ou animal voltado para 

sexualidade. 

LEMBRANÇAS / SOUVENIR 

Objetos representativos de uma região ou 

evento, adquiridos ou distribuídos com a 

finalidade de preservar, resgatar 

memórias e 

presentear. A aquisição ou distribuição de 

lembranças/souvenir é prática comum em 

várias culturas. Sua confecção e 

comercialização constituem atividade 

econômica com interface nos setores de 

turismo e de serviços, principalmente os 

relativos à promoção de eventos. 

 
Fonte: PAB, 2012. 
Organização: autora, 2019. 

 

 Com relação ao quadro acima, da funcionalidade do artesanato, podemos 

observar que existem vários tipos de uso com relação ao artesanato, cada um de 

acordo com seu destino e objetivo. É possível identificar que na maior parte das vezes, 

o artesanato está ligado a decoração, porém, tem muitas outras funções. Para Queiroz 

Neto (2011) a atividade artesanal através da transformação de matérias-primas 

naturais em obras tendo várias utilidades, tanto para decoração, para utilizar no 

ambiente doméstico ou também nos ambientes de trabalho, tem exercido influência 

na vida dos brasileiros. 

 O artesanato educativo tem sido muito utilizado nas escolas para auxiliar as 

crianças e os jovens na prática educativa. É possível dizer que o artesanato lúdico 

está inserido no mesmo objetivo do educativo. O religioso ou místico também é muito 

encontrado, principalmente nos lugares ligados ao turismo religioso. 

E sobre as matérias-primas utilizadas para o artesanato, Queiroz Neto (2011, 

p. 17) fala que, “os diversos tipos de matérias-primas usados na produção artesanal 

são importantes na geração de trabalho e renda e mostram a riqueza natural existente 

no território nacional”, ou seja, o Brasil tem um grande potencial para fornecer matéria-
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prima para os diferentes tipos de artesanato encontrados em diversas partes do 

território brasileiro. De acordo com Queiroz Neto (2011, p. 25) as principais matérias-

primas usadas no artesanato no Brasil são, 

 

Argila ou barro; pedra (pedra sabão, granito, mármore); madeiras (cedro, 
jacarandá, pequi, reaproveitadas, reflorestadas, refugos); sementes e cascas 
(patauá, açaí, pau-brasil, tucumã, olho-de-boi, olho-de-cabra, guapuruvu, 
paxiubão); fios (algodão, linho, seda juta); couro (animal ou sintético); metais 
(ferro, cobre, bronze, alumínio, prata, ouro, latão); papel (artesanal, reciclado, 
industrial); outros (vidro, osso, chifre, borracha, conchas, areia, plástico, cera, 
massa, etc.); palhas (do milho, do trigo, do arroz, carnaúba) e cipós (imbé, 
ingá, titica, do fogo, timbó); fibras vegetais (taboa, babaçu, caroá, carnaúba, 
buriti, piaçava, sisal, juta, junco, bambu, vime, bananeira, rami, capim-
dourado, tucumã, arumã, taquara, Ouricuri, coco). 

   

 Ou seja, podemos perceber que existe uma grande variedade de matéria-prima 

que são usadas no artesanato brasileiro. Cada região do país possui algumas 

características próprias com relação ao tipo de artesanato. E a essas peças artesanais 

que vão ser originados com as matérias-primas estão relacionadas ao turismo, pois 

muitos estados brasileiros recebem centenas e até milhares de turistas que valorizam 

o artesanato e acabam comprando as peças como forma de lembrança ou para 

presentear familiares e amigos com produtos oriundos dos lugares que visitaram. 

 

4.2 A PRODUÇÃO ARTESANAL NA GERAÇÃO DE RENDA 

 

No Brasil, uma parte da produção artesanal é consequência do trabalho de 

geração de renda das comunidades carentes. Diversas famílias conseguem sua 

sobrevivência através do seu trabalho manual. Por meio de sua criatividade, ou de 

uma cópia de uma técnica, o artesão consegue transformar os materiais que estão a 

sua volta em diversos objetos decorativos, utilitários, acessórios, entre outros. A maior 

parte dos objetos criados representam a particularidade do grupo que o criou e é 

capaz de traduzir a riqueza cultural e a identidade dos brasileiros (VARGAS, 2010). 

No país existem lugares onde o artesanato tradicional está atrelado a questão 

cultural, de identidade de um povo, de uma sociedade, porém, existe também, as 

peças artesanais que não carregam esses valores relacionados com a identidade. 

Conforme Vargas (2010, p. 38), “no Brasil boa parte da produção encontra-se 

desvinculada de valores culturais”. Queiroz Neto (2011, p. 20) fala que “a atividade 

artesanal no Brasil está cada vez mais voltada às demandas de mercado e à 
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sobrevivência”, sendo que muitas vezes os artesãos acabam deixando de lado as 

peças que têm ligação com a cultura, para atender a demanda do mercado e assim, 

conseguir renda para a sua sobrevivência.  

O artesanato em muitos casos é a fonte de renda principal da família, não 

somente no meio rural, mas também no meio urbano, tendo influência na economia 

do país, pois de acordo com o SEBRAE (2008), o Brasil possuía mais de 8,5 milhões 

de artesãos e movimentava R$ 28 bilhões por ano, mais que a indústria 

automobilística. Vargas (2010) também contribui, falando que a produção artesanal, 

movimenta valores significativos do Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro e é fonte de 

renda de várias famílias no Brasil, mas se encontra desvalorizada, pois também sofreu 

os danos causados pela Revolução Industrial, carecendo de ajuda para voltar a fazer 

parte do mercado.  

Essa desvalorização está ligada as consequências da Revolução Industrial, 

onde a partir daí, “com a expansão das indústrias de bens de consumo, muitos 

artefatos que foram criados inicialmente com o intuito de satisfazer uma necessidade 

tiveram sua função utilitária enfraquecida, passando a desempenhar um papel 

estritamente simbólico” (MELLO, 2016, p. 64). Porém, a industrialização não 

desbancou inteiramente, o modo de produção artesanal e nem seus produtos, mas 

produziu um ritmo e um custo que, inegavelmente, colocou a produção artesanal 

numa situação de mercado desfavorecida substancialmente (SERAINE, 2009). 

Uma das formas de valorizar o produto artesanal é este estar atrelado a alguma 

identidade, ou até mesmo uma lembrança do passado, entre outros, pois,  

 

[...] o artesanato tem recebido cada vez mais importância na 
contemporaneidade, especialmente devido aos seus atributos simbólicos que 
expressam manifestações culturais relacionadas com o território e a 
comunidade que os gerou, permitido acionar valores cada vez mais 
considerados, como a manualidade e singularidade (MELLO, 2016, p. 64). 

 

Para Mello (2015, p. 104) “ao valorizar as singularidades históricas e culturais, 

de tradição e pertencimento, os atores locais podem produzir elementos mobilizadores 

e impulsionadores de geração de trabalho e renda, (...)”. Ou seja, o artesanato está 

atrelado tanto na questão social e cultural, como também na questão econômica. E é 

através de representar algo simbólico que o artesanato pode ser mais valorizado, pois 

conforme Lima (2005, p. 17), 
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É importante entender o objeto artesanal dentro das relações de mercado, 
mas como um produto diferenciado, que nunca se perca a dimensão cultural 
que está embutida nele, porque quando se lida com a cultura, se agrega valor, 
e assim se consegue fazer com que o objeto seja mais valorizado e mais caro 
exatamente por essa razão. 
 

Em um mundo globalizado que estamos vivendo, onde as culturas estão sendo 

deixadas de lado, por não atender muitas vezes os anseios de muitas pessoas, que 

preferem o que é novo e industrializado, o artesanato entra como um resgate da 

cultura daqueles que ainda preferem o simbólico, o singular. “A relevância do 

artesanato também se dá na medida em que se apresenta como contrapartida à 

massificação e uniformização de produtos globalizados, promovendo o resgate 

cultural e o fortalecimento da identidade regional” (SEBRAE, 2010, p. 8). 

As exigências de renovar vez por outra a demanda não permite que a produção 

se estanque na repetição de objetos uniformizados, pois para não correr os riscos.de 

uma estagnada no consumo, recorre-se à introdução de inovações na moda e a um 

novo processo de redefinição publicitária dos objetos, como por exemplo, o uso do 

jeans, todos nós usamos, mas a cada ano devemos adquirir outro modelo; na compra 

de um carro, por exemplo, a propaganda nos segreda confidencialmente (a todos) que 

existem tantas cores e tais acessórios opcionais para permitir que o nosso se distinga 

dos outros. Assim, o capitalismo cria os seus próprios mecanismos para a produção 

social da diferença, mas também utiliza elementos alheios. Nesse sentido, os produtos 

artesanais podem colaborar nesta renovação do consumo, já que inserem na 

produção em série industrial e urbana, com um custo menor, desenhos mais originais, 

com certa variedade e imperfeição, que permitem diferenciá-los de forma individual e 

estabelecer relações simbólicas com modos de vida mais simples, com uma natureza 

nostálgica ou com os índios artesãos que representam esta proximidade perdida 

(CANCLINI, 1983). Nos dias atuais estamos vendo uma padronização da cultura que 

muitas vezes faz com que os artesãos acabem sendo influenciados para atender a 

demanda de mercado, pois, 

 

O que é que define o artesanato: ser produzido por indígenas ou 
camponeses, a sua elaboração manual e anônima, o seu caráter rudimentar 
ou a iconografia tradicional? A dificuldade em estabelecer a sua identidade e 
os seus limites se tem agravado nos últimos anos porque os produtos 
considerados artesanais modificam-se ao se relacionarem com o mercado 
capitalista, o turismo, a “indústria cultural” e com as “formas modernas” de 
arte, comunicação e lazer. Mas não se trata simplesmente de mudanças no 
sentido e na função de do artesanato; esta questão faz parte de uma crise 
geral de identidade que existe nas sociedades atuais. A homogeneização dos 
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padrões culturais e o peso alcançado pelos conflitos entre sistemas 
simbólicos colocam em questão uma série de pressupostos e de diferenças 
que até agora nos tranquilizavam: de um lado os brancos, de outro lado os 
negros; aqui os ocidentais, lá os indígenas; nas galerias e museus urbanos a 
arte, no campo o artesanato (CANCLINI,1983, p. 51). 
 
 

Ou seja, essa padronização dos hábitos, através da expansão do capitalismo 

acabam ocasionando consequências no fazer artesanal, pois acabam afetando a 

identidade das peças artesanais, pois como os gostos acabam sendo influenciados, 

tudo acaba sendo massificado. Conforme Canclini (1983, p. 65), 

 

A expansão do mercado capitalista, a sua reorganização monopolista e 
transnacional tende a integrar todos os países, todas as regiões de cada país 
num sistema homogêneo. Este processo “estandartiza” o gosto e substitui a 
louça ou a roupa de cada comunidade por produtos industriais padronizados, 
os seus hábitos particulares por outros de acordo com um sistema 
centralizado, as suas crenças e representações pela iconografia dos meios 
de comunicação de massa; o mercado da praça cede o seu lugar para o 
supermercado, a festa indígena para o espetáculo comercial. 
 
 

Os gostos estão sendo padronizados, afetando a identidade das peças 

artesanais que acabam muitas vezes sendo modificadas para atender a demanda, 

perdendo suas características relacionadas a uma determinada cultura, para poder 

competir com as formas mais modernas e/ ou industriais. Porém, ao mesmo tempo 

que ocorre uma procura por produtos padronizados, também ocorre uma procura pela 

produção artesanal, pois Canclini (1983, p. 66) contribui falando que, 

 

Existe, deste modo, um duplo movimento de consumo. Por um lado, a roupa 
e os objetos domésticos de origem indígena são cada vez menos utilizados 
nas sociedades camponesas porque são substituídos por produtos industriais 
mais baratos ou atraentes devido ao seu desenho e suas conotações 
modernas. Mas a produção artesanal decaída é reativada graças a uma 
crescente demanda de objetos “exóticos” nas próprias cidades do país e do 
estrangeiro. Esta estrutura aparentemente contraditória mostra que também 
no espaço do gosto o artesanal e o industrial, a “tradição” e a “modernidade” 
se implicam reciprocamente. 
 
 

Assim, a produção artesanal, através das tradições, dos costumes ainda pode 

ser valorizada, não precisando mudar as suas características para se adequar a 

modernidade e ao mercado capitalista, pois, ainda existe procura pelo artesanato 

justamente por fugirem desses padrões. Sendo a identidade cultural um ponto a ser 

explorado no artesanato, até mesmo como uma foram de resistência ao mercado 

capitalista. 
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No mundo moderno que vivemos existe uma grande quantidade de objetos que 

podemos definir como artesanato. São produtos do fazer humano em que o uso e 

equipamentos e máquinas, quando e se ocorre, diz respeito à vontade de seu criador 

que, para fazê-lo, utiliza basicamente as mãos. Nesse sentido, diríamos que o objeto 

artesanal é definido por uma dupla condição: primeiro, o fato de seu processo de 

produção ser basicamente manual; segundo, a liberdade que o artesão possui para 

definir o ritmo da produção, o tipo de matéria-prima, a tecnologia que irá utilizar, a 

forma que se pretende dar ao objeto, originando um produto de sua criação, de seu 

saber, de sua cultura (LIMA, 2005). 

Essa questão de o artesanato não ser uma peça igual as industriais por 

exemplo, ou seja, pode-se dizer que é uma peça quase que exclusiva, pois dificilmente 

terá outra completamente igual, pois como é algo feito com as mãos ou em alguma 

parte é usado algum instrumento, ele vai apresentar alguma irregularidade, tornando-

o assim singular. Para Vargas (2010, p. 28), “sua produção é em pequenas 

quantidades e os produtos apresentam certas irregularidades, devido à falta de 

precisão das mãos”.  

Em muitos casos o artesanato é uma renda extra da família, porém em outros, 

pode ser a única fonte de renda. Pois existem muitos grupos de pessoas, que só 

sabem fazer um determinado tipo de artesanato, ao qual aprenderam desde criança 

e que só fazem isso para poder se manter. Sobre essa questão das atividades 

econômicas, Vives (1983, p.142) coloca que, 

 

Não é incomum, por isso, que o artesão tenha atividades paralelas. Com 
frequência, tais atividades são até principais, na economia do artesão e de 
sua família. Muitos são agricultores, e as donas de casa, que intercalam nas 
horas deixadas disponíveis pelo trabalho doméstico o fazer artesanal, são 
inúmeras. 

 

“Para as famílias envolvidas com o artesanato, na maioria dos casos, essa é 

uma atividade de vital importância para o aumento da renda familiar e até mesmo para 

sua sobrevivência” (QUEIROZ NETO, 2011, p. 17), ou seja, o artesanato é um meio 

de sustento para muitas famílias brasileiras, sendo que “esse tipo de ocupação está 

presente em todos os estados brasileiros, tendo a responsabilidade de manter vivas 

práticas culturais ligadas a tradições de cada estado e região” (QUEIROZ NETO, 

2011, p. 17). 
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Muitas vezes a produção das peças fica a cargo da mulher, e o homem fica 

responsável por outra atividade, geralmente a agricultura, pecuária, quando se fala no 

rural. É claro que não podemos generalizar esse fato, pois existem muitos homens 

que também fabricam muitas peças para serem comercializadas, principalmente 

quando o artesanato é a principal fonte de renda da família, mas como o foco da 

pesquisa é a mulher rural, geralmente o homem fica responsável pela agricultura e 

pecuária.  

O artesanato permite que muitas mulheres rurais, tanto a mulher mais jovem 

quanto a mais idosa, tenham uma renda e que consigam contribuir com algum valor, 

além do trabalho que já é remetido a elas dentro da unidade produtiva. Outra questão 

positiva do artesanato e a mulher rural é a questão da autoestima delas. No meio rural, 

dependendo do local onde a agricultora mora, pode ser mais retirado, sendo assim, 

enquanto o homem sai para trabalhar, a mulher acaba ficando em casa, muitas vezes 

isolada. Assim, se a mulher já tem algum trabalho para fazer, no momento de folga, 

por exemplo, já ajuda nessa questão. Mélo, Moraes e Costa (2014, p. 3820), falam 

que “[...] o artesanato é uma forma de diferenciar as atividades cotidianas das 

mulheres agricultoras, uma fuga temporária da vida cotidiana”. Contribuindo nesse 

sentido da importância do artesanato, Queiroz Neto (2011, p. 22) fala que, 

 

O interesse voltado ao segmento artesanal por parte de instituições nacionais 
de fomento à economia e à cultura, se dá devido ao investimento necessário 
ao setor ser baixo se comparado a outros setores da economia. Dentre 
fatores que justificam sua relevância, destacam-se: a matéria-prima natural; 
promoção da inserção da mulher e do adolescente em atividades produtivas; 
estímulo à prática do associativismo; e fixação do artesão rural no seu local 
de origem, evitando o crescimento desordenado dos centros urbanos; e 
ocupação da mão-de-obra sem qualificação formal, tornando-se um meio de 
sobrevivência, especialmente em comunidades com baixo Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH). Esse último fator faz desse segmento da 
economia um elemento estratégico para melhorar a qualidade de vida das 
comunidades pobres do Brasil. 

 

 Ou seja, o artesanato é um meio de geração de renda de muitas comunidades, 

além de não necessitar de muitos investimentos se comparado a outros ramos da 

economia. Por isso é importante existir políticas públicas voltadas especificamente ao 

artesanato, como forma de incentivo para os artesãos já existentes e como forma de 

atração de outras pessoas que se identificam com esse ramo. É importante destacar 

que o artesanato muitas vezes é uma das formas de preservar a cultura de um grupo, 

pois nos dias de hoje com a padronização dos hábitos e costumes, muitas vezes a 
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cultura de um povo acaba perdendo suas características para dar espaço a hábitos 

globalizados. 

 Portanto o artesanato de forma geral tem grande importância, pois é uma forma 

de garantir a renda de muitas pessoas e de muitas comunidades, por isso é necessário 

existir mais incentivos e políticas públicas para esse segmento em todas as regiões 

do país, pois vai contribuir para a economia local. 

 

4.3 AS ARTESÃS DE FAXINAL DO SOTURNO/ RS 

 

Em Faxinal do Soturno/ RS um grupo de cinco agricultoras familiares trabalham 

com artesanato, que são as participantes da pesquisa. O quadro a seguir mostra a 

idade e o estado civil de cada uma. 

 

Quadro 9: Idade e estado civil das artesãs 

 

Artesã Idade Estado civil 

1 61 casada 

2 59 casada 

3 67 casada 

4 44 casada 

5 64 casada 

 
Fonte: Trabalho de campo, 2021. 

 

O quadro mostra que das cinco artesãs, faltam apenas duas alcançar a idade 

de se aposentar, mostrando assim, que além da renda do artesanato elas contam com 

a aposentadoria. Esse fato mostra que em muitos casos só a renda da aposentadoria 

não é suficiente para conseguirem se manter, necessitando achar outra fonte de renda 

que esteja de acordo com as suas condições. E o artesanato é uma atividade que não 

exige esforço físico, se tornando assim, uma alternativa para as pessoas que já 

possuem uma certa idade. 

O gráfico a seguir mostra quantas tiveram e tem o apoio do esposo para 

trabalhar com o artesanato. 

 



138 
 

Gráfico 5: Apoio do esposo 

 

 

 
Fonte: Trabalho de campo, 2021. 

 

O gráfico mostra que a maior parte das artesãs tiveram e tem o apoio do esposo 

para trabalhar com artesanato. Uma relatou que “ele sempre me apoiou, tanto que ele 

sempre me ajuda a levar as peças nas feiras”. A artesã 2 respondeu que o esposo no 

início não apoiou a decisão dela, por isso respondeu em parte, e relatou que “no início 

ele achava que não valia a pena fazer artesanato para vender devido aos custos com 

os materiais e o gasto com as máquinas”, porém, ela falou que com o passar dos anos 

ele viu que além de gerar renda, que o artesanato a ajudava a se sentir melhor, já que 

ela possui alguns problemas de saúde. A artesã 3 relatou que “ele me incentiva muito, 

porque ele também faz artesanato em madeira, então em alguns trabalhos sou eu 

mesmo que pinto e faço o acabamento”. É importante explicar que o esposo da artesã 

3 é aposentado e trabalha com artesanato em madeira (Figura 13), fazendo peças 

como balanços para crianças, casinhas de passarinho, caminhões, suportes para 

vasos de plantas, carrinhos de boneca, cadeiras infantis, entre outros, e nesses casos, 

ele confecciona as peças e quem realiza a pintura e os acabamentos é a sua esposa, 

no caso a artesã 3. 

 

 

 

Apoio do Esposo para trabalhar com Artesanato

Apoia Em parte É contra
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Figura 13: Artesanato em madeira feito pelo esposo juntamente com a artesã 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Trabalho de campo, 2021. 

 

“Para as famílias envolvidas com o artesanato, na maioria dos casos, essa é 

uma atividade de vital importância para o aumento da renda familiar e até mesmo para 

sua sobrevivência” (QUEIROZ NETO, 2011, p. 17), ou seja, o artesanato é uma 

importante alternativa de renda para muitas famílias, e conforme o exemplo 

mencionado acima do esposo da artesã, fica claro que o artesanato não é somente 

um trabalho feminino, pois “esse tipo de ocupação está presente em todos os estados 

brasileiros, tendo a responsabilidade de manter vivas práticas culturais ligadas a 

tradições de cada estado e região” (QUEIROZ NETO, 2011, p. 17). O artesanato está 

presente em todo país, pois é uma forma de muitas pessoas conseguirem ter uma 

renda sem precisar ter uma qualificação específica, pois “além disso, a característica 

de ocupar mão de obra sem qualificação formal, onde muitas pessoas buscam um 

meio alternativo de sobrevivência [...]” (SEBRAE, 2010, p. 8). O setor artesanal além 

de possuir um investimento relativamente baixo, utiliza matéria-prima natural na 

maioria das categorias que existe, inserindo a mulher e o adolescente nas atividades 

produtivas; incentivando as formas de associação e mantendo o artesão no meio rural, 

evitando o crescimento dos centros urbanos de forma desordenada (SEBRAE, 2010). 
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As técnicas trabalhadas pelas cinco artesãs variam: a artesã 1 trabalha com 

crochê, pintura e costuras; a artesã 2 trabalha com pintura, crochê, decoupage, 

enfeites para cuias, costuras em geral, e tudo de enxoval (jogos de toalhas, jogos de 

lençóis, etc.); a artesã 3 trabalha com pintura, crochê, costura decorativa e reciclagem; 

a artesã 4 trabalha com costura em geral, trabalha com jornais e buchas vegetais; e a 

artesã 5, trabalha com crochê, tricô, bordados, pinturas e patchwork. Com isso é 

possível perceber a variedade de técnicas que as artesãs rurais de Faxinal do Soturno/ 

RS trabalham. De acordo com o PAB (2012, p. 32), 

 

A Técnica de Produção Artesanal consiste num conjunto ordenado de 
condutas, habilidades e procedimentos, combinado aos meios de produção 
(máquinas, ferramentas, instalações físicas e fontes de energia e meio de 
transporte) e materiais, por meio do qual é possível obter-se, voluntariamente, 
um determinado produto. A técnica artesanal alia forma e função, requerendo 
destreza manual no emprego das matérias-primas e no uso de ferramentas, 
conforme saberes variados e com uso limitado de equipamentos automáticos. 

 

A seguir, a descrição das principais técnicas que as artesãs entrevistadas 

trabalham. 

 

Quadro 10: As Técnicas de Produção Artesanal das artesãs de Faxinal do Soturno/ 
RS e sua descrição 
 

        (continua) 

Técnica Descrição da técnica 

Crochê 

Técnica desenvolvida com o auxílio 

de agulha especial terminada em 

gancho e que produz um traçado 

semelhante ao de uma malha ou de 

uma renda. 

Pintura 

Consiste em pintar à mão sobre 

suportes diversos. Engloba diversas 

outras técnicas. 

Costura 

Técnica de trabalho manual que 

consiste em unir duas ou mais partes 

de um tecido, pano, couro ou outros 

materiais, utilizando agulha e linha 

para produzir peças tais como 

colchas, toalhas, pano de prato e 

outros. 
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Quadro 10: As Técnicas de Produção Artesanal das artesãs de Faxinal do Soturno/ 
RS e sua descrição 
 
                                                                                                                         (conclusão) 

Técnica Descrição da técnica 

Decoupage 

Consiste na fixação de motivos de 

papel em objetos, como madeira, 

metal, papelão, vidros ou outro 

objeto, aos quais se aplicam várias 

camadas de verniz. 

Bordado 

Técnica executada sobre tecido ou 

outro suporte utilizando agulha, linha 

e bastidores, podendo ser trabalhada 

com as mãos ou feita em máquinas 

de pedal ou de motor elétrico. 

Reciclagem 

É um conjunto de técnicas que tem 

por finalidade o reaproveitamento de 

materiais como matéria-prima para 

um novo produto. 

Tricô 

Técnica de entrelaçar o fio (de lã ou 

outra fibra têxtil) por meio de agulhas, 

de forma organizada, criando-se 

assim um pano que, por suas 

características de textura e 

elasticidade, é chamado de malha de 

tricô ou simplesmente tricô. 

Patchwork 

É a técnica que une retalhos de 

tecidos costurados e formando 

desenhos variados. O resultado final 

do trabalho com patchwork sempre 

envolve uma sobreposição de três 

camadas que são o tempo. Os 

retalhos são unidos por costura e 

acolchoado com manta acrílica. 

 

Fonte: PAB, 2012. 

Organização: Autora, 2021. 

 

As artesãs de Faxinal do Soturno/ RS possuem uma grande diversidade de 

técnicas usadas para fazer o artesanato (Figura 14), sendo um ponto positivo, pois 

vão conseguir ter uma variedade de peças artesanais, fornecendo uma oferta maior 

de produtos diversificados, aumentando assim, a chance de vendas. Para Vieira 

(2014, p. 39) “a habilidade manual e mental ao criar e ao fazer é expressa pelo artesão 
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como uma forma singular desse tipo de trabalho”, ou seja, no caso de Faxinal do 

Soturno, mesmo as artesãs fazendo o mesmo trabalho, como por exemplo, a pintura 

em pano de prato, o produto final será diferente, pois cada uma expressa um pouco 

da sua identidade no seu trabalho, usando a sua criatividade, e esse é um diferencial 

do artesanato, as peças não são iguais como na produção industrial por exemplo. 

Para Queiroz Neto (2011) independentemente de qual seja o destino do produto final, 

a transformação de um objeto é uma tática do artesão para a transformação de si 

mesmo. 

 

Figura 14: Peças artesanais das artesãs rurais de Faxinal do Soturno/ RS 

 

 

 
Fonte: Trabalho de campo, 2021. 

 

O crochê é uma das técnicas de produção artesanal utilizado por quatro artesãs 

e o bordado por uma. De acordo com Vieira (2014, p. 41) “o crochê, a renda e o 

bordado vieram das mãos das rainhas que praticavam o artesanato de agulha e linha”, 

assim, é possível dizer que algumas técnicas são bem antigas e que se ainda existem 

até os dias atuais, é porque foram sendo passadas de geração a geração, ou para 

pessoas sem vínculo familiar também, pois “acredita-se que esta técnica foi ensinada 

a alunas das freiras, bem como, a escravas e empregadas pelas senhoras ricas, para 
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que, produzissem suas peças de renda, utilizadas em toalhas de mesa, acessórios, 

ornamentos e roupas” (VIEIRA, 2014, p. 41). 

Todas as entrevistadas trabalham com artesanato desde criança, sendo que 

das cinco, quatro contaram que aprenderam com suas mães e avós e uma contou que 

aprendeu no colégio, na disciplina de artes manuais. Com esse fato, podemos verificar 

que na grande maioria, as mulheres aprendem o artesanato dentro da própria família, 

geralmente através da mãe ou avó. Para Silva e Eggert (S/D, p. 6) “muitas mulheres 

seguem, em grande medida, a herança de suas antepassadas, buscando sonhos de 

um conhecimento e uma estética poucas vezes analisada e observada pela ciência e 

na academia”, ou seja, é possível dizer que é algo deixado para as mulheres, como 

uma marca da família. As autoras ainda seguem falando que “o trabalho artesanal 

compõe a história de um conhecimento da vida [...]” (SILVA; EGGERT, S/D, p.6). Indo 

ao encontro com a realidade das artesãs de Faxinal do Soturno/ RS, em um estudo 

intitulado de “mulheres e artesanato: um ‘ofício feminino’ no povoado do Bichinho/ 

Prados – MG”, as autoras falam que, 

 

Elas aprenderam o ofício na infância, quando aprenderam a técnica do 
crochê, ainda sem defini-lo como meio de sobrevivência. Uma atividade que 
apenas as meninas aprendiam. O que pode confirmar, e talvez justificar, o 
fato das estatísticas mostrarem que os ‘artesãos brasileiros’ são em 87% 
‘artesãs brasileiras’. Um ofício majoritariamente feminino. Nos relatos 
apresentados nas entrevistadas apenas duas tornaram-se artesãs já na fase 
adulta, por contingência e conveniência, visando à criação dos filhos e a 
necessidade de trabalhar em casa para cuidar deles (BARBOSA; D’ÁVILA, 
2014, p. 149). 
 
 

Ou seja, nesse estudo fica evidente que as artesãs aprenderam esse ofício na 

infância, que nem as artesãs de Faxinal do Soturno/ RS, mostrando assim, que o 

artesanato na grande maioria dos casos, é passado de geração a geração para as 

mulheres da família. A questão do artesanato ser passado de geração para geração, 

de fazer parte da identidade da família, é explicado por Tedesco (2018, p. 41), 

 

Enfim, dimensionar práticas artesanais não significa mero saudosismo; é, 
sim, presentificar temporalidades, historicizar vividos, materializar 
experiências passadas e redefini-las, reconstituir subjetividades e 
significados, inseri-los na dimensão mercantil e dar continuidade e 
seletividade aos tempos como estratégia de reprodução de si, ou seja, de sua 
identidade no meio rural como camponês. 
 

Por isso o artesanato para muitas pessoas é uma maneira de expressar a sua 

identidade, de utilizar a técnica aprendida há anos atrás por algum familiar, de 
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construir algo característico da família, não estando relacionado somente com a 

memória de lembrar fatos já vividos, mas sim, de deixar transparecer essas vivências 

nas peças artesanais para a comercialização. 

O artesanato para as mulheres acaba sendo viável, pois elas não precisam se 

afastar de casa para fazer suas peças, conseguindo conciliar o cuidado da casa, a 

criação dos filhos com essa atividade, já que na maioria das vezes é o homem que 

passa os dias fora nas lavouras ou no cuidado com os animais. Uma das artesãs 

relatou que como os filhos já são grandes e não moram mais em casa, e que o esposo 

sai para a lavoura, o artesanato acaba sendo uma distração também, já que ela fica 

sozinha durante o dia, conseguindo fazer o seu trabalho, já que além do artesanato, 

só fica responsável pelo serviço da casa, tendo bastante tempo para se dedicar a 

construção de suas peças. Para Tedesco (2018, p. 15), 

 

O artesanato nunca possui uma realidade homogênea, também não é uma 
atividade que carrega certa simplicidade e facilidade em sua confecção e sua 
técnica; transmite trabalho, valores, técnicas, signos produzidos no sistema 
cultural a que o indivíduo e/ ou o grupo pertence; é uma resposta às 
necessidades do meio ligadas ao trabalho, à vida doméstica, ao 
adornamento, ao lazer, à economia doméstica, à identidade de grupos sociais 
e culturais, etc. 
 

Em muitos casos, o artesanato varia de acordo com a necessidade de quem o 

produz, pois muitas vezes, o artesanato feito é para ajudar em algum produto para ser 

usado pela própria família, como no caso relatado pela artesã um, pois ela desde 

criança ajudava a fazer os chapéus de palha, que era utilizado pelos homens da 

família para ir à roça. Com relação aos chapéus feito com palha de trigo, é interessante 

mencionar o estudo intitulado de “identidade territorial e visibilidade midiática: o 

artesanato no Caderno Quarta Colônia”, onde os autores falam sobre os fascículos e 

reportagens sobre a Quarta Colônia, e a edição número 9 é sobre “as mãos talentosas 

de Pinhal Grande”, que trata sobre a produção de chapéus de palha; e sobre o 

fascículo eles relatam que, “é notória a intenção do fascículo em reforçar a relevância 

de a tradição do trançado de palha ser acionada como sinal diacrítico na construção 

da imagem identitária coletiva para o território” (MELLO; FROEHLICH, 2019, p. 778), 

ou seja, esse fascículo teria como objetivo contribuir na construção da imagem 

coletiva da região, incentivando também o seguimento desse trabalho, porém, os 

autores seguem falando que, “ao mesmo tempo, está posta uma preocupação em se 

ter continuidade para o artesanato no território, já que as gerações mais novas não 
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vêm demonstrando interesse em manter vivas as tradições artesanais praticadas por 

seus pais ou avós” (MELLO; FROEHLICH, 2019, p. 778). E no caso da artesã, ela não 

faz mais chapéus de palha e nenhum filho aprendeu esse tipo de artesanato, ou seja, 

na família dela esse aprendizado já não foi passado para as outras gerações. 

Das cinco artesãs, três relataram que quando mais jovens faziam os enxovais 

para si próprias ou para alguém da família. Com isso, percebe-se que o artesanato 

está ligado diretamente com as mulheres, é como se já fosse um trabalho como o da 

casa por exemplo. Silva e Eggert (S/D, p. 6), contribuem falando que “em geral, o 

artesanato surge como uma possibilidade de reunir o trabalho da casa como uma 

forma de gerar renda dentro da própria casa ou não muito longe dela”. 

 

No que se refere à articulação entre o trabalho artesanal e o feminismo, se 
olharmos com mais atenção a história das famílias no Brasil, veremos que a 
socialização feminina passava pelo rigor e pela disciplina do aprendizado de 
“trabalhos manuais” materializados enquanto técnicas como bordado, crochê, 
tricô e outras, realizados nos espaços domésticos e no exercício da 
maternidade como tarefas para “ocupar as mulheres” (SILVA; EGGERT, S/D, 
p. 8). 

 

Contribuindo nesse sentido do artesanato ser algo relacionado ao trabalho 

reprodutivo, ou seja, das mulheres, Barbosa e D’Ávila (2014, p. 142) falam que “no 

caso do artesanato a questão da divisão sexual do trabalho se apresenta na 

característica do ofício, sendo ele ‘feminino’ uma vez que está atrelado a ‘delicadeza’ 

do fazer minucioso [...]”, ou seja, o artesanato é um trabalho que por mais que até 

possa ser desenvolvido por homens, sempre esteve atrelado a mulher.  

Quando perguntado quais outras atividades desenvolvem além do artesanato, 

quatro contaram que realizam o serviço da casa; uma relatou que além do serviço da 

casa também ajuda na lavoura de fumo quando precisa, mas que não pode ajudar 

muito nos últimos tempos devido a problemas de saúde; e outra contou que está 

cultivando plantas, principalmente as suculentas, pois logo pretende comercializá-las. 

Mas mesmo sendo atividades domésticas, de acordo com Gomez et. al. (2016, p. 11), 

 

Paralelamente estas atividades nem sempre são consideradas como trabalho 
pelas sociedades em que vivem e sim como obrigação do gênero feminino, 
desqualificando mais uma vez as suas atividades, apesar de cair sempre 
sobre as mulheres a acumulação das tarefas de casa e do campo. 

 

Infelizmente o trabalho da mulher rural acaba sendo visto como uma simples 

ajuda, sendo que muitas vezes nem elas mesmo reconhecem a importância do seu 



146 
 

trabalho. Para Medeiros e Ribeiro (2003) na agricultura familiar, a participação do 

trabalho da mulher sempre foi subestimada. Pois as mulheres sempre foram 

responsáveis pela reprodução social da família, sendo que as atividades 

desempenhadas por elas são tidas como uma “ajuda”, apenas complementando as 

atividades desenvolvidas pelos homens. Nesse sentido é importante mencionar um 

trabalho intitulado de “o papel da mulher na agricultura familiar: dois estudos de 

casos”, onde os autores concluem que, 

 

O tear não só permite uma viabilização econômica, mas também permite que 
as mulheres abram caminhos para participação na sociedade mais ampla, 
para uma expressão mais cidadã. Redefine, certamente, do ponto de vista 
econômico, as relações de gênero. Mas esta redefinição não se efetiva: a fala 
das mulheres reproduz a invisibilidade: “o tear só paga a linha” – mas “paga” 
muito mais. Escondem delas mesmas o valor e a expressão de sua renda 
para a manutenção da casa e da família. Como as atividades que garantem 
o sustento – alimentos – resultam dos serviços de homens e filhos, estes são 
considerados principais. Os produtos adquiridos pelo trabalho feminino são 
considerados secundários, apesar de as mulheres arcarem com boa parte 
das despesas da família (MEDEIROS; RIBEIRO, 2003, p. 12). 
 
 

Ou seja, neste caso fica claro que as próprias mulheres não reconhecem a 

importância do seu trabalho na geração de renda para o sustento da família. Este fato 

vai contra a realidade das artesãs de Faxinal do Soturno, pois estas reconhecem o 

seu valor e a importância do seu trabalho na geração de renda para ajudar nas 

despesas da casa e garantir a sua independência econômica. Outro caso que não 

condiz com a realidade das artesãs de Faxinal do Soturno é o trabalho de Queiroz 

Neto (2011) onde este relata que, 

 

Constatamos em nossa pesquisa, por exemplo, que a visão das mulheres 
artesãs sobre o artesanato está distante de algo que lembre a produção de 
uma arte de qualquer tipo. O sentido que elas lhe dão é um de trabalho que 
se tornou necessário, um meio de subsistência, uma técnica centenária de 
tessitura de fibras naturais desenvolvida há séculos no Nordeste brasileiro 
(QUEIROZ NETO, 2011, p. 77). 

 

Ou seja, essas mulheres não reconhecem a importância de seu trabalho, nem 

o consideram como uma arte ou qualquer coisa do tipo, elas enxergam esse trabalho 

apenas como um meio de gerar renda. Esse fato pode estar ligado com a invisibilidade 

do trabalho feminino, que muitas vezes acabam fazendo com que a própria mulher 

veja seu trabalho como uma mera ajuda, ficando escondida atrás do trabalho de 

esposo. 
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Sobre a renda oriunda da venda do artesanato, quatro responderam que 

conseguem ter uma renda satisfatória, apenas uma contou que não consegue uma 

renda satisfatória, mas que esse ano de pandemia ela conseguiu vender muitas 

máscaras, o que rendeu um dinheiro. Neste caso é importante mencionar que todas 

as artesãs falaram que devido a pandemia, as vendas sofreram alterações, pois como 

todas vendem nas festas das localidades e comunidades do município, nas feiras do 

município, na Casa de Faxinal, a pandemia prejudicou nesse sentido.  

A extensionista da Emater do município relatou que muitas vezes, “os produtos 

mais caros não saem com tanta frequência”, isso mostra a falta de valorização do 

artesanato pelas pessoas, porém, não podemos generalizar. 

Todas relataram que sempre tiveram e que têm o apoio da Emater, tanto para 

os cursos, como para ganharem os espaços nas feiras, juntamente com a prefeitura. 

E um fato que ficou visível durante o trabalho de campo, foi o trabalho desenvolvido 

pela extensionista do município com as artesãs rurais, pois foi possível perceber, o 

carinho que essas têm com a extensionista. E nesse sentido, fica visível entender a 

diferença e importância da extensionista ser mulher, ou seja, a compreensão da 

mulher que trabalha para a mulher do campo. Sobre os incentivos para as artesãs, a 

extensionista relatou que “as artesãs possuem uma máquina de cartão para facilitar 

as vendas, já que hoje em dia, muitas pessoas preferem usar o cartão”. Com isso é 

possível perceber o empenho que é feito para que as artesãs tenham o suporte por 

parte dos órgãos públicos, que acabam contribuindo para a valorização do trabalho 

das mulheres rurais, no caso as artesãs. A Extensionista também mencionou que são 

ofertados os cursos do Senar em parceria com a Emater, e que, a prefeitura além de 

ceder os espaços nas feiras, quando é em outra cidade por exemplo, também cede o 

ônibus, sem nenhum custo para as mulheres. 

Sobre os incentivos por parte da prefeitura, a coordenadora de turismo e cultura 

do município relatou que a prefeitura sempre cede os espaços nas feiras para as 

artesãs, dando todo o suporte necessário. Os locais de comercialização são variados, 

mas os que mais se destacam são as festas das localidades do município, conforme 

mostra o quadro a seguir. 
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Quadro 11: Locais de venda dos artesanatos 

 

Artesã Locais de venda 

1 
Festas das comunidades; 

encomendas. 

2 

Festas das comunidades; Tô na 

praça; Casa de Faxinal; 

encomendas. 

3 
Casa de Faxinal; Festas das 

comunidades; feiras; encomendas. 

4 

Casa de Faxinal; Festas das 

comunidades; Tô na praça; internet 

(encomendas). 

5 
Casa de Faxinal; Tô na praça; Festas 

das comunidades; encomendas. 

 
Fonte: Trabalho de campo, 2021. 

 

As festas da comunidade são um dos pontos de comercialização dos produtos 

de todas as artesãs. Essas festas ocorrem nas localidades do município, e como 

Faxinal do Soturno possui várias localidades, se torna um importante meio de venda 

para as mulheres, além de ser também importante na divulgação dos seus 

artesanatos. 

Podemos verificar que das cinco artesãs, quatro comercializam na Casa de 

Faxinal. Segundo a coordenadora de cultura e turismo do município, quando 

perguntando que incentivos a prefeitura fornece para as artesãs rurais, ela relatou 

que, “o espaço onde era o Centro de Atendimento ao Turista, o CAT, foi cedido para 

se tornar a Casa de Faxinal, onde as artesãs podem colocar seus produtos para 

vender. Antes de vim a pandemia, a gente tinha a ideia de colocar um estagiário para 

ficar na Casa de Faxinal durante a semana para prestar informações turísticas e ajudar 

nas vendas dos produtos, já que nos dias de semana, fica ruim para elas se 

deslocarem até a Casa, pois fica longe para elas, além do que, elas perdem o dia todo 

lá. Assim, o estagiário ficaria durante a semana no lugar delas, e elas poderiam se 

revezar para ficar nos fins de semana”. Com isso, é possível perceber que o município 
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tem um olhar voltado para as artesãs, e que isso faz muita diferença na vida dessas 

mulheres, pois elas se sentem ainda mais valorizadas por terem esse apoio. 

O Tô na praça (Figura 15) mencionado por três artesãs é uma feira realizada 

em um domingo por mês na praça principal do município, onde as artesãs podem 

expor seus produtos nos espaços cedidos pela prefeitura. De acordo com a 

extensionista o Tô na praça geralmente é realizado no último domingo de cada mês. 

 

Figura 15: Feira na praça em Faxinal do Soturno/ RS 

 

 

 
Fonte: www.faxinaldosoturno.rs.gov.br  

 

É importante existir uma variedade de pontos de comercialização, pois assim, 

além de aumentar as chances de venda, ainda ocorrerá uma maior divulgação dos 

produtos. A relação entre o artesanato e o mercado é de fundamental importância 

para os artesãos, além de contribuir para a economia local, pois de acordo com Mello 

(2016, p. 75), 

Esta perspectiva temática reúne trabalhos e estudos que reforçam a relação 
entre artesanato e mercado com vistas a gerar renda para as comunidades 
produtoras. Em muitos casos, são realizadas adaptações no artesanato 
visando maior geração de renda para os artesãos por meio de maior inserção 
nos mercados, entre os quais se destacam aqueles abertos pelo avanço do 
turismo nos territórios. Estas intervenções privilegiam o aspecto econômico, 

http://www.faxinaldosoturno.rs.gov.br/


150 
 

mas não deixam de lado o valor simbólico, já que valorizam aspectos culturais 
específicos do território no qual são produzidos e possibilitam a manutenção 
do artesanato. 
 
 

“A comercialização sempre foi o maior desafio para o artesanato, tanto no que 

se refere ao acesso ao mercado como também fazer com que o resultado financeiro 

desse processo seja apropriado pelo artesão” (SEBRAE, 2010, p. 43), ou seja, a forma 

de inserção das peças artesanais nos mercados são fundamentais para se ter um 

resultado positivo para quem produz. Em Faxinal do Soturno/ RS os principais pontos 

de comercialização das artesãs são as festas das comunidades e as feiras do 

município, sendo possível através dessas, existir um elo entre as artesãs e os 

consumidores, pois como é uma venda direta entre quem vende e quem compra, o 

que tem grande importante, pois “[...] é necessário estabelecer mecanismos que 

viabilizem ao artesão o acesso ao consumidor final ou ao comprador atacadista, o que 

lhe proporcionaria uma melhoria significativa de sua renda” (SEBRAE, 2010, p. 43). 

Esse diálogo é importante pois podem ser trocadas ideias e até sugestões por parte 

dos clientes, pois se não existe essa troca, fica mais difícil do artesão atender a certas 

demandas ou desejos dos clientes, pois “esta ausência de diálogo entre o artesão e o 

consumidor final não propicia seu acesso às informações importantes que podem 

municiá-lo de dados relevantes necessários para que ele possa adaptar o fruto de sua 

criação ao desejo do cliente” (SEBRAE, 2010, p. 43). 

Em Faxinal do Soturno o artesanato feito pelas artesãs não está atrelado a 

expressão identitária da Região, pois o que se observa é que as artesãs rurais usam 

as técnicas de produção artesanal que aprenderam quando crianças com suas mães 

e avós, e com o decorrer do tempo, buscaram outras técnicas que mais tinha relação 

com o que elas gostam de fazer. Mello (2016, p. 142) sobre o artesanato na Quarta 

Colônia de Imigração Italiana fala que, “contudo, com o passar do tempo muitas 

produções artesanais foram abandonadas, e as poucas ainda existentes no território 

não tem sido reconvertidas para se tornar expressão de identidade territorial”. Essa 

questão de retomar algumas produções visando o resgate da identidade do território 

seria uma alternativa viável, pois a Região recebe muitos turistas devido aos festivais, 

festas dos padroeiros das comunidades e restaurantes de comidas típicas. 

Com relação a questão da renda, no município estudado, das cinco artesãs, 

somente duas ainda não estão aposentadas, sendo que dentre essas, uma está em 

licença devido a problemas de saúde, e falta apenas um ano para a sua 
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aposentadoria. As demais contam com a sua aposentadoria, além da renda gerada 

com o artesanato. Mas todas falaram que fazem o artesanato para ter uma renda 

extra. 

Na pergunta sobre a renda ser utilizada nas despesas de casa, as respostas 

foram unânimes que sim. E aqui é importante destacar mais uma vez, que a mulher 

rural além de ajudar no trabalho de casa, ela também contribui sim com renda dentro 

de casa, seja na compra de produtos ou no pagamento das contas. E é importante 

destacar o relato da artesã 2 que falou que conseguiu juntar dinheiro com a venda dos 

artesanatos para comprar o seu carro. Esse fato além de mostrar a importância do 

trabalho da mulher rural na geração de renda, ainda fica visível a independência que 

elas começam a ter, a se sentir capazes e de aumentar assim a autoestima, pois a 

artesã ainda relatou que ela quis tirar a carteira para não ficar dependendo do esposo. 

É possível falar da autoestima e do empoderamento da mulher quando falamos 

das consequências que o artesanato acarreta, pois em muitos casos é possível 

verificar que muitas mulheres além de gerar uma renda para si e para a unidade 

familiar, ainda aprendem a se valorizar, a sentir que é capaz de fazer as coisas, de 

tomar decisões e que seu trabalho faz a diferença na sua comunidade. Quando 

perguntado para a Extensionista se o artesanato contribui para a renda das artesãs, 

ela respondeu “com certeza”. 

Foi unânime nas respostas quando perguntado o que o artesanato trouxe de 

bom para a sua vida, todas só falaram no sentido de como foi e ainda é bom para 

elas. A artesã 1, contou que estava depressiva, e o artesanato ajudou a ocupar o 

tempo e a cabeça, além de aumentar a renda. A artesã 2, falou: “eu me encontrei 

através do artesanato”, dizendo ainda que “se quer me ver nervosa, é quando fico um 

ou dois dias sem ir à minha máquina ou fazer algum trabalho manual”. A artesã 3, 

disse que o artesanato tira o estresse. A artesã 4, falou que “tem as pessoas que 

gostam de plantar para se distrair, eu gosto é de fazer o meu artesanato”. E a artesã 

5 relatou que através do artesanato ela se distrai, ocupa a cabeça, além de gerar uma 

renda extra. 

Nesse sentido das respostas das entrevistadas, podemos relacionar o que elas 

falaram com a autoestima delas, pois ficou claro que com o artesanato, elas se sentem 

bem e mais úteis. Assim, o artesanato ocasiona consequências positivas, pois para 

Vieira (2014, p. 112), 
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As relações construídas junto ao trabalho com o artesanato proporcionam 
mudanças nas estruturas emocionais dos trabalhadores artesãos brasileiros, 
ao possibilitar felicidade laboral pelo fato de proporcionar maior autonomia, 
autoestima e relacionamentos novos além de relativa, independência 
econômica. 
 

A autoestima também foi uma das respostas da Extensionista quando 

perguntado se notou alguma melhora na vida das artesãs ela relatou que “o resgate 

daquela máquina de costura, a autoestima delas, a vontade de descobrir outras peças 

para fazer”, ou seja, somente pontos positivos, pois em nenhum momento a questão 

da sobrecarga de trabalho foi mencionado pela Extensionista. E nesse sentido é 

importante destacar que durante o trabalho de campo, não foi possível identificar 

durante o relato das artesãs algo de negativo relacionado ao artesanato, pois todas 

contaram suas histórias, como que aprenderam a fazer artesanato, e todas falaram 

com tanto carinho do seu trabalho e do orgulho que sentem em ver as peças prontas. 

 Reforçando a questão de quanto o artesanato é importante para as artesãs 

entrevistadas, quando perguntando se indicaria o artesanato para outras mulheres, 

todas responderam que sim. E quando indagado dos motivos pelos quais indicaria, a 

distração, para ocupar o tempo e para gerar renda foram as respostas que mais 

aparecem. Assim, fica claro que para esse grupo de artesãs o artesanato realmente é 

uma atividade que além de gerar renda, ainda colabora para o bem-estar dessas 

mulheres. 

 Quando perguntando sobre a participação nas oficinas ofertadas pela Emater, 

todas responderam que participam. E nessa questão, todas relataram que gostam 

muito dos cursos e oficinas, pois além de aprender alguma técnica nova, ainda é um 

dia que se encontram com outras mulheres, se distraem, trocam experiências, entre 

outros. Aqui é importante relatar a fala de cada artesã: artesã 1: “sim, eu participo e 

gosto bastante. Sempre aprendo algo novo e é uma distração também”; artesã 2: “o 

encontro com as outras mulheres é uma satisfação pra mim, pois a gente brinca, dá 

risada, é muito bom”; artesã 3: “sim, eu sempre participo. O convívio, a interação, a 

troca de conhecimento é muito gratificante. Eu dou e recebo”; artesã 4: “eu gosto 

muito, pois vendo a professora ensinar, a gente sempre aprende algo diferente. E eu 

sempre procuro ver vídeos na internet também para aprender coisas novas”; artesã 5: 

“sim, eu amo de paixão. Me encontro com as amigas, saio de casa, me distraio, me 

faz muito bem”. Assim, fica evidente a importância desses encontros para essas 

mulheres, que vai além de aprender uma técnica nova. Essa realidade vai de encontro 
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com um estudo intitulado de “grupo de mulheres rurais “RECICLARTE”: a fuga do 

cotidiano”, onde as autoras relatam que, 

 

Outra questão abordada na entrevista tipo painel foi sobre a importância do 
grupo para a vida delas. As mulheres responderam que o grupo oportuniza 
“troca de conhecimentos, participação em oficinas, seminários, cursos, 
atividades fora e dentro da comunidade”. Ressaltaram que as mulheres 
ficaram “mais solta, expansiva, com menos vergonha e mais unidas”. 
Adquirindo desenvoltura, solidariedade e conhecimentos (MÉLO; MORAES; 
COSTA, 2014, p. 3819). 
 
 

Além de autoestima e empoderamento feminino, o artesanato proporciona 

uma profissão para as mulheres. No Rio Grande do Sul, existe o Programa Gaúcho 

do Artesanato (PGA), que fornece a Carteira de Artesão. De acordo com o PGA 

(2010), a Carteira de Artesão é o documento emitido pela Fundação Gaúcha do 

Trabalho e Ação Social, por meio do Programa Gaúcho do Artesanato, que reconhece 

o profissional de artesanato devidamente registrado e reconhecido pelo Ministério do 

Trabalho e Emprego para que esse consiga ter seus benefícios. Na carteira estão 

impressos os dados de identificação do profissional, seu número de registro no PGA 

e a(s) matéria(s)-prima(s) que ele pode utilizar e que provou modificar e estar 

habilitado. As vantagens da carteira são, identidade profissional, direito de contribuir 

para a Previdência Social, direito de gozo dos benefícios da Previdência Social, 

isenção do ICMS, declaração de renda fornecida pelo PGA, todos os benefícios do 

Programa Gaúcho do Artesanato (PGA, 2010). Das cinco artesãs entrevistadas, só 

uma ainda não possui a carteira, pois como ela está encostada no INSS devido a 

problemas de saúde, e falta apenas um ano para conseguir se aposentar, ela prefere 

esperar a aposentadoria para fazer a carteira, pois tem medo de não conseguir se 

aposentar. 

 Para fazer a primeira via da Carteira de Artesão Familiar Rural (Figura 16) é 

necessária 1 foto 3x4, cópia da carteira de identidade e do CPF, comprovante de 

residência, o extrato da Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP, a inscrição Estadual 

(SEFAZ), o atestado de Cadastramento de Artesão Familiar Rural solicitado na 

Secretaria Estadual de Desenvolvimento Rural e Cooperativismo (SDR). Para os 

idosos com 60 anos ou mais é isento a Carteira de Artesã, com renovação há cada 4 

anos; os demais artesãos a renovação é a cada 2 anos para atualizar os dados e 

acréscimo da matéria-prima. É necessário apresentar 3 peças prontas de cada 

matéria-prima/ técnica a ser cadastrada. Realizar também o teste de habilidade que 
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consiste em elaborar uma peça artesanal por matéria-prima/técnica a ser cadastrada, 

em todas as suas fases (iniciar e concluir), diante de funcionários da FGTAS, 

devidamente treinados para este fim (CARTEIRA DO ARTESÃO/ RS). Com relação a 

carteira do artesão, a Extensionista relatou que “para fazer a carteira do artesão, em 

vez de irem até o FGTAS em Santa Maria, elas podem vir até a Emater no dia 

agendado que o rapaz vai estar facilitando para elas, pois não vão precisar se deslocar 

até Santa Maria”. 

 

Figura 16: Carteira do Artesão Rural 

 

 
Fonte: bussolacultural.wordpress.com. 

 

 Na pergunta sobre se existe algum ponto negativo em fazer artesanato (como 

mais trabalho por exemplo), nenhuma respondeu que existe uma sobrecarga de 

trabalho. Como pontos negativos, a artesã 2 relatou que “deveria existir mais auxílio, 

alguma política pública voltada especificamente para o artesanato, para ajudar na 

compra dos materiais”, e a artesão 4, falou sobre o pouco retorno que obtém na 

comercialização dos produtos que faz, pois ela relatou que “na nossa cidade o 

artesanato não é tão valorizado se comparado a outras”. Aqui, a artesã 4 deu um 

exemplo falando do município de Formigueiro/ RS, onde relatou que “uma amiga 

consegue vender os produtos por um preço razoável e ninguém reclama, diferente 

daqui de Faxinal, onde muitas vezes as pessoas acham caro os produtos que 

vendemos”. Ou seja, podemos relacionar esse fato com a desvalorização do 
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artesanato por parte das pessoas, sendo importante deixar claro que também existem 

pessoas que realmente buscam as peças artesanais, justamente por valorizar o 

trabalho dos artesãos, muitas vezes porque se identificam, ou buscam nas peças 

artesanais algo relacionado a sua cultura, e nesse sentido, Vargas (2016, p. 33) 

contribui falando que, “o sentido de autenticidade, por vezes acompanhado da 

rusticidade e da exclusividade são atrativos para o mercado simbólico 

contemporâneo, porque passaram por uma ressignificação no sentido atribuído pelo 

consumidor”, porém é importante destacar que “mas nem sempre foi assim, no 

passado os produtos do artesanato eram simbólicos somente para os artesãos, por 

serem representativos de seus saberes e construídos com um sentido histórico [...]” 

(VARGAS, 2016, p. 34). Nesse sentido, Seraine (2009, p. 26) contribui falando que, 

 

Entretanto, o artesanato, por demanda de uma nova lógica do mercado e do 
consumo, desponta como um nicho de mercado, o que possibilita até mesmo 
a inserção de uma economia local no mercado globalizado. Neste sentido, 
nos marcos do empreendedorismo, transformar a atividade artesanal numa 
atividade produtiva durável, imprimindo a ela uma capacidade 
empreendedora que busque a conquista e a expansão de novos mercados, 
pelo aumento de sua capacidade de comercialização e a possibilidade de 
gerir a própria produção, é torná-la uma atividade economicamente viável. 
Por este prisma, a produção artesanal traduz-se numa estratégia de garantia 
de trabalho e renda e, consequentemente, num mecanismo de minimização 
da pobreza, além de contemplar ainda uma política cultural, incluindo-se aí 
questões de identidade, auto-estima, tradição e modo de vida de populações 
e localidades. 
 
 

 Com isso, é possível verificar que o artesanato tem um grande potencial na 

geração de renda e na melhoria de vida das comunidades que dependem desse meio, 

porém, é necessário existir mudanças que consigam inserir os produtos artesanais 

nesse mercado, garantindo a comercialização e tornando viável essa adaptação. Para 

isso, é imprescindível existir políticas públicas que forneçam esse suporte e 

incentivos, pois Seraine (2009, p. 26) fala que “é exatamente neste campo, entre os 

mercados e o artesanato, que o Estado surge e opera, no momento mesmo em que 

elabora políticas públicas voltadas para a produção artesanal [...]” e sobre essas 

políticas públicas, a autora segue falando que “entendendo aqui as políticas públicas 

como um processo de decisão, onde se determinam os princípios, as prioridades, as 

diretrizes que organizam programas e serviços nas diferentes áreas que afetam a 

qualidade de vida do cidadão (SERAINE, 2009, p. 26). 
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Sobre as políticas públicas voltadas para o artesanato, a coordenadora de 

cultura e turismo de Faxinal do Soturno, relatou que no ano passado, devido a 

pandemia, veio um recurso federal, chamado de Lei Aldir Blanck. Esse recurso veio 

para beneficiar quem trabalha com cultura de maneira geral, onde o artesanato se 

encaixa, porém, ela contou que as artesãs rurais não usaram esse recurso, somente 

as artesãs urbanas. E quando perguntado para ela o porquê do não acesso, ela contou 

que, “foi divulgado em vários meios de comunicação do município, e pela Emater 

também, mas do grupo das artesãs rurais, nenhuma nos procurou para tentar esse 

recurso, somente algumas artesãs da cidade”. Aqui, é importante mencionar que as 

entrevistas com as artesãs foram realizadas antes da entrevista com a coordenadora 

de cultura e turismo, por isso essa questão não pôde ter sido questionada com elas, 

e nenhuma mencionou esse recurso. 

 Sobre os incentivos e políticas públicas voltadas para o artesanato, podemos 

citar o Programa do Artesanato Brasileiro (PAB). “O PAB tem como principal objetivo 

a geração de trabalho e renda e a melhoria do nível cultural, profissional, social e 

econômico do artesão brasileiro” (PAB, 2012, p.9), ou seja, é um programa brasileiro 

que está voltado para auxiliar os artesãos, buscando valorizar o trabalho deles. De 

acordo com o PAB (2012, p. 9), 

 

O Programa é responsável pela elaboração de políticas públicas em nível 
nacional. Para tanto, conta com a parceria das Coordenações Estaduais de 
Artesanato, unidades responsáveis pela intervenção e execução das 
atividades de desenvolvimento do segmento. As Coordenações Estaduais 
integram a estrutura de órgãos do estado. 
 
 

 Além do PAB existe outras instituições que oferecem algum tipo de suporte 

para o artesanato, e contribuindo nesse sentido, Mello (2016, p. 102) destaca que, 

Portanto, existem diversas instituições estatais que apoiam o artesanato, 
como o SEBRAE, IPHAN e EMATER/ RS, assim como várias políticas 
públicas voltadas para o seu fomento, como o Programa do Artesanato 
Brasileiro, do Ministério do Desenvolvimento Indústria e Comércio, as 
políticas do SEBRAE, as políticas do Ministério do Desenvolvimento Agrário, 
como o Projeto Talentos do Brasil, entre outros. 
 
 

Aqui é importante mencionar que o Ministério do Desenvolvimento Agrário 

(MDA) foi extinto no ano de 2016. Com relação aos incentivos e políticas públicas 

voltadas para o artesanato no Brasil e no Estado, Vargas (2016) faz uma análise onde 

destaca que, 
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Analisando o contexto apresentado, embora se reconheça alguns avanços, é 
possível dizer que o artesanato no Brasil e no Rio Grande do Sul “caminham 
a passos lentos”, as ações públicas têm por base programas pontuais e 
regionalizados. O setor artesanal, seja em termo de país ou de estado, ainda 
é considerado como uma “alternativa complementar de renda”, dividindo-se 
ora em favor da conservação dos saberes, técnicas, memória e tradição das 
comunidades e ora em busca de adequações dos produtos artesanais ao 
mercado, o qual possui um público consumidor bastante dinâmico e exigente 
(VARGAS, 2016, p. 38). 
 
 

É importante existir políticas públicas e mais incentivos para o artesanato, pois 

este é uma alternativa de geração de renda para as artesãs e artesãos. E como 

Faxinal do Soturno/ RS faz parte da Região da Quarta Colônia de Imigração Italiana, 

que é uma Região turística, o artesanato se torna mais um aliado para atrair mais 

pessoas, contribuindo assim na geração de renda das artesãs e até mesmo 

colaborando na economia do município, pois “[...] para a produção artesanal, a 

demanda turística é mais um importante meio de acesso a mercados” (SEBRAE, 

2010, p. 9). A importância do artesanato para o desenvolvimento territorial fica claro 

na justificativa da atuação do SEBRAE, que diz que “entre as cadeias produtivas 

vocacionadas do Brasil, o artesanato tem elevado potencial de ocupação e geração 

de renda em todos os Estados, posicionando-se como um dos eixos estratégicos de 

valorização e desenvolvimento territorial” (SEBRAE, 2010, p. 10). 

É fato que o artesanato é uma forma das mulheres se ocuparem e aumentar 

sua autoestima, pois muitas começam a se dar conta da capacidade que possuem, 

tanto para fazer as peças artesanais quanto para criar e até mesmo gerenciar a parte 

de comercialização dos produtos. E nos dias de hoje, com tantos produtos iguais e 

tão comuns, a tendência é aumentar a procura por aquelas peças mais singulares, 

únicas, ainda mais quando as pessoas querem lembrar de algo mais tradicional, com 

mais identidade. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

 Ao término dessa pesquisa, fica claro a importância que a mulher rural tem na 

economia da unidade familiar. Esse interesse pela questão da renda da agricultora 

familiar já tinha surgido durante o campo do mestrado, pois foi possível perceber o 

interesse que a mulher tinha de tentar buscar alternativas de uma renda extra, como 

por exemplo, a participação do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e 

das vendas dos produtos nas feiras do município. 

 Quando se trata das agroindústrias, podemos falar no geral, da importância que 

essas têm para o desenvolvimento rural, se tornando uma importante alternativa para 

o agricultor familiar conseguir agregar valor ao seu produto. Além disso, as 

agroindústrias se tornam também, uma ferramenta de inclusão social, pois permite 

que mulheres, aposentados, jovens e grupos de vulnerabilidade social sejam incluídos 

no processo produtivo e se mantenham no campo. Nos dias de hoje com o aumento 

dos produtos industrializados, muitas pessoas já estão dando preferência em 

consumir alimentos de qualidade e com procedência, contribuindo assim, na busca 

pelos produtos oriundos das agroindústrias. 

 Em Faxinal do Soturno/ RS ficou claro a importância que as agroindústrias têm 

para gerar renda para as mulheres. Sendo que além da renda, podemos citar outros 

fatores positivos como, a independência das mulheres, tanto financeira como também 

no sentido de tomar decisões para o seu próprio estabelecimento, podendo definir 

como um empoderamento da mulher rural. E além desses fatores, como muitas 

precisam em algum período do ano de ajudantes, ainda contribui para que outras 

mulheres consigam ter uma renda, além de uma ocupação. A independência 

financeira foi a principal consequência positiva para as mulheres donas das 

agroindústrias, pois além delas gerenciarem o dinheiro, elas ainda ajudam nas 

despesas da casa, juntamente com seus esposos. 

 O artesanato é outra atividade que além de contribuir para uma renda extra, 

ainda é tido como uma terapia para esse grupo de mulheres agricultoras de Faxinal 

do Soturno/ RS. Ficou visível que o artesanato não é um sobretrabalho para essas 

mulheres, e sim, uma terapia, uma ocupação, que acaba gerando uma autoestima 

para elas, pois através dos elogios que recebem pelos seus produtos, elas se sentem 

mais capazes e satisfeitas de estar trabalhando com o que gostam e recebendo para 

isso, além de poder contribuir para as despesas de casa. 



159 
 

 Sobre o artesanato foi verificado que as agricultoras artesãs ainda não 

produzem artesanato com alguma identidade local da região. O que mais são 

confeccionados são panos de prato, enfeites de porta, bordados, pinturas, entre 

outros. Portanto, seria viável para a Região, produzir peças artesanais referentes a 

identidade dos municípios, pois a Quarta Colônia de Imigração Italiana já atrai muitos 

turistas devido aos restaurantes de comidas típicas, aos festivais e as festas dos 

padroeiros, podendo assim ser mais um atrativo e uma maior comercialização dos 

produtos.  

 Durante a pesquisa foi demonstrada a importância que a Emater possui no 

município de Faxinal do Soturno, para apoiar e incentivar essas mulheres rurais, seja 

por meio das oficinas, nos projetos das agroindústrias, no processo para utilizar um 

financiamento, entre outro. A prefeitura também contribui através de incentivos para 

as agroindústrias e para as artesãs, como por exemplo, cedendo o espaço onde 

atualmente é a Casa de Faxinal, os espaços para as feiras e fornecendo oficinas e 

cursos em parceria com a Emater do município. 

Assim, também fica claro que a mulher rural contribui de forma significativa 

dentro da área familiar, tanto na realização dos serviços domésticos, na ajuda em 

algum trabalho com o marido, e com a renda para ajudar nas despesas de casa. É 

possível dizer que a realidade das mulheres de Faxinal do Soturno é diferente de 

outras que existem em muitos municípios, principalmente no que refere ao apoio que 

tiveram dos familiares, tanto para abrir as agroindústrias, como para trabalhar com o 

artesanato, pois a maioria delas tiveram e têm o apoio dos familiares. E esse apoio 

muitas vezes acaba sendo fundamental para que elas deem o passo inicial na busca 

pelos seus objetivos e desejos com relação as atividades relacionadas ao trabalho. 

 É possível dizer que essas duas atividades pesquisadas em Faxinal do 

Soturno, acabam empoderando essas mulheres, que se sentem úteis e capazes de 

realizar um trabalho que além de gerar renda, ainda contribuem para sua autoestima. 

Outro ponto importante relacionado a autoestima das mulheres, são as oficinas, tanto 

para o grupo das mulheres das agroindústrias, quanto para o grupo das artesãs, pois 

foi possível perceber que esses encontros fazem muito bem para essas mulheres, é 

uma distração, além de ser uma troca de experiências. Essas oficinas acabam sendo 

como um lazer para as agricultoras, um momento de união, de conversa, de risadas 

e de aprendizado. 
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 Em Faxinal do Soturno o recurso mais utilizado para as agroindústrias foi o 

FEAPER, seguido pelo Pronaf. Isso mostra o quanto é necessário e importante existir 

essas linhas de crédito para auxiliar e permitir que os agricultores familiares, 

principalmente as mulheres, tenham alternativas para se manter no campo e para 

buscar uma fonte de renda, contribuindo assim para o desenvolvimento rural e local. 

 Com relação ao artesanato foi possível verificar que não existe uma política 

pública voltada especificamente para esse ramo, pois nas entrevistas foi mencionado 

por uma artesã, e nenhuma delas mencionou nenhuma política pública ou recurso 

utilizado, somente o apoio da Emater e da prefeitura para ceder os espaços e para a 

realização de cursos e oficinas. O que existe de benefício para o artesanato é a 

carteira do artesão, que através dessa, elas têm uma profissão. 

 Também foi possível verificar que o município tem um grande potencial para 

atrair turistas, pois juntamente com outros municípios formam a Quarta Colônia de 

Imigração Italiana. Essa Região é muito atrativa pela sua gastronomia através dos 

restaurantes e eventos que são realizados, como o Festival de Inverno e as festas dos 

padroeiros das comunidades, se tornando um ponto de comercialização, além da 

divulgação dos produtos oriundos dos municípios. Assim, tanto as agroindústrias 

como o artesanato devem ser incentivados, pois ambos têm um grande potencial para 

contribuir com o desenvolvimento local. 

Portanto, é necessário existir mais políticas públicas, voltadas para a mulher 

rural, para que essa possa continuar o processo de produção e reprodução social no 

campo, pois capacidade e força de vontade essa categoria possui. Também, é 

necessário que exista política pública específica para o artesanato, para que seja um 

incentivo para mais mulheres acharem e buscarem alguma atividade que gostem e 

que gere uma renda extra, contribuindo assim, para o empoderamento da mulher 

rural, mesmo aquelas que já são aposentadas. O artesanato, na maioria dos casos, 

já faz parte da vida da mulher rural, pois já está inserido na vida das mulheres desde 

quando criança ou jovem, e geralmente elas seguem trabalhando, mesmo que não 

seja para comercializar em muitos lugares, mas fazendo peças para a casa ou para 

alguém próximo através das encomendas. 

Assim, ao final da pesquisa, o objetivo geral que é compreender o papel da 

agricultora familiar na geração de renda dentro da unidade produtiva, através das 

agroindústrias e da atividade artesanal no município de Faxinal de Soturno – RS, e os 

objetivos específicos, que são: evidenciar o papel da mulher dentro da unidade de 
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produção familiar na área de estudo; averiguar a relevância da agroindústria e do 

artesanato para a agregação de renda da propriedade rural e empoderamento da 

mulher; identificar as ações das políticas públicas e da ação de extensão rural em 

relação às agroindústrias e ao artesanato rural; e analisar a forma de comercialização 

dos produtos, a questão de iniciativa e gerenciamento pelas mulheres, foram 

alcançados, e apontam para a importância que o trabalho da mulher assume no 

empoderamento, na autoestima, na autonomia e na geração de renda para a 

economia familiar. Também aponta a importância de que haja o reconhecimento do 

trabalho da mulher, a valorização e a divulgação de mais trabalhos e pesquisas 

voltados com essa temática. 
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APÊNDICE A – ROTEIRO DE ENTREVISTA COM A EXTENSIONISTA DA 

EMATER 

 

1) É possível dizer que a mulher desenvolve vários papéis dentro da propriedade além 

do trabalho doméstico? Quais seriam? 

2) Quais trabalhos desempenhados pela mulher geram renda para a unidade familiar? 

3) Na sua opinião, porque ainda hoje, o trabalho da agricultora familiar é muitas vezes 

tido como uma simples “ajuda”? O que falta para dar maior visibilidade a esse 

trabalho? 

4) Sobre as agroindústrias gerenciadas por mulheres, existem quantas em Faxinal 

que são amparadas pela Emater? 

5) Quando as mulheres querem construir uma agroindústria, elas utilizam qual 

recurso? A Emater auxilia na burocracia? 

6) Quais são as vantagens de legalizar as agroindústrias? 

7) Quais são os incentivos dados para as donas das agroindústrias? 

8) Qual a importância das agroindústrias para as mulheres? 

9) Sobre o artesanato, existe algum tipo de incentivo por parte da Emater, além das 

oficinas que são realizadas? 

8) Notou alguma melhora na vida das artesãs? 

9) Esse artesanato contribui na renda das mulheres? 

10) Como as mulheres podem pedir a carteira do artesão? 
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APÊNDICE B – ROTEIRO COM O TÉCNICO DA EMATER 

 

1) Caracterização da agricultura familiar de Faxinal do Soturno/ RS: 

2) Fale sobre o envelhecimento do campo no município: 

3) Qual é o papel da Emater na promoção da mulher rural em Faxinal do Soturno/ RS? 

4) Qual é a constituição da família rural em Faxinal do Soturno/ RS? 
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APÊNDICE C – ROTEIRO DE ENTREVISTAS COM AS DONAS DAS 

AGROINDÚSTRIAS 

 

1) Idade: __________ 

    Estado civil: ____________     Se casada, profissão do esposo: __________ 

    Filhos: __________      Algum filho trabalha na agroindústria: ___________ 

    Aposentada: ____________ 

2) Quantos anos têm a agroindústria?  

3) Por qual motivo quis abrir uma agroindústria? 

4) Antes de ser legalizada, a senhora já trabalhava fazendo esses produtos (o que a 

determinada agroindústria produz) para fora? 

5) Recebe ajuda de algum familiar, ou contrata alguém por algum período, no 

andamento da agroindústria? 

6) Foi muito difícil conseguir abrir a agroindústria? 

7) Teve algum incentivo por parte da Emater, ou prefeitura (para abrir a agroindústria)? 

8) Que recurso utilizou? Ganhou uma assistência para essa questão burocrática? Se 

sim, de quem? 

9) E o pessoal da sua casa, apoiou essa decisão de construir a agroindústria? 

10) O que mudou na sua vida após a abertura da agroindústria? 

11) A renda gerada é utilizada para pagar contas e comprar produtos para a casa 

(família)? 

12) Quem ajuda na renda em casa? 

13) Como são comercializados os produtos? 

14) Tem algum ponto negativo em possuir a agroindústria? 

15) Ganha assistência da Emater ou prefeitura, após abrir o estabelecimento? Se sim, 

como? 

16) Pontos positivos de possuir a agroindústria? 

17) Como se sente em ter sua empresa própria? 
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APÊNDICE D – ROTEIRO DE ENTREVISTAS COM AS ARTESÃS 

   1) Idade: __________ 

    Estado civil: ____________     Se casada, profissão do esposo: __________ 

    Aposentada: ____________ 

2) Há quanto tempo trabalha com artesanato? 

3) Quando que se interessou em aprender? 

4) Tem algum tipo de artesanato que aprendeu com alguém da família? 

5) Desde o início sempre comercializou? 

6) Além do artesanato, quais são os outros serviços que a senhora realiza? 

7) Consegue ter uma renda satisfatória com a venda do artesanato? 

8) Faz artesanato para complementar a renda, ou por lazer? 

9) Tem apoio da Emater e prefeitura para a realização de cursos ou algum incentivo? 

10) Possui carteira de artesã? 

11) Onde são comercializados os artesanatos? 

12) A renda gerada com o artesanato é usada para ajudar nas contas de casa? 

13) (Se casada). O que seu esposo pensa sobre você fazer artesanato para vender? 

14) A senhora participa das oficinas que são oferecidas pela Emater? Se sim, gosta 

de ir? Se sim, por quê? 

15) Quais tipos de artesanato a senhora faz (pintura, crochê, ...)? 

16) Indicaria o artesanato para outras mulheres? Por quê? 

17) O que o artesanato trouxe de bom para a sua vida? 

18) Tem algum ponto negativo em fazer artesanato (como exemplo, é mais trabalho, 

...)? 
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APÊNDICE E – ROTEIRO DE ENTREVISTA COM O SECRETÁRIO DE 

AGRICULTURA DO MUNICÍPIO 

 

1) Qual é a média das propriedades rurais do município? 

2) Quais são as principais culturas agrícolas do município? 

3) Quais são os programas mais acessados pelos agricultores familiares de Faxinal 

do Soturno/ RS? 

4) Quais incentivos a prefeitura oferece para as agroindústrias? 
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APÊNDICE F – ROTEIRO DE ENTREVISTA COM A COORDENADORA DE 

CULTURA E TURISMO DE FAXINAL DO SOTURNO/ RS 

 

1) Existe alguma política pública voltada especialmente para o artesanato? 

2) Que ações a prefeitura realiza para ajudar as artesãs rurais? 

3) Como é o sistema da Casa de Faxinal? 


